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NOTA DE ABERTURA

Apesar de tradicionalmente ao universo sindical se associar um elevado espírito de in -

ternacionalismo, a verdade é que os trabalhadores estrangeiros se encontram muitas vezes

afastados das preocupações organizativas dos sindicatos, representando uma fraca per-

centagem de trabalhadores sindicalizados.

No Portugal democrático, tornou-se claro para todos o importante papel dos sindicatos na

correcção de injustiças sociais e na construção de uma sociedade mais desenvolvida.

Essa participação estendeu-se também ao acolhimento e integração dos imigrantes,

essencialmente em duas áreas: no acompanhamento das políticas de imigração e con se -

quente contributo para as alterações legislativas em matéria de imigração e no combate à

discriminação, ao racismo e à xenofobia.

Foi menos expressiva a abordagem de questões de natureza laboral, que igualmente afec -

tam, de forma significativa, as comunidades imigrantes que, segundo o estudo apre sen -

tado, constituem «uma população que ocupa frequentemente os lugares menos desejados

e mais precários da força de trabalho nacional».

Assim, a pertinência do estudo que agora se publica, da autoria de Marina Kolarova e João

Peixoto – a quem agradecemos por este significativo contributo – justifica-se pelas próprias

expectativas dos investigadores quanto ao impacte que possa ter na auto-reflexão dos

sindicatos sobre as suas acções e sobre os papéis desempenhados diariamente na teia das

relações laborais, no domínio da imigração.

O incentivo à participação sindical dos imigrantes reforça, sem dúvida alguma, essa cons-

trução democrática. É, por isso mesmo, uma das medidas do Plano para a Integração de

Imigrantes, aprovado pelo Governo, em 2007.

Sindicatos e Imigração em Portugal (9)
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Com a publicação deste estudo, o ACIDI, IP associa-se, também, à pretensão expressa

pelos seus autores de que ele tenha efeitos na própria sindicalização dos imigrantes. Será

mais um contributo para a Igualdade que há cem anos a República proclama.

ROSÁRIO FARMHOUSE

ALTA COMISSÁRIA PARA A IMIGRAÇÃO E DIÁLOGO INTERCULTURAL
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NOTA DO COORDENADOR

São extensos e aprofundados os estudos sobre o dualismo nos mercados de trabalho.

A acentuação da mobilidade humana no Planeta veio lançar uma nova dimensão sobre os

mercados de trabalho «duais». 

Na verdade, se simplisticamente considerarmos os mercados de trabalho, nas sociedades

de senvolvidas, crescentemente dominadas pelo confronto entre «good jobs» e «bad jobs»,

é absolutamente inequívoco que os trabalhadores imigrantes se encontram sobre-re pre sen -

tados na segunda das categorias citadas.

A este propósito, os autores do presente estudo são peremptórios (p. 123):

«Quanto aos modos de inserção socioprofissional, os estrangeiros activos são sobretudo

trabalhadores por conta de outrem; concentram-se nos grupos profissionais não qua li fi -

cados de todos os sectores e medianamente qualificados da indústria e serviços; detêm

níveis de habilitação escolar semelhantes, em média, aos nacionais; encontram-se fre -

quentemente sobrequalificados para as tarefas que desempenham; empregam-se so bre -

tudo na construção, serviços às empresas, hotelaria e restauração; recebem geralmente

salários inferiores à média nacional (mesmo para níveis iguais de qualificação); têm um

vínculo contratual frequentemente temporário e precário; inserem-se muitas vezes na

economia informal; estão sobre-representados no desemprego e nos níveis de sinis-

tralidade laboral.»

Neste quadro de grande vulnerabilidade humana e grupal, surge como oportuna a in ves -

tigação sobre a relação entre sindicatos e imigrantes, matéria sobre a qual há fraca evi -

dência empírica e nem sequer é fácil encontrar pensamento estruturado.
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Em boa hora, no âmbito do protocolo de colaboração OI-ACIDI/SOCIUS, foi possível investir

alguns recursos de inteligência no estudo desta importante interacção. 

Marina Kolarova e João Peixoto, seus competentes autores, com quem o Observatório da

Imi gração contrai uma acrescida dívida de gratidão, apresentam uma abordagem seminal

sobre o tema, oferecendo-nos importantes insights sobre uma colaboração que, a ser

melhorada, poderá ter efeitos duradouros sobre a qualidade de vida profissional dos traba-

lhadores imigrantes no nosso país.

Por todo o relatório perpassa uma preocupação de atendimento à especificidade do mundo

laboral migrante. Não na prossecução de privilégios, mas tão-só na procura de uma real

equidade que, para o ser, tem de tratar de forma desigual o que o é.

Ressaltam das conclusões e recomendações dos autores a necessidade de uma maior

proximidade de contacto entre sindicatos, imigrantes e associações de imigrantes, a con ve -

niên cia de uma abordagem específica dos problemas dos imigrantes, na negociação

colectiva, a melhoria da estabilidade das condições de residência legal dos imigrantes

estrangeiros, a repressão dos abusos, através do reforço dos mecanismos de inspecção do

trabalho, e o trabalho contínuo com todos os outros trabalhadores e opinião pública, no

sentido de se promoverem os valores da antidiscriminação e solidariedade.

São sábias e oportunas recomendações que devem ser reflectidas por decisores políticos, di -

rigentes sindicais, empregadores, líderes associativos, imigrantes e sociedade civil em geral.

Só um esforço concertado e estratégico de boas vontades, lucidamente orientadas por bons

propósitos, poderá extirpar a xenofobia laboral e instaurar uma verdadeira igualdade para

todos, no mercado de trabalho, onde a oportunidade de ocupação do posto de trabalho e

de acesso a emprego remunerado dependa exclusivamente de condições de mérito e de

competência de cada um, nunca da cor da pele ou da peculiaridade da fala.

ROBERTO CARNEIRO

COORDENADOR DO OBSERVATÓRIO DA IMIGRAÇÃO DO ACIDI

(12) Sindicatos e Imigração em Portugal
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INTRODUÇÃO

1. Objectivos

O tema do sindicalismo e imigração apresenta grande interesse para a sociedade por tu -

gue sa. Este prende-se com o aumento da imigração para o país nos últimos anos – exis -

tiam 440.277 indivíduos de nacionalidade estrangeira legais, em 2008 (SEF), que re -

presentavam 4,1% da população total (INE) e 4,9% da população activa nessa data 1 –

e com a necessidade de conhecimento dos problemas específicos que os trabalhadores

imigrantes apresentam perante a sociedade e os sindicatos. O interesse resulta, tam-

bém, da pro blemática da imigração irregular, cuja dimensão é significativa, e da sobre-

-represen ta ti vidade dos imigrantes nas actividades não-regulamentadas. Daí a importância

do estudo dos problemas que estes colocam ao Estado e aos parceiros sociais. 

A existência de uma relação privilegiada entre as diversas formas flexíveis de trabalho e a

imi gração, num clima de desregulamentação dos mercados de trabalho, levanta preo -

cupações sérias com os direitos dos trabalhadores e o dumping social. A imigração sem

direitos e indefesa, para além de significar uma regressão social face aos padrões dos

Estados de Bem-Estar, põe em risco a estabilidade do emprego de todos os cidadãos.

Uma das hipóteses a desenvolver neste estudo consiste na ideia que o futuro do sin di ca -

lis mo, da negociação colectiva e da concertação social passa pela sua abertura para as

novas realidades do trabalho e, mais concretamente, para os problemas das migrações no

mundo globalizado. Somente uma transformação estrutural e abertura para as questões

dos imigrantes e dos outros grupos desfavorecidos no

mercado de trabalho permitirá ao sindicalismo manter um

papel relevante. 

Portugal, como outros países desenvolvidos, precisará de

imi grantes legais para compensar as lacunas nos mercados

de trabalho e equilibrar os sistemas de segurança social,

dado que, como consequência do envelhecimento e do au -

Sindicatos e Imigração em Portugal (15)

1 A proporção da população de
nacionalidade estrangeira na população
activa total foi estimada pelos autores
com base nos dados disponibilizados pelo
SEF e INE e na taxa bruta de actividade 
dos estrangeiros registada no
recenseamento de 2001. O valor real
deverá, no entanto, ser superior, devido ao
aumento da imigração laboral desde 2001
e ao volume da imigração irregular. 
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mento da esperança da vida, haverá menos trabalhadores activos nacionais e mais

pensionistas inactivos. Que políticas de imigração serão ade quadas para o equilíbrio no

mercado de trabalho português? Qual o papel dos sindicatos nestas políticas? 

Pretendemos, em síntese, investigar os novos desafios colocados à acção sindical e as

consequências da imigração para a negociação colectiva. 

Considerando a dimensão e complexidade do objecto de estudo, os objectivos cor res -

pondem ao aprofundamento dos seguintes assuntos:

• Características sociográficas do universo dos imigrantes no mercado de traba-

lho por tu guês: sexo, origem nacional (União Europeia/outras), distribuição

geográfica; profissão e situação na profissão; habilitações e qualificações;

ramo e sector de actividade; taxas de participação no mercado de trabalho;

salários; imigração e desemprego; sinistralidade.

• Legislação e políticas governamentais relativas à imigração e mercado de tra -

balho: au to rizações de permanência/residência/vistos de longa duração e i n -

te gração no mercado de trabalho; envolvimento dos parceiros sociais no

desenvolvimento e implementação das políticas da imigração.

• Comportamento dos sindicatos face à imigração: contexto actual das relações

laborais em Portugal; número de imigrantes sindicalizados; dirigentes/

/delegados de origem imigran te; apoio institucional e jurídico; acções de

formação específicas; outras acções; assun tos dos trabalhadores imigrantes

na agenda da negociação colectiva e na concer ta ção social; contactos com a

administração pública e outras instituições em matéria de imigração; acordos

colectivos sobre imigração; participação no desenvolvimento e im ple men ta -

ção das políticas da imigração; atitudes face à imigração legal e ilegal, e mu -

dan ça nas atitudes; atitude face à concorrência ou complementaridade entre

os in teresses dos trabalhadores nacionais e imigrantes; obstáculos a uma

maior ligação entre sindicatos e imigrantes, possibilidade de remoção desses

(16) Sindicatos e Imigração em Portugal
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obstáculos; consequências da baixa sindicalização de imigrantes e possi bi -

lidade de melhoria dos direitos dos imigrantes.

• Atitudes dos imigrantes face ao sindicalismo: apoio institucional e jurídico;

acções prestadas aos imigrantes; contactos com os sindicatos e outras insti -

tui ções em matéria de trabalho; participação na concertação social e na im -

ple  mentação das políticas da imigração; obstáculos a uma maior ligação

entre sindicatos e imigrantes, possibilidade de remoção desses obstáculos.

Tendo em conta a heterogeneidade das migrações e a diversidade de problemas que esta

lev anta, tivemos de restringir o nosso objecto de estudo. Optámos por nos centrar na pro-

blemática do sindicalismo e da imigração económica ou laboral para tarefas de reduzida ou

média qualificação. Deste modo, deixámos por estudar a problemática das migrações qua -

li ficadas. Uma hipótese por explorar será a de que os migrantes qualificados tenderão a

apresentar características muito semelhantes às da população nacional, inseridos nas

respectivas profissões ou segmentos do mercado de trabalho. 

A nossa escolha foi determinada por várias razões. A primeira e mais relevante está ligada

ao peso da imigração laboral para tarefas de reduzida ou média qualificação no País, que

contará com mais de 90% da totalidade dos trabalhadores imigrantes (ver os dados

apresentados no segundo capítulo do estudo). A segunda tem a ver com a problemática

da imigração irregular e a sobre-representatividade dos imigrantes nas actividades da

econo mia informal. A terceira liga-se com o problema das formas flexíveis de trabalho a

que esse grupo está sujeito. 

2. Metodologia

Tendo presentes os objectivos da investigação, a natureza do objecto de estudo e o período

disponível para a investigação, os principais métodos e técnicas utilizados foram: 

– análise documental de dados quantitativos (estatísticas) e qualitativos (revisão

da literatura, legislação, agendas sindicais e actividades desenvolvidas em

matéria de imigração);

Sindicatos e Imigração em Portugal (17)
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– entrevistas semidirectivas, como principal instrumento de recolha de dados

primários. 

Foram realizadas 20 entrevistas semidirectivas a informantes privilegiados e a alguns dos

principais actores institucionais envolvidos, nomeadamente:

– representantes das principais confederações sindicais nacionais, CGTP e UGT

– duas entrevistas;  

– representantes de sindicatos sectoriais, com preferência para os sectores que

empregam maior número de imigrantes – onze entrevistas; 

– líderes das maiores associações de imigrantes e associações para a defesa

dos imigrantes – cinco entrevistas;

– peritos na área do sindicalismo e relações laborais em Portugal – duas

entrevistas.

As entrevistas foram realizadas entre Fevereiro e Junho de 2008. Todas as entrevistas

foram gravadas, transcritas e analisadas segundo uma grelha previamente definida. Foram

uti lizados dois guiões de entrevista: um para os sindicatos sectoriais e outro para os res tan -

tes entrevistados, sendo que às associações de imigrantes foram dirigidas perguntas es pe -

cí ficas que se encontram no guião de entrevista aos informadores privilegiados (ver

anexos). 

Entre as  limitações da informação recolhida queremos sublinhar:

– problemas existentes na medida estatística da inserção dos imigrantes no

mercado de trabalho (bases de dados nem sempre coincidentes, ausência de

informação sobre economia informal, etc.); este assunto será retomado no

Capítulo 2;
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– concentração das entrevistas em dirigentes sindicais e associativos e em

outros informadores privilegiados, sem recurso à inquirição de imigrantes,

outros trabalhadores ou outros actores sociais;

– nas entrevistas a dirigentes sindicais, há uma grande maioria de sindicatos

da CGTP, com poucos da UGT e nenhum sindicato independente. Lamen ta -

vel mente, não conseguimos realizar entrevistas com todos os sindicatos que

con tactámos. Dos quatro sindicatos contactados da UGT (Sindicato da Agri -

cul tura, Alimentação e Florestas; Sindicato da Construção, Obras Públicas e

Serviços Afins; Sindicato Democrático do Comércio, Escritório e Serviços; e

Sindi cato Livre dos Trabalhadores de Limpeza, Portaria, Vigilância, Manu ten -

ção, Beneficência, Doméstico e Afins), apenas o dirigente do Sindicato De -

mo crático do Comércio, Escritório e Serviços de Aveiro (SINDCES) nos con -

cedeu uma entrevista. Por esta razão, a nossa análise baseia-se, em grande

parte, nas experiências que nos foram transmitidas pelos sindicatos, uma

união e uma federação da CGTP e no trabalho que estes têm desenvolvido

na área da imigração (ver lista de entrevistados, em anexo). No caso da UGT,

a análise documental (documentos da UGT, publicações na imprensa e

outros) e duas entrevistas realizadas permitiram-nos averiguar o trabalho

desenvolvido por esta central sindical no domínio do estudo.

Como foi referido, devido à ausência de conhecimento prévio aprofundado do tema e aos

li mitados recursos disponíveis, não foi possível avançar para um patamar, logicamente

superior, da investigação, a inquirição de imigrantes e, em certos casos, de trabalhadores

e empregadores portugueses. Deste modo, as atitudes dos imigrantes face ao sindicalismo

e as atitudes dos actores nacionais face aos estrangeiros foram avaliadas através da per-

cepção dos sindicatos, associações de defesa de imigrantes e peritos consultados.

Tendo em conta os vários constrangimentos existentes, sublinhamos que este estudo foi

um primeiro aprofundamento, que deverá ser seguido por uma investigação mais sis te má -

tica na área das relações laborais.
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3. Implicações para as políticas de imigração

No que respeita aos contributos deste estudo para as políticas de imigração, esperam-se

im  pactes em várias áreas. A nível das políticas de admissão e integração, pretende-se con-

tribuir para a sensibilização, relativamente aos problemas específicos que a imigração

económica levanta, nomeadamente no domínio das formas flexíveis de trabalho, trabalho

informal e necessidades específicas de protecção desses trabalhadores.  

O estudo das modalidades de articulação entre imigração e sindicatos é um dos pontos em

des taque, no Plano para a Integração dos Imigrantes, aprovado no início de 2007 (Reso -

lu ção do Conselho de Ministros n.º 63-A/2007, de 3 de Maio; ver também ACIDI, 2007).

No âmbito do tópico «Trabalho, Emprego e Formação Profissional» está prevista uma me -

dida que diz respeito ao incentivo à participação sindical dos imigrantes. Esta medida é da

responsabilidade do Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social, apontando como

metas o aumento em 20% dos imigrantes sindicalizados e a distribuição de 50.000 fo -

lhetos para promover a sua sindicalização. 

A nível de acção sindical e sindicalização, espera-se um impacte na auto-reflexão dos si n -

di catos sobre as suas acções e sobre os papéis desempenhados diariamente na teia das

relações laborais, no domínio da imigração.

A nível dos imigrantes e das suas associações, pretende-se que este estudo tenha efeitos

na própria sindicalização dos imigrantes e na actuação das suas associações, no que diz

res peito à defesa dos direitos e participação da população imigrante.  

Por fim, o nosso desejo é divulgar algumas boas práticas existentes na actuação dos sin -

dicatos e na relação entre associações de imigrantes e sindicatos, de forma a dar-lhes um

conhe ci mento mais amplo. 
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CAPÍTULO 1. 
SINDICATOS E IMIGRAÇÃO: UMA PERSPECTIVA TEÓRICA

1. O dualismo dos sindicatos perante a imigração

O período que se segue à Segunda Guerra Mundial é caracterizado pela construção de

economias estáveis, com criação de empregos. Este período corresponde ao apogeu do ca -

pi talismo fordista no mundo ocidental, à urbanização e concentração espacial da popu -

lação e da actividade económica, à expansão dos centros urbanos. Ao mesmo tempo

observa-se uma segmentação dos mercados de trabalho, em que a mão-de-obra es tran -

geira é procurada para satisfazer necessidades nos mercados secundários. A acumulação

de capitais e o crescimento económico levam a grande procura de trabalhadores des qua li -

ficados e semiqualificados. Os empregos que correspondem a estes trabalhos não eram

desejados pelos trabalhadores nacionais, que se orientaram para sectores com melhores

condições laborais e maiores qualificações. Os trabalhadores rurais e as mulheres também

facilmente foram esgotados como reserva e as crescentes necessidades de mão-de-obra

levaram à procura de força de trabalho imigrante. 

Os empregadores, com a ajuda dos respectivos Estados, recrutaram estrangeiros. Países

como Inglaterra, França e Holanda preencheram as lacunas de mão-de-obra, pre do mi -

nan te mente, com trabalhadores das suas ex-colónias. No caso da Alemanha e Suíça foram

contratados temporariamente trabalhadores do Sul europeu. Eram designados por

guestworkers (trabalhadores visitantes) mas, em muitos casos, deram origem a migrações

permanentes, uma vez que se verificou uma tendência para a fixação (devido à reunião

familiar, entre outros factores) e os próprios governos europeus (quando estabeleceram

incentivos para o efeito) não conseguiram fazer regressar a maioria dos imigrantes

temporários. Os países da Europa Ocidental receberam uma enorme vaga de imigrantes

até ao início dos anos 70. 

A partir daí, começam a diminuir as migrações permanentes e a aumentar as temporárias,

tendo os fluxos um carácter cada vez mais selectivo. As empresas multinacionais começam

a ganhar peso na economia global, aumentam os migrantes qualificados. Observa-se,
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durante algum tempo, um declínio das metrópoles e um crescimento das cidades de pe -

que na e média dimensão. Mas também uma diversificação sectorial das regiões e uma

hier arquização regional da produção: as funções nobres (direcção, investigação, de sen vol -

vimento e marketing) concentram-se nas regiões e cidades centrais, enquanto as funções

mais desqualificadas (fábricas, actividades rotineiras) se deslocam para as regiões pe ri fé -

ricas (Peixoto, 2001). 

Em meados dos anos 80, com o aprofundamento do processo de terciarização, com o au -

mento da importância dos serviços de apoio às actividades económicas e, em particular,

dos serviços pessoais, aumentam as migrações internacionais para os maiores centros

urbanos. As grandes cidades voltam a ganhar peso e as empresas multinacionais con ti -

nuam a florescer. Na Europa, verifica-se uma intensificação das migrações de topo, devido

à crescente necessidade de trabalhadores qualificados e à criação de um espaço de livre

circulação de pessoas a partir dos anos 90. Destaca-se a concentração espacial (urbana)

dos novos serviços económicos: actividades financeiras, investigação, marketing e pu bli -

cidade; e dos serviços pessoais, ligados às actividades de consumo, como serviços cul -

turais e educativos (cinemas, teatros, escolas, actividades desportivas e de formação),

serviços de saúde, serviços especializados (hotéis, restaurantes, bares), serviços turísticos

e comércio. Observa-se também um aumento geral da circulação internacional e uma

crescente comunicação sem deslocações, devido às possibilidades apresentadas pelas

novas tecnologias de informação e comunicação.

Em termos geográficos, após a Segunda Guerra Mundial, a Europa Ocidental converte-se

em importante destino migratório e, ao longo do século XX, adquire centralidade nas mi gra -

ções internacionais. Apresenta-se, primeiro, como destino dos migrantes da Europa me -

diterrânica e, depois, de outros países menos desenvolvidos, devido a razões demográficas

e económicas. 

Mais tarde, a partir dos anos 70, os países mediterrânicos também se transformam em

des tinos de imigração, mesmo continuando a ser, numa fase inicial, emissores de força de

tra balho. Nos anos 80, Itália, Espanha e Portugal ainda possuem fluxos significativos de

emigração e imigração, embora a emigração diminua substancialmente, comparativamente
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com décadas anteriores, e a imigração aumente. Portugal apresenta uma situação atípica

neste contexto. Sobretudo a partir da segunda metade dos anos 90, a emigração volta a

tor nar-se significativa. De facto, a emigração portuguesa nunca cessou, devido às

diferenças económicas existentes, à abertura dos mercados de trabalho na União Europeia

e à actividade das redes migratórias (Baganha e Peixoto, 1997; Peixoto, 2007). 

A partir do final dos anos 80, a queda do muro de Berlim e a transformação económica e

social dos países ex-comunistas do Centro e Leste Europeu, abrem uma nova vaga de imi-

gração destes países para as sociedades da Europa Ocidental. 

Ao longo de todo este período, não apenas empregadores e Governo, mas também os sin -

di catos, confrontam-se com a necessidade de formular políticas relacionadas com a imigra -

ção e os trabalhadores imigrantes (Penninx e Roosblad, 2000). Aparentemente, sendo o

principal objectivo do movimento sindical a defesa dos interesses dos trabalhadores contra

os empregadores e as diferentes autoridades que afectam a posição socioeconómica dos

trabalhadores, é também do interesse dos sindicatos representar os trabalhadores imigran -

tes. Apesar disso, não foi sempre esta a lógica que prevaleceu, pois o movimento sindical

confronta-se com dilemas no que respeita aos trabalhadores estrangeiros. 

Segundo Penninx e Roosblad (2000), são três os principais dilemas que os sindicatos

enfrentam, em relação à imigração, os quais tentámos também desenvolver no nosso

trabalho.  

O primeiro consiste na questão da «Resistência ou Cooperação». O principal problema,

neste ponto, é perceber se os sindicatos resistem às demandas por parte dos empregadores

para o recrutamento de trabalhadores estrangeiros ou, em alternativa, se cooperam. Neste

último caso, interessa saber que condições predefinem para o emprego dos estrangeiros.

Em segundo lugar, surge o dilema da «Inclusão ou Exclusão». A tese desenvolvida neste

do mí nio interroga se os trabalhadores imigrantes são considerados parte integral do movi-

men to sindical e activamente recrutados como membros com direitos iguais aos dos outros

trabalhadores ou, em alternativa, se os trabalhadores imigrantes são percebidos como
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trabalhadores temporários e, como tal, são, parcial ou totalmente, excluídos da plena par -

ticipação nos sindicatos e dos privilégios dos trabalhadores protegidos.

Em terceiro lugar, coloca-se a questão do dilema do «Tratamento igual ou Tratamento es pe -

cífico». Neste domínio, o principal problema surge quando os sindicatos decidem incluir

os imigrantes como parte integral do movimento, baseando-se na ideia de que eles são

trabalha dores que pertencem à mesma classe e, de um modo geral, partilham dos mesmos

direitos. Porém, confrontam-se com a questão das diferenças entre os dois tipos de traba-

lha dores, nomeadamente no que respeita às posições específicas dos imigrantes e os seus

problemas específicos relacionados com características culturais, étnicas e raciais. 

No capítulo 3, desenvolveremos mais aprofundadamente a questão do movimento sindical

e os novos desafios colocados no âmbito das migrações. 

2. A teoria das migrações e o conceito de migrações internacionais

O estudo do fenómeno das migrações tem levado o pensamento teórico à constituição de

alguns campos científicos específicos, como a sociologia das migrações, que se cruza com

outros campos, nomeadamente a demografia, a geografia ou a política económica e social.

No interior da sociologia, as questões da imigração têm ganhado cada vez mais peso, tanto

nas sociedades ocidentais, sociedades receptoras, como em todo o mundo, na medida em

que as migrações têm aumentado e se têm diversificado, ganhando formas distintas das

tra dicionais. Para além disso, a complexidade do fenómeno leva a que, muitas vezes, o

estudo das migrações apresente uma natureza interdisciplinar, onde as diferenças entre as

várias perspectivas científicas se esbatem. 

Tanto as diferentes perspectivas de estudo das migrações como as tentativas de constru ção

de uma teoria geral das migrações apontam para a dificuldade de caracterizar, de uma

forma abrangente, um fenómeno de grande multiplicidade. Independentemente da filiação

científica, o estudo das migrações tem sido muito frequente, sobretudo desde que as

migrações foram entendidas como um «problema» nas sociedades modernas.
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Do ponto de vista conceptual, a migração pode ser definida como uma transição física de in -

divíduos, mas também como uma transição entre espaços sociais: externos (entre di fe rentes

Estados-nação) e internos (entre regiões dentro do mesmo Estado). Uma ca rac te rística

importante que particulariza as migrações, no plano da mobilidade geográfica, con sis te em

que a deslocação implique «desintegração (na sociedade de partida) e (re)integração (na

sociedade da chegada)» (Pires, 2003: 59). Esta característica separa as migrações de

outros tipos de mobilidade, como as deslocações casa-emprego ou as viagens de turismo.

Por sua vez, as migrações internacionais implicam a travessia de uma fronteira entre

Estados-nação, o que as torna fundamentalmente diferentes das migrações internas. 

Quanto às causas das migrações, o pensamento clássico explica-as de forma linear, ba -

sea do em factores de ordem económica, como resultado das diferenças internacionais e

regionais na procura e oferta de mão-de-obra, pelo prisma da perspectiva do equilíbrio. Os

países/áreas de destino são definidos como representando factores de atracção com

maiores salários, mão-de-obra mais escassa e capital abundante. Os de origem, ao con-

trário, possuem pequenos volumes de capital, baixos salários, mão-de-obra em excesso.

O potencial migrante, avaliando as vantagens da migração para uma sociedade com me -

lho r es condições de vida e as desvantagens da permanência na sociedade em que vive,

escolhe deslocar-se, se calcular que a permanência significa perder e a partida ganhar. 

A mobilidade geográfica de trabalhadores é a resposta aos desequilíbrios dos factores traba-

lho, recursos humanos e capital. 

Esta teoria, também conhecida como modelo de atracção-repulsão, embora simplista na

sua forma de explicar o fenómeno, teve um grande contributo para a teoria das migrações

com as suas conclusões sobre os motivos económicos da imigração e os factores que mo -

tivam os actores sociais a nível individual. Está ligada às teorias do mercado de trabalho,

baseadas no modelo do equilíbrio/desequilíbrio da distribuição dos recursos, valorizando,

em termos teórico-metodológicos, a acção individual e a escolha racional. A teoria insere-

-se no pensamento neoclássico e nas ideias do laissez-faire, que observam o trabalhador

como actor num mercado livre onde abertamente pode vender o seu trabalho. O mercado

livre disponibiliza toda a informação sobre os empregos e estes, igualmente, estão dis -
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poníveis para todos os trabalhadores. Contudo, nem toda a informação está disponível,

mas é modificada e parcial, e os trabalhadores não controlam as oportunidades de em pre -

go, ficando a ideia da força do trabalho que se desloca livremente entre diferentes países,

claramente ultrapassada.

Muitas análises sociológicas e estudos empíricos desenvolvidos, ao longo das últimas dé -

cadas, levaram os investigadores a questionar a explicação baseada no modelo «atracção-

-repulsão», por vários motivos. Como aponta Maria Beatriz Rocha-Trindade, «a compilação

de causas de repulsão e de atracção constitui uma primeira aproximação à questão de

saber “quem é que emigra?”, mas essa enumeração não esclarece quanto aos factores es -

tru turais subjacentes aos padrões migratórios, observados a longo prazo» (Rocha-

-Trindade, 1995: 77).

Os problemas baseados neste modelo teórico são vários. Em primeiro lugar, a análise ba -

seada no factor puramente económico como decisivo para as migrações exclui factores

como guerras, cataclismos naturais e problemas étnico-culturais, cuja origem não se en -

contra em cálculos individuais de tipo económico. Por outro lado, não consegue explicar

por que mesmo nos casos em que se verifica equilíbrio económico entre diferentes áreas as

migrações não cessam, ou porque é que as áreas mais pobres e pouco desenvolvidas,

supostamente mais repulsivas do ponto de vista económico, não são as principais

«produtoras» de imigrantes.

Descobriu-se que grande parte das migrações internacionais de trabalho não provinha dos

países mais pobres mas dos de desenvolvimento médio (Portes, 1999). Não são os mais

pobres nem os desempregados os primeiros a migrar, mas as pessoas com alguns re -

cursos. O processo migratório é selectivo: as principais fontes de migração são certas áreas

urbanas e comunidades rurais, enquanto outras áreas, mesmo semelhantes, nunca dão

origem à emigração. De facto, emigram «aqueles sectores de certos recursos mais afec -

tados pela disparidade, dentro do país de partida, entre expectativas de vida modernas e

os meios económicos para as alcançar» (Portes, 1999: 24-25). Alejandro Portes salienta

ainda que os que têm recursos que possibilitarão um eventual benefício na migração são

os que partem do país de origem. 
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Em geral, os fluxos migratórios dirigem-se de países periféricos para países centrais. Nor -

mal mente, existe uma forte ligação histórica e cultural como base da escolha dos destinos

(por exemplo, fluxos de Angola, Cabo Verde e Brasil para Portugal). A abordagem teórica

das migrações internacionais mostra a ligação existente entre a história da colonização e de

contacto e a intervenção de certas nações poderosas, cuja influência económica, política e

cultural, sobre outras sociedades mais fracas, as alterou e levou ao surgimento das mi gra -

ções. Esta é a base da teoria dos sistemas migratórios.

Mas em alguns casos esse vínculo histórico não se verifica e não existe nem conhecimento

da língua do país receptor, nem laços culturais (por exemplo, fluxos de ucranianos para

Por tugal e turcos para a Alemanha). Nesses casos, a origem das migrações passa, pelo

menos numa fase inicial, por acordos bilaterais, políticas migratórias, redes de recru ta men -

to ou abertura de fronteiras, devido ao crescimento económico, para satisfazer necessi da -

des de mão-de-obra em determinados sectores. Nesta base, estabelecem-se redes

migratórias que, uma vez constituídas, servem como canais de distribuição de informação

necessária e produzem e reproduzem fluxos migratórios.

O conceito de redes migratórias ganha peso na teoria das migrações, nos anos 70. A an á -

lise afasta-se «dos movimentos populacionais com base nos atributos dos indivíduos,

considerados isoladamente, para o estudo dos vínculos que relacionam os actores uns com

os outros, permitindo compreender as condutas, individuais ou colectivas, dos actores que

nela se encontram implicados» (Rocha-Trindade, 1995: 90). A posição do actor na rede

social define as oportunidades que este tem no acesso aos recursos de outros actores da

rede. Assim, as decisões dos migrantes são dominadas pelas redes sociais, que concedem

aproximação a recursos como informação e assistência. Depois de desenvolvidas, as redes

apoiam os migrantes que nelas participam e estimulam novas migrações, facto que per-

mite explicar porque certos fluxos migratórios não terminam, apesar das condições do país

receptor se terem alterado e as necessidades de mão-de-obra terem diminuído ou mesmo

cessado. As redes sociais baseiam-se em laços familiares e de amizade, assim como na

identidade com uma comunidade.  

Neste quadro surge um aspecto importante na decisão de migrar que é a existência da in -
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for mação do destino. O acesso a esta tem um papel determinante, uma vez que os mi -

grantes deslocam-se «do conhecido para o menos conhecido» (Rocha-Trindade, 1995:

90). Como defende Rui Pena Pires (2003: 71), «a principal informação que pode sustentar

uma comparação com novas oportunidades de vida é a que é veiculada oralmente nas

redes estabelecidas entre migrantes da mesma origem e o meio de emigração». Apenas na

base da informação se consegue fazer a avaliação comparativa, calcular-se os custos e

benefícios e tomar a decisão de partida.

Por outro lado, tratando-se de uma partida para o desconhecido, toda a rotina quotidiana

do migrante necessariamente se rompe e tem de ser reconstruída no país de destino (Pires,

2003). Por isso, existe uma grande selectividade demográfica nas migrações. Os mo men -

tos de decisão de partida coincidem com certos momentos do ciclo de vida. Um destes

mo mentos é a entrada na vida activa, outros são o fim dos estudos, o casamento e a idade

de reforma. Mesmo quando a decisão é provocada por factores como guerras, crises sociais

ou cataclismos naturais, verifica-se uma destruição do quotidiano, uma interrupção da

rotina da vida, o que poderá potenciar a migração. 

3. Tipologias das migrações

No passado, o termo migração associava-se tradicionalmente à ideia da migração perma -

nente ou por um período longo. Hoje em dia, o termo migração abrange uma grande va -

riedade de tipos e formas de mobilidade e as migrações permanentes de povoamento

praticamente não existem. O termo migração permanente é relevante para descrever alguns

movimentos de longa duração e a transformação das migrações temporárias em per-

manentes, predominantemente no âmbito da reunião familiar e da constituição de famílias.

Como John Salt anota, outros migrantes permanentes são antigos imigrantes laborais que

regressam aos países de origem (Salt, 2001). 

A maioria dos migrantes das últimas décadas são migrantes temporários laborais, uma ca -

te goria que inclui diversos grupos, como os empregados domésticos, trabalhadores

agrícolas, da construção, da hotelaria, da restauração e da limpeza (Salt, 2001). Grande

parte destes está ligada a trabalhos sazonais ou são trabalhadores fronteiriços (frontier
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workers) 2. Outros grupos, como os viajantes de negócio (business travellers), os turistas

laborais (labour tourists) ou os trabalhadores em férias (working holiday-makers) são con -

si derados por Salt em situações de migração incompleta, que consiste num estado em

que, ao longo da vida, são realizadas visitas frequentes a países estrangeiros. Todos estes

grupos são facilmente modificáveis: os labour tourists, por exemplo, podem transformar-se

em migrantes temporários e, a seguir, até em permanentes; os estudantes estrangeiros

podem fixar-se.

Embora Salt (2001) sugira que pensar as migrações em termos rígidos não faz sentido, a

consideração de algumas tipologias das migrações contribui para um melhor conhecimento

do fenómeno. 

Existem várias tipologias das migrações internacionais. Segundo Appleyard (1991),

existem seis principais segmentos migratórios:

– Migrantes permanentes: indivíduos que obtêm estatuto legal no país de des -

tino e cujo objectivo é a fixação definitiva. Na Europa, a partir dos anos 70,

as migrações permanentes em sentido estrito praticamente cessaram.

– Trabalhadores temporários contratados: trabalhadores pouco qualificados, se -

miqualificados ou qualificados cujo objectivo inicial é permanecer no país de

destino por um período limitado de poucos anos. Alguns transformam-se em

migrantes permanentes.

– Profissionais qualificados, em circulação temporária: profissionais qualifi ca -

dos que se movem internacionalmente, muitas vezes integrados em empresas

transnacionais.

– Trabalhadores clandestinos ou ilegais: o seu

número não é contabilizável mas, no entender

do autor, chegava aos 30 milhões em todo o

mundo, no início dos anos 90. Toda a Europa

Sindicatos e Imigração em Portugal (29)

2 O termo descreve migrantes que vivem
num país vizinho e na viagem para o seu
trabalho atravessam uma fronteira. 
Na UE o fenómeno é observado
predominantemente no Luxemburgo,
Alemanha e Bélgica.
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é destino destes imigrantes: a Europa Oci dental, preferencialmente, mas cada

vez mais os países da Europa do Sul, Central e de Leste.

– Indivíduos em busca de asilo político: segundo Appleyard, chegavam a um

milhão, no início dos anos 90. Os países destinatários são principalmente da

Europa Ocidental, devido à escassez de alternativas de entrada e aos pro-

blemas políticos dos finais dos anos 80, como, por exemplo, as perturbações

ocorridas na Europa do Leste e na ex-Jugoslávia em particular. É importante

mencionar a ligação entre os motivos «políticos» e «económicos», que

levaram à criação de legislação mais restritiva do direito de asilo. 

– Refugiados: os seus motivos de migração são diversos, desde catástrofes

naturais até conflitos políticos e interétnicos. O seu número cresceu signifi ca -

ti vamente na Europa Ocidental, durante os anos 90, e a sua origem é pre do -

mi nantemente africana e também ex-jugoslava.

Cohen (2005) tem uma abordagem diferente da migração. Considerando que todos os

tipos de migração aumentaram nos últimos trinta anos, ele defende que existem pelo

menos oito tipos de migração:

– Migração de trabalhadores legais: tem um percurso migratório com conhe ci -

mento e controlo por parte das autoridades competentes. Embora seja mais

considerável nos países ocidentais, é observada também em outras áreas

(Ásia e países do Golfo). 

– Migração de trabalhadores ilegais ou indocumentados: é impossível esti-

mar o seu número com precisão. Assume duas formas: estadias que

ultrapassam o período permitido (turismo, negócios ou visitas a familiares),

acto que nor malmente é uma questão de escolha individual, e casos em que

se verifica entrada ilegal para trabalho, que muitas vezes está ligada a redes

organizadas.
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– Migração de refugiados e de pessoas deslocadas: segundo dados do Alto- 

-Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados, em 2002, existiam

cerca de 20 milhões de «pessoas que suscitam especial atenção», incluindo

requerentes de asilo político, pessoas deslocadas internamente e refugiados. 

– Migração feminina independente: as mulheres foram sempre vistas como de -

pendentes ou membros de família. Porém, como resposta à procura de mu -

lheres nas economias de serviços (empregadas domésticas e de limpeza,

secretárias, recepcionistas, hospedeiras, empregadas de restaurantes, ani ma -

doras ou trabalhadoras nas indústrias de sexo), a sua migração independente

tem ganhado cada vez mais peso.

– Trabalhadores migrantes especializados passageiros: são trabalhadores in -

ternacionais altamente qualificados, alguns a trabalhar como freelancers,

outros inseridos em empresas internacionais. Não deixam o seu país de ori -

gem para sempre, mas só por um período. São gestores, economistas, mé di -

cos, informáticos, professores universitários, engenheiros que usufruem, em

muitos casos, de bastantes privilégios, porque as empresas onde trabalham

lhes pagam uma série de subsídios (por exemplo, apoio às viagens para o

país de origem e alojamento).

– Trabalhadores migrantes especializados de longa duração: pretendem,

muitas vezes, instalação permanente e acesso à cidadania do país receptor.

Em muitos países ocidentais existem departamentos que procuram trabalha -

dores migrantes especializados para o preenchimento de vagas nos res pec ti -

vos segmentos dos mercados de trabalho. 3

– Movimentos internos em grande escala:

Cohen (2005) alerta para o facto de os movi -

me ntos migratórios internos serem os maiores

em volume, a nível mundial. 
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Green card para atrair trabalhadores
estrangeiros especialistas na área das
tecnologias de informação. No Reino
Unido, foi lançado o Programa de 
Migrantes Altamente Qualificados, 
para estimular os fluxos de 
trabalhadores altamente qualificados.
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– Turismo: Os movimentos dos turistas aumentaram 17 vezes, entre 1950 e

1990. O aumento das preferências pelos destinos exóticos tem como con se -

quência efeitos sociais e culturais para os participantes (turistas), os trabalha -

dores (de agências de viagens, hotéis, museus, restaurantes) e os cidadãos

(que mesmo sem interagirem directamente com os turistas, entram em

contacto indirecto com eles através da observação). 

Enquanto a primeira abordagem (de Appleyard) se inscreve num entendimento mais

clássico, no sentido de se centrar nas questões do trabalho e de ordem político-económica,

a segunda (de Cohen) contempla as mesmas questões, mas considerando as novas ten -

dências migratórias e alguns aspectos socioculturais dos movimentos migratórios,

nomeadamente o cada vez maior interconhecimento de pessoas de culturas diferentes e a

interpenetração das diferentes sociedades através de uma série de artefactos.  

4. Tipologias dos mercados de trabalho para imigrantes

A análise dos modos de incorporação dos imigrantes no mercado de trabalho está apro -

fun dadamente desenvolvida nos trabalhos de Alejandro Portes (1999). Contudo, existem

outras abordagens do tema. 

Anne de Rugy (2000: 13), por exemplo, afirma que «a migração internacional, fre quen te -

mente considerada como solução temporária, surge como uma resposta a necessidades

conjunturais, totalmente determinadas pela situação do mercado do trabalho existente».

Por isso, «a imigração constitui mão-de-obra complementar, que veio ocupar postos de tra -

balho pouco qualificados e pouco remunerados, na indústria e nos serviços. A imigração

de trabalhadores veio, por consequência, solucionar o problema da falta de mão-de-obra,

permitindo o rápido desenvolvimento de certos sectores que utilizam uma mão-de-obra

pouco qualificada (...) sem aumentos salariais».

Anne de Rugy (2000) mostra que o mercado de trabalho para imigrantes é fortemente seg -

mentado e independente do mercado de trabalho dos cidadãos nacionais, que se recusam

a ocupar determinados postos de trabalho (“as diferentes categorias de mão-de-obra são
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utilizadas em segmentos diferentes do mercado do trabalho”). Mas essa perspectiva é re -

levante, sobretudo para a análise das migrações de reduzida ou média qualificação, e não

funciona para a análise das migrações internacionais dos altamente qualificados, nem para

os países onde se observa uma parte significativa dos trabalhadores nacionais nos em pre -

gos que a autora considera não atraentes para os nacionais, por causa das suas ca rac te -

rísticas desfavoráveis. Note-se, por exemplo, que, no Luxemburgo, em 1997, apenas 10%

da força do trabalho empregada nos sectores da Construção, Limpeza e Restauração era de

origem luxemburguesa, enquanto na Alemanha, em 1996, perto de 75% dos traba-

lhadores, nos mesmos três sectores, eram nacionais (Baganha, Ferrão, Malheiros, 2002).

Esta situação é distinta nos diferentes países. Por isso, a afirmação: «Mesmo em períodos

de desemprego e de abrandamento do crescimento, é reduzida a concorrência entre mi -

gran tes e cidadãos nacionais ou estrangeiros já estabelecidos nos mercados de trabalho»

(Rugy, 2000) pode não contemplar algumas questões de concorrência potencial, entre

nacionais e imigrados, principalmente no segmento secundário do mercado de trabalho. 

Esta discussão é baseada nas ideias de Michael Piore, um dos primeiros teóricos do dua -

lismo, nos mercados de trabalho. Piore defende que «as migrações devem ser en ten didas

em função da estrutura das oportunidades de trabalho e das motivações dos trabalhadores

imigrantes, relativamente às motivações dos trabalhadores das áreas para as quais os imi-

grantes se deslocam» (cit. in Rocha-Trindade, 1995: 86). Os imigrantes par ti cipam num

mercado de trabalho com dois segmentos: o segmento primário, que é so bre tudo ocupado

por trabalhadores nacionais, e o segmento secundário, mais desfavorável e disponível para

trabalhadores imigrados. Os empregos no sector secundário são mal re mu nerados, as

condições de trabalho são deficientes, o trabalho é desqualificado ou semi qualificado, o

estatuto social baixo. 

A teoria dos modos de incorporação dos imigrantes no mercado de trabalho de A. Portes

(1999) também tem os seus fundamentos nas teorias dualistas dos mercados de trabalho,

mas o autor faz uma análise mais ampla dos modos de inserção. Divide o mercado de

trabalho em dois segmentos: mercado primário, cujas características são estabilidade das

con dições de emprego e das relações laborais, bons salários, perspectivas de carreira e pro -

tecção social garantida, e mercado secundário, composto por empregos com menos ou
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sem qualificação, baixos salários, fracas oportunidades de promoção, insegurança laboral.

Os mercados secundários são a principal atracção das migrações internacionais dos países

pobres e menos desenvolvidos ou em crise, sendo os empregos que estes oferecem

rejeitados pela maioria dos cidadãos nacionais. Mas os modos de incorporação dos imi-

grantes são variados, não incluindo apenas tarefas nos mercados secundários. 

Para Portes, existem migrantes que ocupam lugares no mercado primário. Estes entram no

país receptor através de canais legais, têm condições de trabalho idênticas aos nativos e

constituem um reforço da força de trabalho nacional. Os migrantes qualificados (médicos,

enfermeiros, engenheiros, técnicos, cientistas) contribuem para os mercados primários ao

diminuir insuficiências internas em profissões específicas. Dispersam-se por cidades e

regiões e não constituem comunidades concentradas.

Portes (1999) designa, ainda, o enclave imigrante como forma específica de incorporação

no mercado de trabalho. Analisando as migrações nos EUA, esta inserção é comum em

certos grupos étnicos, como judeus, japoneses, coreanos, chineses e cubanos. O enclave

caracteriza-se por heterogeneidade: inclui desde empresários e profissionais de elevadas

qualificações até operários. Os enclaves étnicos organizam empresas que servem tanto o

seu próprio mercado étnico como toda a população, embora, inicialmente, comecem com

dimensões pequenas para uma clientela étnica. Os enclaves proporcionam oportunidades

de emprego e de educação e possibilitam a progressão profissional e social aos seus traba-

lhadores. As relações de trabalho normalmente vão para além do contrato salarial. O

salário, mais baixo do que a contribuição do trabalhador, é apenas uma das formas de

compensação. 
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CAPÍTULO 2. 
OS IMIGRANTES NO MERCADO DE TRABALHO EM PORTUGAL

1. Discussão metodológica sobre as fontes

Existem múltiplos problemas relacionados com os dados estatísticos das migrações, tanto

em Portugal como noutros países de destino. Sendo essa uma das principais dificuldades

me todológicas em qualquer análise estatística das migrações, torna-se necessária a

discussão metodológica das fontes. 

Em geral, as estatísticas oficiais omitem a imigração clandestina, que constitui uma parte

significativa das migrações internacionais. Por vezes, os imigrantes ilegais estão incluídos

nos dados estatísticos, outras vezes não. O número dos ilegais é normalmente uma est i ma -

tiva calculada na base dos números das deportações e das regularizações, que subva lo -

rizam os números totais dos ilegais. Estes cálculos subavaliam as migrações: muitas

mulheres em situações irregulares de trabalho doméstico, por exemplo, são «esquecidas»

por estarem «escondidas» nas casas privadas onde os «empregadores» não revelam a sua

presença.

As estatísticas oficiais são também pouco flexíveis e eficientes, em relação às migrações

de curta duração, cujas formas são complexas e diferentes das tradicionais: consistem em

deslocações temporárias, muitas vezes, para aquisição de estatuto permanente, frequentes

estadias, etc. A imigração temporária é difícil de ser avaliada ou distinguida da imigração

permanente. O Acto Único Europeu de 1986 definiu a União Europeia (UE) como uma

«área sem fronteiras em que a livre circulação de bens, pessoas, serviços e capital seja

asse gurada». Esse livre movimento dos cidadãos europeus dificulta mais uma vez o registo

das migrações. 

A inferiorização do papel do Estado nos processos de produção e regularização das mi gra -

ções internacionais e a sobrevalorização do papel dos mercados nesses processos, re -

sultam em efeitos de inferiorização de alguns fluxos migratórios, sempre que se afastam

do modelo das migrações laborais de trabalhadores desqualificados (Pires, 2003). Os
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fluxos de refugiados, por exemplo, são considerados episódicos e as migrações de mão-

-de-obra qualificada têm menos visibilidade, por não serem caracterizados como um pro-

blema social. 

Apesar de as estatísticas das migrações terem melhorado nos últimos anos, em muitos

países da UE, através de uma comparação cada vez mais sistemática e da progressiva adop -

ção de critérios unificados de avaliação (Poulain et al., 2006), elas não conseguem captar

a complexidade dos processos migratórios, caracterizados por formas e dinâmicas variadas. 

Em Portugal, qualquer apuramento rigoroso da população imigrante é também difícil, dada

a natureza das fontes estatísticas e a importância da economia informal (Peixoto, 2008).

Antes de mais, a maior parte dos dados disponíveis refere-se à população de nacionalidade

estrangeira e aos trabalhadores estrangeiros. Os dados anuais sobre stock, provenientes do

Ser viço de Estrangeiros e Fronteiras (SEF) e do Instituto Nacional de Estatística (INE),

incluem todos os indivíduos com autorização de residência ou permanência, inclusive os

de sempregados. Eles não diferenciam, porém, a população com e sem actividade econó -

mica. Os dados captados pelo INE, nas Estatísticas de Emprego, não avaliam com rigor a

população imigrante e a estrangeira, dada a sua natureza amostral. Os dados dos Quadros

de Pessoal, publicados pelo Ministério do Trabalho, encontram-se entre os mais completos,

por possibilitarem o conhecimento aprofundado de muitas variáveis. A não consideração,

entre os estrangeiros, do emprego doméstico, trabalho temporário, trabalho independente

e situações irregulares, e a não consideração, entre os portugueses, da administração pú -

blica, retira, porém, alguma validade a esta fonte.

Neste capítulo, a análise baseia-se, na sua maior parte, em dados dos Quadros de Pessoal

do MTSS/DGEEP sobre população de nacionalidade estrangeira, para o período 2002-

-2006. Estes dados referem-se à situação em Outubro do respectivo ano e apenas a Po r -

tu gal continental. Apesar de serem uma fonte importante de informação, no que respeita 

à in serção laboral dos trabalhadores estrangeiros e várias características socioprofissionais

(qua lificações, profissões, situação na profissão, salários, etc.), os dados revelam-se 

par ciais. Deste modo, por exemplo, segundo os Quadros de Pessoal, em 2004, existiam

ape nas 142.574 trabalhadores estrangeiros, enquanto os dados apresentados pela 

Estudo 34:Layout 1  03/12/09  14:24  Página36



Sindicatos e Imigração em Portugal (37)

OCDE (2007), baseados no SEF/INE, apontavam para perto de 316.000 pessoas, no

mesmo ano. 

Para a caracterização da população estrangeira com actividade económica foram ainda uti -

lizados, neste capítulo, dados estatísticos da OCDE, acerca de taxas de participação e po -

pu lação activa total, por nacionalidades; do Instituto de Emprego e Formação Profissional

(IEFP), referentes ao desemprego registado dos estrangeiros, e da Autoridade para as

Condições de Trabalho (ACT, ex-IGT), referentes a sinistralidade laboral mortal.

2. População estrangeira e trabalhadores estrangeiros em Portugal

Analisando a evolução da população estrangeira (Gráfico 2.1), verifica-se que, depois de

vários anos de forte aumento, regista-se uma desaceleração do número de estrangeiros no

País. O máximo foi observado em 2004, com 447.155 pessoas. Em 2005, observa-se

GRÁFICO 2.1.

Evolução da população estrangeira em Portugal, 1980-2008

Fonte: SEF (dados provisórios para 2008)
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uma diminuição de 7,3% face ao ano anterior. Depois, em 2006 e 2007, registam-se

acrés cimos de 1,3% e 3,7%, face ao ano anterior, respectivamente; e, em 2008, verifica-

-se um novo crescimento de 1%, que reflecte sobretudo a mudança na lei da imigração de

2007. É de sublinhar que, entre 2007 e 2008, o principal aumento, em mais de 50.000

in divíduos, se verifica no caso da comunidade brasileira, enquanto a cabo-verdiana di mi -

nui em mais de 10.000 e a angolana em perto de 5000 4. Em 2008, o valor total de es -

tran geiros em situação legal no País atingia os 440.277 indivíduos.

Quanto ao número de trabalhadores estrangeiros em Portugal, segundo a OCDE (2007),

atin giu um máximo de 315.800 pessoas, em 2004. No ano seguinte, pela primeira vez,

houve uma diminuição de 14%, ligada à recessão económica (Gráfico 2.2). A proporção

de trabalhadores estrangeiros, no total dos trabalhadores, diminuiu de 5,5%, em 2003 e

2004, para 4,9%, em 2005 (Gráfico 2.3). 

GRÁFICO 2.2.

Trabalhadores estrangeiros no período 1993-2005 (milhares de pessoas)

4 Ao mesmo tempo, a nacionalidade
portuguesa era atribuída, em 2008, a
aproximadamente 10.000 pessoas,
oriundas de Cabo Verde, e 4500 de Angola.

Fonte: OCDE, 2007
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2.1. Participação no mercado de trabalho 

Segundo a OCDE (2007), a taxa de emprego dos estrangeiros em Portugal 5 superou a taxa

de emprego dos nacionais, a partir do ano 2000 (Gráfico 2.4). O número de estrangeiros

em regados é máximo, em 2005, quando observamos a sua taxa mais elevada (81,1%),

su  perando a taxa de emprego dos nacionais em 8,1 pontos percentuais (no mesmo ano,

regista-se também a taxa de emprego mais elevada dos portugueses, no período em

questão). Relativamente à taxa de actividade 6, observa-se,

mais uma vez, uma partici pa ção no mercado de trabalho

dos estrangeiros mais elevada em comparação com os na -

cio nais. Quanto à taxa de de sem prego dos estrangeiros

mantém-se quase duas vezes su  pe rior. Mas é interessante

observar que, depois do au men to registado em 2004,

quando esta chega a 13,3%, em 2005, diminui 1,5

pontos percentuais, enquanto o de semprego dos nacionais

continua a subir e chega a 7,5%. Em nossa opinião, esta

Sindicatos e Imigração em Portugal (39)

GRÁFICO 2.3.

Proporção dos trabalhadores estrangeiros no total dos trabalhadores, 1993-2005

Fonte: OCDE, 2007

5 A taxa de emprego permite definir a
relação entre a população empregada e a
população em idade activa (com 15 e mais
anos de idade). T.E. (%) = (População
empregada / População com 15 e mais
anos) x 100 (Fonte: INE).

6 A taxa de actividade (15 e mais anos)
permite definir a relação entre a população
activa e a população em idade activa (com
15 e mais anos de idade). T.A. (%) =
(População activa / População com 15 e
mais anos) x 100 (Fonte: INE).
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di mi nuição está ligada à saída de estrangeiros do país, registada a partir de 2004, e não é

resultado de um au men to proporcional do emprego entre os estrangeiros.

GRÁFICO 2.4.

Situação no mercado de trabalho dos nacionais e estrangeiros, 1995, 2000, 2003, 2004 e 2005

Fonte: OCDE, 2007

2.2. Origem

Analisando a origem nacional dos trabalhadores estrangeiros, ainda segundo a OCDE

(2007), verificamos que, entre 2001 e 2004, o grupo mais representado é o dos ucra -

nianos, que, em 2004, atinge 65.200 pessoas, seguido dos brasileiros e cabo-ver dia nos.

Em 2005, os brasileiros passam a ser a população estrangeira activa mais sign i ficativa no

País, com 51.200 (Gráfico 2.5), apesar de o seu número absoluto diminuir em 16%, face

ao ano anterior. Neste período, a maior quebra, de 34%, regista-se no número de activos

pro venientes da Ucrânia. No caso dos angolanos, guineenses e romenos regista-se tam -

bém uma diminuição. É interessante observar que, no mesmo período, o número de traba-
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lhadores cabo-verdianos não apresenta declínio, tal como o número dos pro ve nientes da

Moldávia, Espanha, Reino Unido e São Tomé e Príncipe. As saídas do mercado de traba-

lho português de ucranianos e brasileiros, as duas nacionalidades que maior au mento so -

freram, entre 2001 e 2004, podem sugerir a forte ligação destes grupos de imigrantes la -

bo rais às ofertas de trabalho e o seu carácter mais temporário, em comparação com os

cidadãos da UE e os de origem africana que residem em Portugal.
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GRÁFICO 2.5.

População activa estrangeira, 1993-2005, por nacionalidade

Fonte: OCDE, 2007

2.3. Sexo 

Relativamente ao sexo (Gráfico 2.6), considerando agora dados dos Quadros de Pessoal, o

grupo mais representado é o dos homens. Porém, entre 2002 e 2006 verifica-se um

aumento de 20.846 no número de mulheres activas, sendo que a sua proporção, no total

dos trabalhadores estrangeiros, passa de 32,4%, em 2002, para 38,4%, em 2006.
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GRÁFICO 2.6.

Trabalhadores estrangeiros, por sexo, 2002-2006

Fonte: MTSS/DGEEP, Quadros de Pessoal

2.4. Distribuição geográfica 

No que respeita à distribuição geográfica (Gráficos 2.7 e 2.8), mais de 3/4 da força de tra -

ba lho estrangeira concentra-se, em 2006, nos distritos de Lisboa (49% do total), Faro

(13%), Setúbal (8%) e Porto (8%). Entre 2002 e 2006, regista-se uma diminuição no nú -

mero de trabalhadores estrangeiros, em quatro distritos: Viseu, Coimbra, Aveiro e Castelo

Branco. Contrariamente, os maiores aumentos observam-se nos distritos de Bragança,

Braga, Beja, Faro e Lisboa (ver Anexo 1, tab. 4).

2.5. Profissão e situação na profissão 

Analisando a população estrangeira, segundo a situação na profissão (Gráfico 2.9), a

grande maioria são trabalhadores por conta de outrem (TCO). Entre 2002 e 2006,

destaca-se, porém, o aumento dos empregadores de origem estrangeira, que quase

(42) Sindicatos e Imigração em Portugal
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GRÁFICO 2.7.

Distribuição geográfica dos trabalhadores estrangeiros, 2002

Fonte: MTSS/DGEEP, Quadros de Pessoal

GRÁFICO 2.8.

Distribuição geográfica dos trabalhadores estrangeiros, 2006
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duplicam, enquanto os TCO registam um aumento inferior, de cerca de 29%. Em 2002,

apenas 2,3% dos estrangeiros são empregadores e, em 2006, 3,4%. Os TCO são pr o-

ve nien tes sobretudo de outros países da Europa (34%), seguidos dos PALOP (29%) 

e Brasil (21,5%). A maioria dos empregadores estrangeiros é proveniente dos países 

da União Europeia (35% do total, em 2006), seguidos dos outros países da Europa

(20,9%).

No que diz respeito à situação na profissão, em 2006, segundo o sexo (Gráfico 2.10),

obser va-se que 38,7% é a proporção das mulheres trabalhadoras por conta de outrem,

contra 62,3% dos homens. A proporção dos empregadores homens é superior à das

mulheres (69,8% contra 30,2%). 

Quanto à profissão dos trabalhadores estrangeiros (Gráfico 2.11), mais de 75% encon-

tram-se em três grandes grupos profissionais: pessoal dos serviços e vendedores (grupo 5),

(44) Sindicatos e Imigração em Portugal

GRÁFICO 2.9.

Estrangeiros, segundo a situação na profissão, 2002-2006

Fonte: MTSS/DGEEP, Quadros de Pessoal
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GRÁFICO 2.10.

Estrangeiros, por sexo, segundo a situação na profissão, 2006

Fonte: MTSS/DGEEP, Quadros de Pessoal

GRÁFICO 2.11.
TCO estrangeiros, segundo a profissão, 

por grandes grupos da Classificação Nacional das Profissões, 2002-2006

Nota: Classificação Nacional das Profissões:
1   Quadros superiores da administração pública, diri-

gentes e quadros superiores de empresa
2   Especialistas das profissões intelectuais e científicas
3   Técnicos e profissionais de nível intermédio
4   Pessoal administrativo e similares
5   Pessoal dos serviços e vendedores
6   Agricultores e trabalhadores qualificados da agricul-

tura e pescas
7   Operários, artífices e trabalhadores similares

8   Operadores de instalações e máquinas e trabalha do -
res da montagem

9   Trabalhadores não qualificados
Trabalhadores sem profissões atribuídas
A   Aprendizes, praticantes, auxiliares, ajudantes,

estagiários
B   Encarregados
C   Licenciados e bacharéis
D   Outros trabalhadores sem profissão atribuída
Fonte: MTSS/DGEEP, Quadros de Pessoal
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GRÁFICO 2.12.

TCO nacionais e TCO estrangeiros, segundo a profissão, % nas profissões, 2006

Fonte: MTSS/DGEEP, Quadros de Pessoal

operários, artífices e trabalhadores similares (grupo 7) e trabalhadores não qualificados

(grupo 9). Destacam-se a diminuição no número de aprendizes e praticantes e o aumento

em todas as restantes categorias, no período analisado, sendo esse aumento mais

acentuado no caso do pessoal dos serviços e vendedores. 

Quando comparamos a proporção nas profissões dos trabalhadores estrangeiros e na cio -

nais, em 2006 (Gráfico 2.12), verificamos que a principal discrepância se encontra na ca -

te goria dos trabalhadores não qualificados (grupo 9). Apenas 12,8% dos nacionais se

inserem nesta categoria, enquanto 31% dos estrangeiros fazem parte da mesma. Con -

trariamente, nas categorias 1, 2, 3 e 4, a proporção dos nacionais é entre duas e três vezes

superior.

(46) Sindicatos e Imigração em Portugal
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GRÁFICO 2.13.

TCO estrangeiros, segundo as habilitações, 2002-2006

Fonte: MTSS/DGEEP, Quadros de Pessoal

2.6. Habilitações e qualificações

Relativamente às habilitações dos TCO estrangeiros, observa-se que, em 2006, 58% dos

TCO possuem escolaridade até ao 9.º ano, 5% não têm escolaridade, 18% têm ensino se -

cun dário completo e 7% têm escolaridade superior (Gráfico 2.13). Entre 2002 e 2006, os

maiores aumentos são nos trabalhadores com o 3.º ciclo do ensino básico, licenciatura e

ensino secundário/escolas profissionais, enquanto os trabalhadores com ensino inferior ao

1.º ciclo do ensino básico diminuem. É importante o peso na categoria «Nível desconhe -

ci do»: 12% do total. Esta última categoria, introduzida nos Quadros de Pessoal de 2006,

reflecte o desconhecimento frequente sobre as habilitações dos trabalhadores estrangeiros. 

No que respeita às habilitações dos TCO, segundo o sexo, verificamos que 62% das mu -

lheres têm até ao 3.º ciclo do ensino básico, 20% têm ensino secundário e 8% possuem

Sindicatos e Imigração em Portugal (47)

Estudo 34:Layout 1  03/12/09  14:24  Página47



GRÁFICO 2.14.

TCO estrangeiros, por sexo, segundo as habilitações, 2006

Fonte: MTSS/DGEEP, Quadros de Pessoal

es colaridade superior (Gráfico 2.14). Por sua vez, 64% dos homens têm até ao 3.º ciclo do

ensino básico, 17% têm ensino secundário completo e apenas 6% têm bacharelato ou

licenciatura.

(48) Sindicatos e Imigração em Portugal
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GRÁFICO 2.15.

Habilitações, TCO nacionais e TCO estrangeiros, 2006

Fonte: MTSS/DGEEP, Quadros de Pessoal

O Gráfico 2.15 mostra a proporção dos estrangeiros e nacionais, nos diferentes níveis de

ha bilitação. Os níveis de habilitação dos estrangeiros são ligeiramente inferiores aos dos

por tugueses. Cerca de 29% detêm um nível de 1.º ciclo de ensino básico ou inferior

(contra 25% do total de trabalhadores portugueses), enquanto quase 25% detêm en sino

Sindicatos e Imigração em Portugal (49)
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GRÁFICO 2.16.

TCO, estrangeiros, segundo o nível de qualificação, 2002-2006

Fonte: MTSS/DGEEP, Quadros de Pessoal

secundário ou superior completos (contra perto de 32% dos portugueses). A pro porção dos

estrangeiros com 2.º e 3.º ciclos do ensino básico completo é de 34% e a dos nacionais

de 43%. Sublinhe-se, mais uma vez, a importância do Nível Desconhecido, re sidual no

caso dos nacionais (apenas 5104 pessoas) e significativo no caso dos es tran geiros

(17.533 pessoas).

Ao observar os dados relativos ao ano de 2006 dos TCO estrangeiros, segundo o nível de

qualificação, verificamos que 34% ocupam profissões qualificadas, 28% não qualificadas,

15% são profissionais semiqualificados, em 9% dos casos o nível é desconhecido, e 6%

são praticantes e aprendizes (Gráfico 2.16). Nas restantes quatro categorias – quadros su -

pe riores, quadros médios, chefes de equipa e profissionais altamente qualificados – inse -

rem-se apenas 8% dos TCO estrangeiros, havendo, nesta última classificação, uma di fe -

rença de perto de 12 pontos percentuais, relativamente aos TCO nacionais. Por outro lado,

a proporção dos profissionais não qualificados portugueses é em 20 pontos percentuais,

menor, em comparação com a proporção dos não qualificados estrangeiros. 

(50) Sindicatos e Imigração em Portugal
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GRÁFICO 2.17.

TCO estrangeiros e TCO nacionais, segundo a qualificação, 2006

Fonte: MTSS/DGEEP, Quadros de Pessoal

A comparação dos TCO nacionais e estrangeiros permite-nos ainda averiguar que metade

dos estrangeiros são semiqualificados, não qualificados e praticantes e aprendizes, en -

quan to 1/3 dos trabalhadores nacionais se situam nestas categorias. Contrariamente, o nú -

mero de quadros superiores, quadros médios e profissionais altamente qualificados na -

cionais é quase três vezes superior em comparação com os estrangeiros (Gráfico 2.17). 

Observando a relação habilitações/qualificações, a partir dos dados anteriores, conclui-se

que os estrangeiros são claramente sobrequalificados para muitos dos trabalhos desen-

volvidos.

Sindicatos e Imigração em Portugal (51)

Estudo 34:Layout 1  03/12/09  14:24  Página51



2.7. Ramo e sector de actividade

A análise dos ramos e sectores de actividade económica em que se inserem os TCO es -

trangeiros permite-nos averiguar que, em 2006, 23,3% estão na construção, 23,8% na

ca tegoria de «actividades imobiliárias, alugueres e serviços prestados às empresas», 15%

são trabalhadores na hotelaria e restauração, 11,7% estão nas indústrias transformadoras

e 11,2% no comércio por grosso e a retalho (Gráfico 2.18). 

Entre 2002 e 2006, observa-se um aumento no número de TCO estrangeiros em todos os

sectores de actividade económica, com excepção das indústrias extractivas e transforma -

(52) Sindicatos e Imigração em Portugal

GRÁFICO 2.18.

TCO estrangeiros, por sector de actividade económica, 2002-2006

Nota: Classificação Portuguesa das Actividades Econó -
micas:
A   Agricultura, produção animal, caça e silvicultura
B  Pesca
C  Indústrias extractivas
D Indústrias transformadoras
E  Prod. dist. de electricidade, gás e água
F   Construção
G  Com. grosso e retalho; rep. veíc. auto., motoc. e

bens uso pessoal e doméstico
H Alojamento e restauração (rest. e sim.)

I   Transportes, armaz. e comunicações
J  Actividades financeiras
K Actividades imobiliárias, alugueres e serviços presta -

dos às empresas
L Admin. pública, defesa e seg. soc. obrigatória
M Educação
N Saúde e acção social
O Out. act. de serviços colectivos, soc. e pessoais
Q Org. internac. e inst. extraterritoriais

Fonte: MTSS/DGEEP, Quadros de Pessoal
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doras. É de destacar que o ano de 2006 é o primeiro em que as «actividades imobiliárias,

alugueres e serviços prestados às empresas» empregam o maior número de estrangeiros,

ultrapassando, assim, o empregador principal desta população, o tradicionalmente sector

da construção. 

Por nível de qualificação, o número de profissionais qualificados é maior nos sectores da

construção (57%), comércio por grosso e a retalho (38%), alojamento e restauração

(36%) e indústrias transformadoras (33%) (Gráfico 2.19). Os trabalhadores sem iqua li fi -

cados encontram-se principalmente nos sectores do alojamento e restauração (25%), in -

dústrias transformadoras (22%) e comércio por grosso e a retalho (20%). Os não

qualificados estão em maior número nas actividades imobiliárias e serviços prestados às

em presas (50%) e na construção (31%). Mais estrangeiros praticantes e aprendizes exis -

tem nos sectores do alojamento e restauração (13%), indústrias transformadoras (11%) e

comércio por grosso e a retalho (11%).

GRÁFICO 2.19.

TCO estrangeiros, segundo a qualificação, 
nos 5 sectores económicos que empregam 86% dos TCO estrangeiros, 2006

Fonte: MTSS/DGEEP, Quadros de Pessoal
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GRÁFICO 2.20.

Ganho médio mensal dos TCO estrangeiros, segundo o sexo, 2002-2006

Fonte: MTSS/DGEEP, Quadros de Pessoal

Nos sectores das indústrias transformadoras e comércio por grosso e a retalho insere-se o

maior número de quadros superiores (3,8% e 3,3% do total de trabalhadores no

respectivos sectores), quadros médios (1,6% e 2%) e chefes de equipa (2% e 2,5%); e

nas indústrias transformadoras e alojamento e restauração estão mais representados os

altamente qualificados (3% e 3,1%).  

2.8. Salários

Relativamente aos salários (Gráfico 2.20), entre 2002 e 2006, observa-se um aumento

de 17,8% no ganho médio mensal (montante que inclui a remuneração base, os prémios

e subsídios regulares e a remuneração por trabalho suplementar) dos estrangeiros,

enquanto o aumento geral é de 14,2%. Regista-se, deste modo, uma aproximação dos

salários dos nacionais e estrangeiros. Importa sublinhar que o aumento dos ganhos das

mulheres estrangeiras neste período é de apenas 12,2% (14,7% na totalidade das

mulheres), o que mostra a sua maior vulnerabilidade no mercado de trabalho, contra

22,6% dos homens estrangeiros (14,7% na totalidade dos homens). 

(54) Sindicatos e Imigração em Portugal
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GRÁFICO 2.21.

Ganho médio mensal dos TCO estrangeiros, por sexo, segundo a qualificação (2006, continente)

Fonte: MTSS/DGEEP, Quadros de Pessoal

Verificamos que os TCO estrangeiros auferem, em média, remunerações inferiores em 15%

comp arativamente com a totalidade dos TCO (Gráfico 2.22). As diferenças são, porém,

muito variáveis em função da qualificação. Enquanto os Quadros Superiores e os Quadros

Médios estrangeiros apresentam ganhos superiores aos portugueses, os Profissionais qua -

li ficados e os Semiqualificados recebem apenas 98% e 91%, respectivamente, do ganho

Os salários dos TCO estrangeiros, por sexo, segundo a qualificação mostram uma diferença

de 24 pontos percentuais entre os ganhos auferidos a favor dos homens (Gráfico 2.21).

Nas três categorias com mais trabalhadores estrangeiros, isto é, a categoria dos

Profissionais qualificados, a dos Profissionais semiqualificados e a dos Profissionais não

qualificados, as mulheres apresentam um ganho médio mensal inferior em 21%, 14% e

9%, respectivamente. Destacam-se os ganhos dos Quadros superiores, onde os homens

auferem remunerações em 43% su periores às mulheres. Conclui-se que, quanto maior o

nível de qualificação das mulheres es trangeiras, maior a disparidade salarial entre elas e os

homens estrangeiros com as mesmas qualificações.
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GRÁFICO 2.22

Ganho médio dos TCO estrangeiros, em relação ao ganho médio dos TCO total, 
em cada nível de qualificação (2002-2006)

Fonte: MTSS/DGEEP, Quadros de Pessoal

médio do total dos trabalhadores das mesmas categorias. Olhando para as diferenças

salariais dos não-qualificados, onde os estrangeiros são a grande maioria, verificamos que

são relativamente reduzidas, uma vez que se trata de remunerações próximas do salário

mínimo nacional.

Entre 2002 e 2006, existe, por um lado, uma aproximação nos ganhos de estrangeiros e

portugueses, nas categorias Quadros Superiores, Quadros Médios e Chefes de Equipa e,

por outro lado, uma tendência de afastamento nos grupos Profissionais Semiqualificados e

Praticantes e Aprendizes.    

Uma comparação dos ganhos mensais dos estrangeiros e o total dos TCO, por sexo, se gun do

o nível de qualificação (Gráfico 2.23 e 2.24), permite-nos verificar grandes di fe renças entre

os grupos analisados (homens e mulheres, estrangeiros e portugueses). As mulheres es -

trangeiras auferem os piores rendimentos entre os quatro grupos, com a ex cep ção das

(56) Sindicatos e Imigração em Portugal
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GRÁFICO 2.23.

Ganho médio mensal dos TCO estrangeiros e TCO total, por qualificação, em euros, 2006

GRÁFICO 2.24.

Ganho médio mensal dos TCO estrangeiros mulheres e homens e TCO total mulheres e homens, 
por qualificação, em euros, 2006

Fonte: MTSS/DGEEP, Quadros de Pessoal
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categorias Quadros Superiores e Chefes de Equipa. Contrariamente, os homens estrangeiros

inseridos nas categorias Quadros Superiores, Quadros Médios, Chefes de Equipa e Altamente

Qualificados têm os ganhos médios mensais mais elevados entre os gru pos analisados.

2.9. Desemprego

O Gráfico 2.25 mostra a evolução do desemprego registado de estrangeiros, no período Ja -

neiro 2003-Julho 2007. Destaca-se a dependência sazonal do emprego dos estrangeiros,

particularmente dos europeus de Leste e americanos (na sua maioria brasileiros), ligada

ao emprego em sectores económicos com forte incidência do trabalho sazonal, no mea da -

men te a hotelaria e restauração, a construção e a agricultura. O aumento do desemprego

acompanha a tendência geral observada no País, nos últimos anos. Porém, como consta

do Gráfico 2.4 (anteriormente apresentado), a taxa de desemprego entre os portugueses

(58) Sindicatos e Imigração em Portugal

GRÁFICO 2.25.

Evolução do desemprego registado de estrangeiros, 
por regiões do mundo, Janeiro 2003-Julho 2007

Fonte: IEFP, Estatísticas mensais
*2003: UE-15, 2004-2006: UE-25, 2007: UE-27 
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con  tinua a crescer, enquanto a taxa de desemprego dos estrangeiros diminuiu, entre 2004

e 2005, em 1,5 pontos percentuais. Já observámos que esta diminuição está ligada ao

cres   c imento negativo da população estrangeira no País, verificado no mesmo período.

Ainda assim, importa salientar que poderá existir um grande número de desemprego não

re  gistado de estrangeiros, nomeadamente entre as populações não documentadas.

Observando o desemprego registado, por grandes regiões do mundo, verificamos que a

prop orção dos oriundos da América e da Europa de Leste, entre todos os desempregados

es  trangeiros, aumentou perto de duas vezes, no período 2003-2007, o que sugere terem

sido os mais afectados pelo aumento geral do desemprego (Gráfico 2.26). Em 2007, o de -

semprego dos búlgaros e romenos passou a ser calculado na categoria «UE», somando 1/3

do desemprego neste grupo. A proporção dos desempregados africanos diminuiu de 50%,

em 2003 e 2004, para menos de 40%, em 2006 e 2007, sendo que, em números abso -

lutos, o desemprego neste grupo manteve-se entre 8320 e 9147 pessoas e baixou até

7489 pessoas, em Julho de 2007.  

GRÁFICO 2.26.

Proporção do desemprego registado de estrangeiros, 
por regiões do mundo, no total do desemprego de estrangeiros, Janeiro 2003-Julho 2007

Fonte: IEFP, Estatísticas mensais
*2003: UE-15, 2004-2006: UE-25, 2007: UE-27 
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2.10. Sinistralidade 

Na base da análise dos dados da sinistralidade laboral mortal dos últimos anos (Gráfico

2.27), podemos concluir que:

– existe uma tendência de diminuição dos casos de morte no trabalho, em

geral, e dos estrangeiros, em particular;

– a proporção da sinistralidade laboral mortal dos estrangeiros é elevada

(16,1% em 2001, 11,4% em 2002, 14,4% em 2003, 7,1% em 2004,

7,1% em 2005, 11,5% em 2006), o que se explica pela forte incidência

desta população nos sectores de maior risco (construção civil) ou pela sua

maior vulnerabilidade a condições de trabalho precárias;

– entre 2004 e 2007, 49,6% dos acidentes de trabalho mortais ocorreram na

construção civil; no mesmo período, 66,7% dos acidentes mortais de

estrangeiros aconteceram no mesmo sector.

GRÁFICO 2.27.

Sinistralidade laboral mortal, 2001-2007

Fonte: IGT

Estudo 34:Layout 1  03/12/09  14:24  Página60



CAPÍTULO 3. O SINDICALISMO E A IMIGRAÇÃO EM PORTUGAL

«A presença dos imigrados dramatiza os problemas sociais,

torna-os mais visíveis, politiza-os, mas não os cria.» 

DOMINIQUE SCHNAPPER

Contra o Fim do Trabalho

1. O estado da arte

Apesar da importância dos fluxos de imigração e da sua estreita associação às dinâmicas

do mercado de trabalho, o estudo da sindicalização dos imigrantes e do papel dos sin di -

catos nas políticas de imigração e na integração dos imigrantes, a nível profissional e

social, continua pouco desenvolvido em Portugal. Os diferentes problemas que o tema le -

van ta são abordados apenas de forma superficial na literatura, sem se verificar o apro fun -

damento e atenção merecidos. A questão está, por exemplo, praticamente ausente da bi -

bliografia sobre imigração produzida entre 2000 e 2006, recolhida por Machado e Matias

(2006). 

Um dos poucos trabalhos que aborda o tema é o estudo do caso de Portugal, que se en -

qua dra no «Estudo Comparativo das Migrações e Relações Industriais», promovido pelo

Observatório Europeu das Relações Industriais, em 2003. Este trabalho, da autoria de

Célia Quintas e Maria Luísa Cristovam (Quintas e Cristovam, 2003), faz a descrição con -

cisa de algumas das principais alterações legislativas no âmbito da imigração, até então, 

e de algumas actividades do patronato e dos sindicatos destinadas aos trabalhadores 

imigrantes. 

Outro trabalho nesta área, intitulado «A Imigração no Mundo Sindical», cujo autor é

Ricardo Alves, é publicado em 2002, no volume A Imigração em Portugal da associação

SOS Racismo (Alves, 2002). O texto apresenta algumas respostas a um «inquérito enviado

às estruturas sindicais». Trata-se, mais uma vez, de um texto sucinto que fala em algumas

das actividades desenvolvidas pelas centrais sindicais. São apresentados alguns dados re -

lativos ao número de trabalhadores estrangeiros que são dirigentes, delegados sindicais ou

fazem parte das comissões de trabalhadores. Conclui-se que algumas estruturas sindicais
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se mantêm atentas à problemática da imigração, realizam encontros sobre a imigração,

editam materiais de apoio, têm papel relevante na legalização dos imigrantes, através de

centros de apoio e campanhas de informação.  

O trabalho de Sónia Pereira e João Vasconcelos, «Combate ao Tráfico de Seres Humanos e

Trabalho Forçado – Estudo de Casos e Respostas de Portugal» (Pereira e Vasconcelos,

2007), tendo como principal objecto o trabalho forçado e o tráfico de pessoas, realizou

algumas entrevistas com dirigentes sindicais e apresentou algumas das actividades

desenvolvidas pelos sindicatos, no âmbito do combate à exploração laboral dos imigrantes. 

Num texto recente, Cordeiro (2008) aborda o tema da relação entre sindicatos e imigração,

mas num contexto geral. O autor reflecte sobre os desafios ao sindicalismo causados pela

globalização e pelas migrações mundiais. É argumentado que a ausência frequente de

direitos, por parte dos trabalhadores imigrantes, reclama uma atenção particular, por parte

das organizações sindicais. Eles devem ser tratados de forma idêntica a todos os outros

trabalhadores.

Esta escassez de trabalhos na área deve-se, a nosso ver, ao sobrevalorizado papel do Es -

tado na criação das políticas de imigração, incluindo a regulação das migrações e a re gu -

lamentação do trabalho dos imigrantes; à crescente institucionalização do diálogo social,

através dos vários organismos que foram criados (Comissão para a Igualdade e Contra a

Dis criminação Racial – CICDR – e Conselho Consultivo para os Assuntos da Imigração –

COCAI) e que contam com a participação dos sindicatos; e à descredibilização dos

sindicatos e das suas lutas, no âmbito da sociedade em geral e inclusive dentro do próprio

movimento sindical. Todos estes factores contribuem para alguma rejeição do tema que

discutimos neste trabalho. 

Como iremos investigar mais adiante, os sindicatos, enquanto parceiros sociais, tiveram

um papel importante nas alterações da legislação da imigração. Enquanto actores, no cam -

po das relações de trabalho, assumem um papel essencial para a integração social e pro -

fissional dos trabalhadores imigrantes e no combate à discriminação e racismo. Para per-

ceber as actuações do sindicalismo português neste domínio é preciso, assim, aprofundar
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a problemática ligada ao movimento sindical em Portugal e aos desafios que este enfrenta,

no contexto actual.

2. O movimento sindical e os novos desafios

As transformações da sociedade industrial, as profundas alterações na organização do tra -

balho, num contexto de globalização económica, e a forte pressão tecnológica, enfr a que -

ceram o movimento sindical, baseado nas grandes empresas fordistas da era industrial

(Cerdeira, 2004). Foram ganhando terreno novas formas de trabalho assentes numa lógica

de liberalização e de flexibilização, que fragilizaram os laços de solidariedade entre os tra -

ba lhadores. Ao mesmo tempo, a flexibilização do trabalho levou à crescente diversificação

das condições de trabalho, à diferenciação e individualização das relações de trabalho,

apoiando-se numa moral individualista e não de interesse colectivo (Kovács, 2005). Esta

des regulamentação dos mercados de trabalho e a procura de emprego mais flexível e in -

certo estão fortemente ligadas ao trabalho de imigrantes e de outras populações com maior

vulnerabilidade, para a realização de actividades que não podem ser deslocadas e para a

produção just-in-time. Através da precarização do emprego, algumas empresas admitem

ainda conseguir enfrentar com sucesso a concorrência internacional (Phizacklea, 2005).    

Neste contexto, assistiu-se a um declínio das taxas de sindicalização, inclusive nos sectores

de emprego público (Cerdeira, 2004). Para manter a sua legitimidade, o movimento sin -

dical teve de enfrentar os desafios de sair dos segmentos estáveis do mercado de trabalho

e alargar-se aos interesses dos trabalhadores precários, temporários, subcontratados,

desempregados, mulheres e imigrantes.

No caso concreto dos imigrantes, a adaptação pode ser considerada difícil, por os sin -

dicatos desempenharem um papel ambíguo de representantes e defensores dos seus mem-

bros nacionais e protectores dos seus empregos, e, ao mesmo tempo, agentes na ne -

gociação das questões das condições de trabalho para todos os trabalhadores (Penninx e

Roosblad, 2000). No entanto, esta ambiguidade não está necessariamente traduzida no

discurso dos sindicatos, que invocam a defesa de direitos iguais e tratamento igual para

todos. 

Estudo 34:Layout 1  03/12/09  14:24  Página63



(64) Sindicatos e Imigração em Portugal

Quintas e Cristóvam (2003) afirmam que os sindicatos têm dificuldades em delimitar e

atingir as populações imigrantes, particularmente a imigração temporária e irregular; não con -

seguem delinear a problemática relativa a estas populações; e excluem-nas da sua agenda,

na negociação colectiva. Os imigrantes são considerados trabalhadores como os na cionais,

não se atentando aos seus problemas específicos, embora a legislação esta be leça limites no

acesso às diferentes profissões, mercado de trabalho e, por exemplo, em pregos estatais. 

Acresce que o movimento sindical tem apresentado particular dificuldade na abertura para

o trabalho conjunto com outros actores da sociedade civil, nomeadamente o movimento

associativo, abertura que poderá ser uma possível resposta às dificuldades do sindicalismo

em chegar a populações diversas (Estanque, 2006). Esta tese fundamenta-se, quando

pen samos concretamente nas associações de imigrantes, com quem pouco trabalho tem

sido desenvolvido, a não ser no domínio do diálogo institucionalizado.

Não obstante, a imigração, como iremos verificar, não tem sido igualmente abordada pelas

duas principais correntes do movimento sindical português. Estas são definidas, segundo

Hermes Costa (2004), como de contestação e próxima de um projecto político de

orientação comunista, a CGTP, e outra, de negociação, próxima de um projecto político

socialista e social-democrata, a UGT. 

Em termos de inclusão dos trabalhadores imigrantes, a CGTP, cuja actividade está for te -

mente ligada ao velho «segmento operário» ou «classe trabalhadora», tem desenvolvido

muito trabalho a nível empresarial, de contacto directo com as pessoas, de organização de

lutas e tem conseguido incluir um número elevado de trabalhadores imigrantes. A CGTP,

através dos sindicatos regionais que se unem em federações nacionais e uniões distritais,

está fortemente representada nos sectores de maior presença de imigrantes e trabalhadores

precários (construção, hotelaria e restauração, agricultura e alimentação, limpeza indus-

trial e doméstica, indústria e comércio). A UGT, tradicionalmente mais virada para a ne go -

ciação colectiva e o segmento do emprego público (administração pública, saúde, edu -

cação) e de tipo «colarinho branco», tem desenvolvido trabalho no domínio da imigração,

so bretudo na área das políticas, nomeadamente na sua crítica, e, também, no que con -

cerne à negociação colectiva na área da discriminação. 
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3. Os sindicatos e as políticas de imigração

O quadro legislativo tem uma grande importância para a actuação dos sindicatos, nos

assuntos da imigração, pois pode fortalecer ou enfraquecer o seu papel enquanto agente

nas relações laborais. O envolvimento na formulação das políticas de imigração é outro

ponto de relevância neste domínio. Nesta secção, resumimos a evolução das políticas e a

posição dos sindicatos e dos dirigentes sindicais entrevistados.

As constantes alterações nas políticas de imigração, ao longo dos últimos 20 anos, d e ter -

minaram, no quadro legislativo, uma posição instável dos sindicatos. Enquanto, em alguns

períodos, lhes foi atribuído o poder de comprovar relações laborais para a legalização dos

trabalhadores imigrantes, em outros, este poder foi-lhes retirado. Enquanto, em alguns

períodos, os Governos os ouviam mais, em outros, a sua voz foi menos ouvida. Apesar do

seu envolvimento na concertação social e na formulação das políticas de imigração, como

os próprios dirigentes sindicais afirmaram, nas entrevistas realizadas, nunca conseguiram

conquistar as suas reivindicações na sua totalidade.  

Em 1992, é realizada a primeira legalização extraordinária de imigrantes em situação irre -

gu lar (Decreto-Lei n.º 212/92). O processo é monitorizado pelas associações de imigran -

tes, através do Secretariado Coordenador das Acções de Legalização (SCAL), tendo sido

apoiadas financeiramente pelo Estado e desenvolvido parcerias com as centrais sindicais,

CGTP e UGT (Albuquerque e outros, 2001). 

Em 1996, a Lei n.º 17/96 estabelece a segunda regularização extraordinária de imigrantes

e, pela primeira vez, regulamenta a posição dos sindicatos no processo. Estes passam a

poder comprovar a existência de relações laborais, para efeitos de concessão excepcional

de autorização de residência.

O ponto 3 do Artigo 8.º da lei refere: 

«Quando o documento referido na alínea c) – “c) Documento comprovativo da situação

económica, designadamente declaração do exercício de actividade remunerada emitida
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pela entidade empregadora” – não puder ser obtido pelo requerente, pode o mesmo ser

substituído por prova testemunhal, designadamente fornecida por associações sindicais

do sector em que o requerente exerça a sua actividade ou autarquia da residência.» 

No mesmo ano, é instituído o Alto-Comissariado para a Imigração e Minorias Étnicas –

ACIME (Decreto-Lei n.º 3-A/96), actual ACIDI, que visa acompanhar, a nível inter mi nis -

terial, o apoio à integração dos imigrantes. 

Em 1998, é criado o Conselho Consultivo para os Assuntos da Imigração (COCAI)

(Decreto-Lei n.º 39/98) que, a partir de 2002 (Decreto-Lei n.º 251/2002), passa a

integrar o ACIME como seu órgão. O COCAI visa assegurar a participação das associações

re presentativas dos imigrantes, dos parceiros sociais e das instituições de solidariedade

social na definição das políticas de integração social e de combate à exclusão. Emite tam -

bém parecer prévio sobre o reconhecimento da representatividade das associações de imi-

grantes e no que respeita aos pedidos de apoio financeiro das associações. Nos termos da

le gislação, o Conselho Consultivo é composto pelo Alto-Comissário, que pre side, e Alto-

-Comissário-adjunto; um representante de cada uma das maiores comunidades imigrantes

dos países de língua portuguesa (brasileira, cabo-verdiana, guineense, angolana e são-

-tomense); um representante de cada uma das três comunidades de imigrantes mais nu -

merosas que não sejam de língua oficial portuguesa; um representante das instituições

particulares de solidariedade social (IPSS); dois representantes das instituições que traba-

lhem com imigrantes; dois das associações patronais e dois das centrais sindicais com

assento no Conselho Económico e Social; dois cidadãos de reconhecido mérito, designados

pelo Alto-Comissário; um membro do Governo que tutela os assuntos relativos à emigração

e comunidades portuguesas; um representante de cada dos seguintes ministros: Ministro

da Administração Interna, Ministro da Educação, Ministro da Segurança Social e do Traba -

lho; um representante do Governo Regional dos Açores; um representante do Governo Re -

gio nal da Madeira; e um representante da Associação Nacional de Municípios Portugueses.

O COCAI tem contado, ao longo dos últimos anos, com a participação de representantes

sindicais, tanto da CGTP como da UGT.  
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A Lei n.º 134/99 de 1999, que proíbe a discriminação no exercício de direitos, por motivos

ba seados na raça, cor, nacionalidade ou origem étnica, cria também a Comissão para a

Igualdade e Contra a Discriminação Racial (CICDR), que é composta pelo Alto-Comissário,

que preside, dois representantes da Assembleia da República, dois representantes do Go -

verno, dois das associações de imigrantes, dois das associações anti-racistas, dois das cen-

trais sindicais, dois das associações patronais, dois das associações de defesa dos direitos

humanos e três personalidades designadas pelos restantes membros. Com a entrada em

vigor do Decreto-Lei n.º 251/2002, a CICDR passou a integrar a estrutura do ACIME, como

seu órgão, competindo ao Alto-Comissário coordenar o seu funcionamento.  

Em Janeiro de 2001, é aprovado o Decreto-Lei n.º 4/2001, que regula as condições de en -

tra da, permanência, saída e afastamento de estrangeiros do território nacional, criando o

título de Autorização de Permanência; é ainda retirado o poder de testemunha da existência

de relação laboral aos sindicatos. Desta forma, o papel dos sindicatos restringe-se ao

parecer relativo às oportunidades de trabalho, que estão na base da definição de quotas de

entrada, descritas num relatório anual: 

«O Governo, mediante parecer do Instituto de Emprego e Formação Profissional e ouvidas

as associações patronais e sindicais, elaborará, anualmente, um relatório, do qual deve

constar a previsão anual de oportunidades de trabalho e dos sectores de actividade em

que as mesmas existem.»

Não obstante, o papel dos sindicatos revelou-se fundamental, tanto na discussão prévia à

aprovação deste novo regime, como na sua implementação. 

Segundo os inquiridos da CGTP, a lei de 2001 foi criticada pela Central, que afirmava que

o quadro legal tinha sido aprovado pelo Governo para responder às situações de exploração

que os próprios sindicatos denunciavam, e tinha ficado aquém das expectativas das

comunidades imigrantes, que acreditavam poder obter autorizações de residência. 

No final de 2001, e com a importante pressão dos sindicatos, é alterada a situação dos tra -

balhadores imigrantes no acesso à saúde. Na sequência de uma circular enviada pelo
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Ministério da Saúde para os centros de saúde em 2001, que refere que os trabalhadores

es trangeiros, mesmo descontando para a Segurança Social, tinham de pagar as despesas

resultantes dos cuidados de saúde, gerou-se alguma discussão. O presidente do Sindicato

dos Trabalhadores da Construção do Norte e Viseu exigiu publicamente a revisão da lei

para que fosse reconhecido o direito à saúde aos trabalhadores estrangeiros, uma vez que

se tratava, no seu entender, de uma situação inconstitucional e de violação de direitos hu -

ma nos. («Fomos nós que fomos ter com o Ministro da Saúde e a situação ficou resolvida.»

Entrevista ao Sindicato dos Trabalhadores da Construção do Norte e Viseu.) 

O Provedor de Justiça também pediu esclarecimentos ao Ministro da Saúde que exercia

esta função em 2001 (Backstrom, 2002). Com o despacho 25.360/2001 estabeleceu-se

o acesso à saúde a estrangeiros a residir legalmente no País, baseado no princípio da uni -

versalidade e da igualdade no tratamento. Os cidadãos estrangeiros que não se encon-

travam em situação legal passavam a ter acesso aos serviços e estabelecimentos do SNS,

me diante a apresentação junto dos serviços de saúde da sua área de residência de

documento comprovativo, emitido pelas juntas de freguesia. Podiam ser-lhes cobradas as

des pesas efectuadas, de acordo com as tabelas em vigor, com a excepção dos cuidados

de saúde em situações que punham em perigo a saúde pública, e tendo em atenção as

cir cunstâncias concretas, nomeadamente a situação económica e social dos estrangeiros,

a aferir pelos serviços de Segurança Social.

Em 2003, o Decreto-lei n.º 34/2003 altera de novo o regime jurídico da entrada, perma -

nên cia, saída e afastamento de estrangeiros do território nacional. Esta lei insiste no regime

de quotas baseadas nas oportunidades de trabalho, que tinham sido criadas em 2001, e

revoga as autorizações de permanência. 

As centrais sindicais mostraram-se críticas, quanto a esta nova lei de imigração. A UGT de -

fendeu o reforço da celebração de acordos de cooperação, Governo a Governo, defendeu o

agrupamento familiar e opõs-se claramente às quotas: 

«A UGT opôs-se e continuará a opôr-se a qualquer sistema de quotas, que considera ma -

ni festamente desajustado, no quadro de uma situação económica e social em constante

mutação...» (UGT, Relatório de actividades, 2004).
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Num parecer de Março de 2004, sobre a previsão das necessidades de mão-de-obra, a

cen tral critica com determinação a metodologia utilizada que, a seu ver, se revela não ape -

nas inadequada, mas também provocadora do aumento do trabalho ilegal de imigrantes:

«Todas as previsões sobre o comportamento do mercado de trabalho e suas necessidades

se vêm revelando irrealistas. (...) 

A UGT continua a bater-se pela eliminação do sistema de quotas, o qual deverá ser subs-

ti tuído por orientações gerais para o mercado de trabalho, que permitam gerir eficazmente

os fluxos de imigração legal, porque permanentemente adaptadas às necessidades reais.

Tal sistemática potencia, simultaneamente, uma política mais humana, mais adequada à

realidade dos imigrantes, mas também verdadeiramente adequada às necessidades de

emprego no nosso país» (UGT, Posição da UGT sobre a Previsão de Necessidades de

Mão-de-obra de Trabalhadores Imigrantes).

A CGTP também esteve contra as quotas e criticou a incapacidade dessa lei em resolver os

problemas com os indocumentados:

«(…) somos de opinião que, com as alterações da legislação da imigração, concre ta -

mente o D.-L. 34/2003, de 25 de Fevereiro, se criaram mais restrições aos imigrantes,

di ficultando a sua regularização e consequente integração na nossa sociedade. Muito em

particular, a nova legislação não solucionou a grande e grave questão dos imigrantes

indocumentados, criando, pelo contrário, mecanismos que dificultam a intervenção

sindical tendo em vista o respeito e a efectivação do quadro legal vigente.

Desta forma, os imigrantes, particularmente os indocumentados, serão mais facilmente

alvo da actividade ilícita e imoral dos patrões sem escrúpulos que procurarão enriquecer

mais rápida e selvaticamente.

Por estes motivos essenciais, a que acrescem muitos outros, a CGTP-IN combateu, desde

a primeira hora, a actual legislação, e tem vindo a desenvolver várias iniciativas com o

objec tivo de alertar a opinião pública e os órgãos de soberania para os malefícios que lhe

estão inerentes e tem proposto diversas soluções que os atenuem» (Carlos Trindade,

CGTP, Boletim Informativo n.º 9, Julho 2003, ACIME).
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Em Março de 2007, após uma discussão pública aberta até 5 de Janeiro de 2007, é apro -

vado o Plano para a Integração dos Imigrantes (PII), que prevê 122 medidas concretas,

relativamente a assuntos como Acolhimento, Habitação, Saúde, Educação, Justiça, Tráfico

de Seres Humanos, entre outros. O PII define, para o próximo triénio, um roteiro de po lí -

ticas, nomeadamente para combate ao abandono e insucesso escolar, reforço da formação

profissional, ensino da Língua Portuguesa, acesso ao pleno exercício dos direitos in di -

viduais e sociais, etc.

No âmbito do tópico «Trabalho, Emprego e Formação Profissional» está prevista uma me -

dida que respeita ao incentivo à participação sindical dos imigrantes. Esta medida é da res -

ponsabilidade do Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social, apontando como meta

o aumento em 20% dos imigrantes sindicalizados e a distribuição de 50.000 folhetos para

promover a sua sindicalização. 

As centrais sindicais apresentaram os seus pareceres sobre o Anteprojecto de Plano para a

In tegração dos Imigrantes. A UGT fez uma apreciação bastante positiva ao Anteprojecto,

mas sublinhou a necessidade de maior envolvimento de parceiros sociais, fundações e or -

ganizações do terceiro sector porque, «apesar de se encontrarem já contempladas em

alguns casos no presente Plano, lhes caberá uma grande parte da eficácia das Medidas

apresentadas». (UGT, Parecer da UGT sobre o Anteprojecto de Plano de Integração dos

Imigrantes)

«A UGT considera globalmente positivo o Anteprojecto do Plano para a Integração dos Imi -

grantes, apresentado pela Presidência do Conselho de Ministros e pelo Alto-Comis sa ria do

para a Imigração e Minorias Étnicas, considerando que é salutar a sua dis po nibilização

para apreciação, discussão pública e solicitação de contributos e sugestões.»

Outra das principais críticas referiu-se ao reagrupamento familiar, no capítulo «Direito a

Viver em Família – Reagrupamento Familiar»: 

«A UGT entende que deveria ser reforçado este capítulo, pelo menos com uma maior in -

ci dência nos modos e nos direitos que assistem à figura de “Reagrupamento Familiar”.»
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Relativamente à medida que visa o aumento dos imigrantes sindicalizados, a UGT mos-

trou-se positiva:

«A UGT não podia deixar de sublinhar o seu apreço pelo facto de se entender que um

ele mento primordial no presente Anteprojecto para a Integração dos Imigrantes, ime dia -

ta mente a seguir ao capítulo do “Acolhimento” (p. 5), seja o capítulo do “Trabalho, Em -

prego e Formação Profissional” (pp. 6-8), onde se destaca o incentivo à participação sin -

dical dos imigrantes com o apoio do Ministério do Trabalho e Solidariedade Social.»

Apesar de fazer uma apreciação positiva ao Anteprojecto, a CGTP foi bastante mais crítica,

chamando a atenção para o carácter genérico das medidas e para a demasiada preo -

cupação em criar medidas apenas dirigidas a imigrantes. A CGTP defendeu um tratamento

dos estrangeiros, baseado no princípio da igualdade com os nacionais, evocando a

Constituição:

«(…) não podemos deixar de observar que a maior parte das medidas e acções previstas

neste Plano para a Integração dos Imigrantes têm um carácter demasiado genérico e abs-

tracto, não permitindo em muitos casos descortinar o modo como se concretizarão na

prá tica. De facto, para elaborar um Plano credível, efectivo e inclusivo, e não um simples

so matório de políticas avulsas ou meramente uma operação publicitária, é necessário

concretizar as medidas políticas e os meios materiais e financeiros atribuídos à sua

aplicação. 

(…) verifica-se também uma excessiva preocupação com a criação de medidas es pe -

cíficas para os imigrantes a todos os níveis, ou seja, há a constante preocupação de criar

instrumentos e procedimentos especiais destinados aos imigrantes em áreas em que,

sendo os direitos dos cidadãos imigrantes, por imperativo constitucional, exactamente

iguais aos dos cidadãos nacionais, o único cuidado necessário é garantir que não haja

qualquer tipo de discriminação, em função da raça, nacionalidade ou da qualidade de

imigrante. 

(…) devem ser tomadas medidas e desenvolvidas acções no sentido de permitir e/ou

facilitar o acesso dos imigrantes a todos os bens e serviços, sem qualquer discriminação,

mas sempre no pressuposto de que os direitos e deveres dos cidadãos imigrantes são
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idênticos aos dos cidadãos nacionais, nos termos previstos no Artigo 15.º da nossa

Constituição, sempre sem prejuízo do respeito pelas diferenças resultantes das tradições

culturais e das convicções religiosas. 

(…) Apesar destas objecções, a CGTP-IN considera que estamos perante um Plano

ambicioso, abrangente e completo, que acolhe algumas ideias bastante positivas sobre a

integração dos imigrantes na sociedade portuguesa e as medidas a implementar e

desenvolver para alcançar tal objectivo» (Anteprojecto do Plano para a Integração dos

Imigrantes. Apreciação da CGTP-IN).

Especial atenção foi dada pela Central Sindical à problemática da imigração irregular:

«(…) consideramos preocupante que, no âmbito de um Plano como este, não haja uma

pa lavra para os imigrantes em situação irregular. Com efeito, é do conhecimento geral

que o nosso país abriga um número indeterminado, mas consabidamente vasto, de imi-

gran tes em situação não regularizada, cujos direitos e necessidades não podem e não

devem ser pura e simplesmente ignorados. Embora reconhecendo que a generalidade das

medidas e acções preconizadas devem ser dirigidas aos imigrantes legais, entendemos

que, pelo menos em nome do respeito pela dignidade humana, algumas deverão igual -

men te ter como alvo os imigrantes não legalizados» (Anteprojecto do Plano para a In te -

gração dos Imigrantes. Apreciação da CGTP-IN).

Relativamente à medida do incentivo à participação sindical dos imigrantes, da respon sa -

bilidade do MTSS, a CGTP afirmou:

«Sem prejuízo de concordarmos com a importância da intervenção sindical e da par ti ci -

pa ção dos imigrantes nos sindicatos – que, aliás, a CGTP-IN sempre promoveu e in cen -

tivou –, este tipo de acção compete exclusivamente às associações sindicais e nunca ao

Estado, sob pena de ingerência indevida na actividade sindical. 

Em nosso entender, esta questão da participação sindical deveria ser previamente dis -

cutida com as organizações sindicais. 

Por outro lado, a importância da participação sindical para uma melhor integração dos
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imigrantes deve ser especialmente salientada, na medida em que contribui também para

o desenvolvimento de uma consciência profissional mais forte» (Anteprojecto do Plano

para a Integração dos Imigrantes. Apreciação da CGTP-IN).

A Lei de Imigração n.º 23/2007, de 4 de Julho, veio introduzir um novo procedimento de

re gularização de trabalhadores estrangeiros em Portugal. O anteprojecto de proposta desta

lei, que regula as condições de entrada, permanência, saída e afastamento de estrangeiros

do território português, esteve em discussão pública, entre 31 de Maio e 30 de Junho de

2006.

No parecer sobre o Anteprojecto de Lei da Imigração e na Apreciação Jurídica sobre o An -

te projecto de Lei da Imigração, efectuados pela CGTP, verificamos uma posição favorável

mas todavia crítica:

«Sem prejuízo de considerarmos que o presente anteprojecto corresponde a uma al te ra -

ção significativa de algumas das orientações que têm vigorado em matéria de imigração

e dá alguns sinais positivos no sentido de favorecer a integração dos imigrantes, en ten de -

mos que o regime proposto é ainda insuficiente para a afirmação de uma política de imi-

gração e de gestão dos fluxos migratórios, humanizada e capaz de garantir os direitos de

todos aqueles que já hoje trabalham, ainda que em situação irregular, ou pretendem

trabalhar e fixar residência em território nacional» (CGTP-IN, Parecer sobre Anteprojecto

de Lei de Imigração).

As principais preocupações da Central Sindical são a regularização de todos os cidadãos

es trangeiros que trabalhem no País; a necessidade de combate ao trabalho clandestino,

com sancionamento das entidades patronais que empreguem trabalhadores em situação

ilegal, mas sem penalização automática dos próprios trabalhadores; e os vistos de trabalho

temporário, onde o regime temporário sustenta algumas dúvidas:

«Como se define o carácter temporário da actividade profissio nal a exercer – apenas pela

duração do contrato ou pela natu reza da própria actividade e, neste segundo caso, quem

ou de que forma determina se uma actividade tem ou não natu reza temporária?» (CGTP-

-IN, Parecer sobre Anteprojecto de Lei de Imigração).
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Outra preocupação da CGTP é a eventual criação de imigrantes de primeira e segunda

classe e o facto de a lei dar incentivo aos imigrantes qualificados. Segundo a Central, isto

é feito para acompanhar uma tendência característica de outros países, mas não cor res -

pon de às necessidades e oportunidades do mercado de trabalho português, contradizendo

a falta de incentivo à permanência dos nacionais que se enquadram na categoria.  

«Ainda que seja compreensível a intenção de promover a entrada de trabalhadores es -

tran geiros qualificados ou investigadores, tal não justifica a criação de títulos de primeira

e segunda classe de imigrantes. Por outro lado, no que toca a investigadores e traba-

lhadores altamente qualificados, não se prevê o cumprimento do princípio da preferência

nacional e comunitária, como sucede relativamente aos restantes traba lhadores, o que

nos parece contraditório com o objectivo (…) de incentivar a permanência e mesmo o re -

gresso dos nacionais com tais qualificações» (CGTP, Apreciação Jurídica sobre Ante -

projecto de Lei de Imigração).

Outra crítica da lei prende-se com o conceito de contingente de imigrantes, a estipular pe -

rio dicamente pelo Governo. A CGTP defende que o conceito apresenta uma visão pu ra -

mente economicista da imigração: «se é necessário trabalho, aumenta-se o número de imi-

grantes, se não é, reduz-se!» (Carlos Trindade, «As Migrações Contemporâneas em

Por tugal e as Posições da CGTP-IN», XI Congresso da CGTP-IN, Fevereiro de 2008).  

A Lei de Imigração n.º 23/2007 passa ainda a possibilitar a obtenção de uma autorização

de residência para exercício de actividade por conta de outrem aos que, não possuindo um

visto adequado a esse fim, cumpram determinados requisitos: possuam um contrato de

trabalho ou tenham uma relação laboral comprovada por um sindicato, por uma asso cia -

ção constante de uma lista aprovada pelo COCAI ou pela Autoridade para as Condições do

Trabalho (ACT); tenham entrado legalmente em território nacional; estejam inscritos e te -

nham a sua situação regularizada perante a Segurança Social. Deste modo, a lei volta a dar

o poder de comprovar a existência de relações laborais, para efeitos da concessão ex cep -

cional de autorização de residência, aos sindicatos.

Nas entrevistas realizadas para este estudo, os dirigentes sindicais afirmaram que a actual

lei é melhor do que as anteriores e é resultado de uma concertação social mais aberta. À
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pergunta Qual é a vossa avaliação relativamente às políticas de imigração? O Estado tem

res peitado as opiniões que os sindicatos têm expresso?, as respostas da CGTP e da UGT

foram:

«As políticas de imigração têm sido alvo de conciliação entre os poderes públicos e os

sin dicatos. É lógico que as leis e as políticas governamentais nunca são exactamente

aquilo que nós gostaríamos que elas fossem. Mas algumas das medidas, pensamos, têm

sido influenciadas pelas posições da UGT» (Entrevista UGT).  

«Perante a nova lei, podemos dizer que em parte o Governo recebeu as nossas rei vin di -

cações e em parte rejeitou. Recebeu a parte em que os sindicatos reivindicam a re gu la ri -

za ção dos trabalhadores indocumentados, para que fossem legalizados» (Entrevista CGTP).

Todos os sindicalistas entrevistados aprovam a possibilidade de o movimento sindical poder

fazer parte integrante da aplicação da lei, através das suas declarações comprovativas de

existência de relação laboral. As quotas de imigrantes, substituídas pelo «contingente»,

foram igualmente criticadas por todos. 

Reflectindo sobre as restrições colocadas aos imigrantes, no âmbito do exercício das pro -

fissões, destacou-se a seguinte opinião:

«Julgamos que algumas das políticas têm restringido os direitos dos trabalhadores imi-

grantes. Nomeadamente, são exigidos uma série de documentos para que o trabalhador

possa exercer a sua actividade profissional. Logo aí, é uma forma de impedir e tomar

ati tudes contrárias à liberdade do direito ao trabalho dos imigrantes» (Sindicato de

Hotelaria, Turismo, Restaurantes e Similares do Centro).

Uma das principais críticas expressas na maioria das entrevistas prende-se com o peso bu -

ro crático dos procedimentos ligados à obtenção de documentos por parte dos imigrantes e

à legalização. São amplamente criticadas as políticas restritivas de leis anteriores (no mea -

da mente o D.-L. n.º 35/2003) que, sob o ponto de vista de alguns inquiridos, apenas fo -

mentaram a imigração irregular. Alguns dos entrevistados chegam a afirmar que, ao não le -

ga lizar a totalidade dos trabalhadores imigrantes, o Estado apenas favoreceu uma parte do
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patronato, cujas actividades se inserem na economia clandestina. Os sindicalistas ainda

apelam a um trabalho continuado no domínio da legalização e integração:

«(…) as legalizações extraordinárias não bastam, porque há necessidade de haver algum

tra balho continuado, no que diz respeito à avaliação das necessidades do mer cado de

trabalho, procurar actuar mais sobre os empregadores que utilizam este tipo de mão-de-

-obra porque lhes fica mais barata, porque não têm de suportar as custas sociais.

Temos toda a economia paralela que ronda os 25%, que é muito prejudicial para o de -

sen volvimento do País e que acaba por absorver uma boa parte dos trabalhadores imi-

grantes indocumentados. É preciso legalizações, mas é preciso um processo continuado,

facilitador e integrador» (Entrevista União dos Sindicatos de Lisboa – USL).

Outra preocupação que nos foi transmitida consiste no facto de se verificar algum progresso

significativo no âmbito das políticas de integração dos imigrantes, mas que contrasta com

as práticas existentes («...fazem-se leis, mas, depois, materializam-se poucas leis, em favor

dos imigrantes». Entrevista Sindicato da Construção do Norte). Na prática permanecem si -

tuações diversas de discriminação no trabalho (salarial, de categorias profissionais, carga

laboral, etc.), assim como o não cumprimento das obrigações legais por parte das em pre -

sas. Esta afirmação confirma-se pela persistência da imigração irregular em Portugal, num

contexto de uma procura efectiva de trabalho imigrante para trabalhos mal pagos e, muitas

vezes, de natureza informal, nomeadamente nos sectores da construção civil, restauração

e serviço doméstico (Peixoto, 2008). 

Importante preocupação é também a fiscalização e alguma incapacidade da Autoridade

para as Condições do Trabalho (anterior Inspecção-Geral do Trabalho) em atender aos pe -

didos dos sindicatos em tempo útil. É importante sublinhar que este problema foi colocado

nas entrevistas realizadas, tanto em Lisboa como fora de Lisboa, atravessando todos os

sectores analisados:

«Nós fazemos as denúncias e, muitas vezes, vemos que não há depois actuação, os

patrões saem puros desta situação» (Entrevista Sindicato de Hotelaria, Turismo, Resta u -

rantes e Similares do Centro).
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«A IGT é lenta na actuação, nós gostaríamos que a IGT interviesse atempadamente para

resolver o problema, não depois de o problema estar consumido» (Entrevista Sindicato

de Hotelaria, Turismo, Restaurantes e Similares do Sul).

«(…) a IGT não actua convenientemente (…) dizem que não há meios» (Entrevista

Sindicato dos Trabalhadores de Serviços de Portaria, Vigilância, Limpeza, Domésticas e

Profissões Similares).

«(…) sempre que conhecemos ou que se nos dirigem com um problema, procuramos a

IGT ou vamos à empresa… Eles actuam mas, muitas vezes, fora de tempo e é preci so

agir rapidamente nestas situações» (Entrevista Sindicato Nacional dos Trabalhadores da

Agricultura e das Indústrias de Alimentação, Bebidas e Tabaco de Portugal). 

O problema da lentidão dos processos nos Tribunais do Trabalho foi outro assunto abor -

dado, sendo que o caso de alguns trabalhadores imigrantes é agravado pelo facto de

saírem do País e, deste modo, desistirem dos processos.

Podemos concluir que a crítica, por parte do movimento sindical, às políticas de imigração

tem sido constante. As modificações frequentes das leis de imigração e as alterações ao

papel atribuído pela legislação aos sindicatos nos últimos 15 anos, pensamos, terá con-

tribuído para a sua instabilidade neste domínio, nomeadamente no que se refere ao grau

de reconhecimento dos sindicatos, enquanto voz e defesa dos trabalhadores, neste caso

dos trabalhadores imigrantes. 

4. Os sindicatos e a imigração 

4.1. Principais problemas do trabalho e emprego dos imigrantes 

«A sociedade portuguesa tem muitas injustiças e muitas discriminações e de si gual da -

des. Os trabalhadores imigrantes, nisto tudo, são os mais frágeis e os que estão ind o -

cumen ta dos ainda mais» (Entrevista CGTP).  

As entrevistas realizadas a dirigentes sindicais permitiram identificar os problemas que

mais afectam os trabalhadores imigrantes.
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Em todas as entrevistas foi indicado que o maior e principal problema laboral dos imigran -

tes é o dos trabalhadores indocumentados e os problemas resultantes desta situação, no -

meadamente a maior exploração laboral. As principais questões que foram destacadas, no

âmbito do trabalho ilegal, foram a falta de direito à saúde, a impossibilidade de frequentar

acções de formação, as ameaças de denúncia ao SEF, as chantagens e pressões por parte

do patronato e as redes de tráfico de pessoas.

O trabalho clandestino de nacionais e de estrangeiros, incluindo a fuga aos impostos, com

todas as implicações para os trabalhadores e para o desenvolvimento económico e social

do País, é outra grande preocupação. Neste último caso, encontram-se tanto as actividades

que são completamente clandestinas como a subdeclaração de rendimentos, com vista ao

pa gamento de menores contribuições sociais.

Segundo os inquiridos, os trabalhadores estrangeiros documentados apresentam os mes -

mos problemas que os trabalhadores nacionais, sendo que a precariedade do emprego e

das relações laborais é maior, por comparação com os nacionais. A flexibilização é m a xi -

mizada o mais possível. Um dos problemas é a existência de um elevado número de traba-

lhadores temporários empregues através de agências de trabalho temporário; em muitos

casos há situações em que esta contratação não é justificada. Os trabalhadores imigrantes

a prazo proliferam e, da mesma forma, em muitos casos, esta condição laboral não é

legitimada.

«Esta precarização está a dificultar a vida dos trabalhadores imigrantes mas também

dos nacionais, que também estão a ser contratados por estas mesmas vias. É uma for -

ma de con tratação frágil e que fragiliza o conjunto dos trabalhadores da própria em -

presa...» (En tr e vista Sindicato das Indústrias Eléctricas do Sul e Ilhas – SIESI). 

No domínio do desemprego de imigrantes, destacam-se os seguintes problemas: maior pe -

nalização no que respeita ao desemprego, devido ao não pagamento de contribuições so -

ciais sobre a totalidade do trabalho realizado, com gravidade acrescida nos casos em que

a empresa declara menos dias trabalhados, apesar de descontar ao trabalhador pela

totalidade (Entrevista SCNV); dificuldade de vivência do desemprego, por um lado, pela
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falta de apoio social e familiar e, por outro, pelo facto de que, em muitos casos, a própria

estadia no País se justifica apenas pelo trabalho (Entrevista SHC).

Na área da discriminação no emprego e no trabalho, os principais problemas são: discri mi -

nação salarial, dentro da mesma categoria; categoria profissional inferior, donde decorre

um salário inferior; jornadas muito longas (10-12 e 14 horas); apenas um dia de descanso

semanal ou mesmo nenhum; e não pagamento de trabalho suplementar, feriados e férias.

Por estarem em situações de maior insegurança e vulnerabilidade, os próprios imigrantes

sentem-se intimidados a exigir que se cumpra a lei, como salientou o dirigente do Sin di ca -

to da Hotelaria do Sul (Entrevista SHS). O desconhecimento da legislação existente torna

mais difícil também o exercício dos direitos e deveres em plenitude (Entrevistas USL, SHC).

Os problemas linguísticos, nomeadamente dos imigrantes de Leste, foram outro problema

le vantado por alguns dos entrevistados (Entrevista SINDCES). Estes problemas, que já

foram, em muitos casos, ultrapassados, levaram a uma maior marginalização dos respec -

ti vos trabalhadores (Entrevista SCNV). 

O não reconhecimento de habilitações e o exercício de trabalho desqualificado, bem como

as fracas oportunidades de desenvolvimento de uma carreira profissional, foram outros pro-

blemas sublinhados.

4.2. Atitudes face à imigração e aos trabalhadores imigrantes

Neste ponto, analisamos, em primeiro lugar, as atitudes dos sindicatos face aos trabalha -

dores imigrantes, na base das respostas às várias perguntas que lhes foram colocadas.

Ten ta mos também perceber se ocorreu uma mudança nestas atitudes, ao longo dos últi -

mos anos. Outra vertente da questão é a percepção dos entrevistados, relativamente à re -

cep ção dos imigrantes por parte dos trabalhadores portugueses. Em segundo lugar, de sen -

volvemos a posição dos sindicatos, no domínio da discriminação e racismo. 

Todos os dirigentes sindicais declararam considerar os trabalhadores imigrantes iguais aos
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trabalhadores nacionais e parte integral do movimento sindical, devendo usufruir dos mes -

mos direitos e deveres que os nacionais. Deste modo, as políticas de sindicalização estão

dirigidas a todos, o tratamento é igual e as lutas sindicais visam a inclusão de todos os

trabalhadores. A visão de solidariedade e de integração laboral e social é também parti-

lhada pelos entrevistados. 

Analisando as mudanças nas atitudes e posição dos sindicatos, os entrevistados da CGTP

afi rmaram que houve uma evolução positiva, no sentido de maior inclusão dos imigrantes

nas estruturas sindicais, inclusive nas suas direcções. («Hoje, em quase todos os sindi ca tos

da CGTP, encontram-se dirigentes e delegados sindicais imigrantes». Entrevista SIESI). A

principal mudança ocorreu nas formas de actuação e na adaptação às situações concre tas

e não na visão sobre a imigração, que se manteve. A experiência da emigração portu gue sa

e do trabalho desenvolvido para ela ajudou a CGTP no seu trabalho com os imigrantes: 

«(...) nos últimos 15 anos, fomos melhorando, fomos acumulando mais experiências,

sem pre numa linha de trabalho baseada na visão de que somos todos trabalhadores:

indo cumentados, documentados ou nacionais. Temos direito de usufruir, da mesma

forma, dos direitos, e não aceitamos distinguir, combatemos todas as discriminações, no

sentido da solidariedade (…). A experiência que temos, durante muitas décadas, do tra -

balho com os nossos compatriotas, no estrangeiro, as mesmas concepções que util i z á -

mos com eles, adap támos aos imigrantes em Portugal. Não houve alterações

estratégicas, houve adap tações tácticas» (Entrevista CGTP).

Quando à UGT, foi-nos transmitida a visão de que esta Central Sindical tem procurado

acom panhar as mudanças no domínio da imigração, mas sem alterar a sua posição de

soli da riedade relativamente a esses trabalhadores: 

«(…) os problemas que se colocaram há 10 anos não são os mesmos que se colocam

hoje. Nesta perspectiva, nós temos de nos readaptar às circunstâncias. Daí que, hoje,

nós tenhamos outras responsabilidades nacionais e internacionais, de acordo com 

a Con federação Europeia de Sindicatos e com a Central Sindical Internacional. Temos 

de olhar a imigração não só numa perspectiva nacional mas numa perspectiva da

globalização. 
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(…) na UGT nunca houve tendência para encarar os imigrantes como diferentes dos

outros trabalhadores. A UGT sempre se empenhou muito também na nossa política de

emi gração. O tratamento pelo qual nós zelámos e zelamos para os trabalhadores portu -

gueses fora é exactamente o que nós queremos dar cá aos trabalhadores imigrantes, e

melhor, se for possível. Sempre na perspectiva da solidariedade entre trabalhadores, que

é um basilar princípio do sindicalismo» (Entrevista UGT). 

No que respeita à questão da recepção dos imigrantes pelos trabalhadores portugueses, a

totalidade dos entrevistados respondeu que existe uma boa relação entre o trabalhador es -

trangeiro e o nacional, nos locais de trabalho, e que, apesar de algumas situações pontuais

de conflito, há solidariedade entre eles: 

«A relação entre o imigrante e o nacional, nos locais de trabalho, é muito boa. Pode

haver um ou outro apontamento que não pode ter signi ficado. Eles protegem-se uns aos

outros» (Entrevista SIESI); «(…) a ideia “eles vêm para cá e tiram-nos o trabalho” já está

mais esbatida e há uma boa integração dos trabalha dores imigrantes. O imigrante é um

tra balhador bom e que está ao nosso lado e que até luta connosco» (Entrevista SHC).

Esta solidariedade poderá também ser explicada com a experiência de Portugal como país

de emigração: «(...) não tem rejeição até porque a população portuguesa é muito sensível

à imigração, porque nós também fomos um país de emigrantes e compreende muito bem

os problemas da imigração» (Entrevista perito). 

A ideia de que os imigrantes são bem recebidos pelos portugueses, segundo outra opinião,

con firma-se também pelo facto de, apesar do aumento do desemprego, não existirem

grandes movimentos xenófobos (Entrevista UGT). Por outro lado, as ideias xenófobas, exis -

tentes na sociedade portuguesa, segundo o dirigente da SOS-Racismo, não são uma ca -

racterística dos trabalhadores:

«Penso que as pessoas na empresa, quando conhecem os imigrantes (…) sabem que

eles não lhes estão a tirar o emprego, mas são as condições económicas do país, a es -

pe culação, o funcionamento do sistema português que faz com que haja contratos a

prazo e condições precárias. Não posso dizer que, dentro dos sentimentos xenófobos e

racistas que existem na sociedade portuguesa, sejam os trabalhadores que os têm

mais» (En tre vista SOS-Racismo).
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No entanto, alguns conflitos surgem quando os imigrantes se abstêm da participação nas

lutas e desta forma comprometem-nas: 

«criam-se alguns conflitos, quando os trabalha do res portugueses e até os imigrantes en -

cetam algumas formas de luta e os imigrantes, que estão numa situação de maior vu l -

ne rabilidade, não se juntam a eles, fazendo o papel da entidade patronal» (Entrevista

Soli dariedade Imigrante).

Relativamente à questão Os trabalhadores imigrantes comprometem ou não os direitos e

re galias dos portugueses?, os inquiridos responderam negativamente. O grande problema

é a «utilização abusiva que a entidade patronal faz do trabalhador imigrante» (Entrevista

SHC), no sentido de diminuir as regalias, tendo mão-de-obra disponível para trabalhar por

um custo mais baixo. As principais críticas são a falta de fiscalização eficiente das con di -

ções de emprego e da economia informal: 

«Se o patronato cumprir com as leis, mesmo aquelas mínimas que são acordadas na

con certação social, ou seja, que os trabalhadores imi grantes tenham os mesmos di rei -

tos, salário, Segurança Social, seguro, prémios, cate go rias profissionais e dignidade, não

põem em risco os direitos de ninguém. (…) O problema é o sistema que alimenta esta

situação de ilegalidade, de exploração desta mão-de-obra barata» (Entrevista FESAHT). 

O outro problema é a visão de que os imigrantes são uma mão-de-obra barata, sem direitos

e de fácil exploração pelos «patrões sem escrúpulos». Os sindicalistas salientam ainda que,

nos últimos anos, tem havido um aumento da procura de trabalho flexível e aumento da

precariedade do emprego, o que tem posto em causa os direitos e as regalias da totalidade

dos trabalhadores.

Destacou-se ainda a opinião que realça o lado positivo dos imigrantes para o conjunto da

força de trabalho: 

«os trabalhadores imigrantes são uma mais-valia para o conjunto dos trabalhadores (…)

Todos os estudos feitos vão no sentido de comprovar esta minha opinião. Considero que

hoje são uma minoria os que pensam que os imigrantes estão a com prometer o

emprego dos nacionais» (Entrevista SIESI).
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Contudo, observando a imigração irregular, foi colocada a questão de a existência desta

mão-de-obra ter efeitos negativos no mercado de trabalho: 

«De facto, estes trabalhadores des regulam o mercado de trabalho (…) Não contribuem

para a Segurança Social (…) afec ta todos, afecta a sociedade e eles próprios são

afectados» (Entrevista UGT).

Quando questionados sobre a abordagem dos sindicatos, na área da discriminação e ra cis -

mo, a quase totalidade dos entrevistados afirmou que as situações de discriminação, em

termos contratuais e salariais, abundam. Por outro lado, quase todos afirmaram que o

racis mo ao nível do relacionamento interpessoal não está presente nos locais de trabalho

dos sectores que representam e que têm recebido poucas queixas. O que existe são casos

isolados, tanto no domínio da relação com a entidade patronal, como com as chefias e os

colegas. Contudo, o dirigente da Solidariedade Imigrante afirma que, na sua experiência:

«o imi grante, quando é vítima de uma discriminação no trabalho, às vezes prefere ir a

uma associação (…), prefere agir individualmente e não se dirige, muitas vezes, aos sin -

di catos para apresentar queixa» (Entrevista Solidariedade Imigrante). 

Segundo outra opinião, no sector da limpeza, há alguns anos atrás, as trabalhadoras afri -

canas foram maior objecto de racismo por parte dos trabalhadores nacionais, como ex pres -

são do medo de deterioração das suas condições de trabalho, uma vez que estas traba-

lhadoras não participavam nas suas reivindicações. Actualmente, a situação repete-se com

as imigrantes recém-chegadas: 

«estão um bocado contra os brasileiros e os do Leste, porque pensam que permitem, com

as suas situações, que haja decréscimo das con dições de trabalho» (Entrevista STAD) 7.  

Mas o racismo no local de trabalho pode ter expressões diversas, frequentemente muito

subtis, e quando ocorre é difícil de ser comprovado. Muitas vezes, as pessoas des-

conhe cem os mecanismos legais de defesa, a existência da

CICDR ou simplesmente têm vergonha de partilhar o acto

discriminatório:

7 Para uma descrição mais detalhada 
do emprego, no sector da limpeza, e das
preocupações do STAD, ver o capítulo 4,
ponto 4.

Estudo 34:Layout 1  03/12/09  14:25  Página83



(84) Sindicatos e Imigração em Portugal

«São casos difíceis de comprovar. Eu próprio tenho acompanhado alguns processos desta

natureza, inclusive na CICDR. (…) As pessoas também têm vergonha de reclamar destes

actos. Nalguns casos é por não saberem que há mecanismos de actuação sobre isso. 

Mas que a nossa prática em Portugal precisa de ser acompanhada, no sentido de eli -

minar algumas práticas de racismo, é preciso ter presente. 

Isto não tem a ver só com a cor da pele. Basta perceber que o sotaque, que a língua é

diferente, que é estrangeiro. Muitas vezes, as vítimas são brasileiras, logo que se per-

ceba que é brasileiro, há aí tendências, e é preciso estar muito atento. 

Depois, é preciso ter em conta a subtileza com que esse facto é cometido (…) Portanto

(…), há racismo no mercado de trabalho, é preciso estar atento, vigilante (…), há

situações que é preciso acompanhar com muita precaução» (Entrevista SIESI). 

A discriminação em todas as suas vertentes tem sido um campo importante, no discurso

dos sindicatos, e também a nível reivindicativo e de negociação colectiva. Eles todos afir -

mam trabalhar para o seu combate. Alguns sindicatos organizam acções de sensibilização,

em dois campos de actuação: o da entidade empregadora e o dos trabalhadores: 

«Primeiro, tentamos demonstrar que qualquer entidade patronal que comete um acto de

ra cismo está sujeita à penalização pela lei. A outra batalha é o esclarecimento de todos

os tra balhadores da empresa de que é um acto repugnante, que não tem lugar no mer -

cado de trabalho» (Entrevista SIESI).

A UGT desenvolveu um «Contrato-Tipo para a Negociação Colectiva», cujo objectivo, entre

outros, é alertar os seus sindicatos para a necessidade de dar atenção aos temas da discri -

minação e reforçar estes temas na negociação colectiva. Uma secção deste Contrato-Tipo

está dedicada à «igualdade e não discriminação em razão da nacionalidade».  

A CGTP pensa que a discriminação existente é perigosa, porque é a razão do crescimento

de ideias racistas e xenófobas. O responsável pelo Departamento das Migrações resume a

posição da CGTP da seguinte forma:
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«(...) é na discriminação contra os imigrantes onde germinam as ideias xenófobas e ra -

cistas. Para nós, defender a igualdade de deveres, de direitos e de oportunidades entre

todos, sejam estrangeiros ou nacionais, é a melhor forma de proteger os trabalhadores

que estão a ser vítimas e, numa fase a prazo, a própria sociedade (…), se existe discri mi -

na  ção, mais tarde ou mais cedo, especialmente se o terreno é de dificuldades (desempre -

go, perda de direitos sociais), a experiencia histórica demonstra que a reacção da po pu -

lação au tóctone é responsabilizar o imigrante, o outro, o diferente, pelas dificuldades. (…)

O nosso objectivo é criar laços de fraternidade para defender todos de modo igual, para

que todos possamos ter melhorias» (Entrevista CGTP). 

Analisando as atitudes transmitidas pelos respondentes, podemos resumir que os sin di -

catos portugueses partilham uma visão de igualdade, no tratamento dos trabalhadores es -

trangeiros, com ênfase na defesa de direitos e deveres iguais, integração social e laboral e

combate à discriminação. Foi também transmitida uma percepção dos trabalhadores imi-

gran tes como força de trabalho complementar e não de competição, assim como a ideia de

que a experiência, ainda actual, da emigração portuguesa se sente ao nível da expressão

dos sentimentos de igualdade. Contudo, verificaram-se algumas contradições dos in qui ri -

dos: enquanto enfatizavam a igualdade, a não competição e a solidariedade, por vezes

cha  maram a atenção para o facto de a imigração comprometer alguns padrões e regalias

exis tentes no mercado de trabalho português. Este facto é revelador dos dilemas, já

referidos, que a imigração coloca ao movimento sindical.

4.3. Sindicalização de imigrantes

Na maioria dos sindicatos entrevistados foi impossível obter o número exacto de imigrantes

sin dicalizados; em alguns casos, foram-nos apresentadas estimativas. Isto deve-se ao facto

de as fichas dos trabalhadores não terem um campo referente à nacionalidade, sendo que

o princípio é não distinguir, de acordo com o princípio de que os trabalhadores imigrantes

têm os mesmos direitos e são tratados da mesma forma. Alguns afirmaram ter contactos

com maior número de imigrantes do que os inscritos nas suas estruturas. 

A realidade da sindicalização dos imigrantes, tal como as iniciativas a eles destinadas, são
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distintas nos diferentes sectores e áreas geográficas. O Sindicato da Hotelaria do Centro,

em Coimbra, afirma ter actualmente umas 50 pessoas sindicalizadas, mas já foram mais;

o SINDCES, em Aveiro, tem 23. Na construção civil houve uma diminuição dos imigrantes

sin  dicalizados, devida à saída de trabalhadores para outros países. O Sindicato da

Construção do Norte e Viseu já contou com 2500 estrangeiros, mas o número actual é in -

ferior. O sindicato tem vários delegados e dirigentes imigrantes, inclusive de Leste, nomea -

damente ucranianos.

O SIESI é um sindicato particularmente activo na área da imigração, sendo o seu dirigente

de origem cabo-verdiana. Tem um número significativo de imigrantes: africanos, brasileiros

e europeus de Leste, vários deles dirigentes e delegados. Outro dirigente de origem afri -

cana, guineense, é o do Sindicato da Hotelaria do Algarve.  

O STAD afirma que, dos 13-14 mil sócios que tem, 30-35% são imigrantes, na sua maio-

ria cabo-verdianos e angolanos. 30% dos dirigentes do sindicato são estrangeiros, sobre -

tudo mulheres africanas. O número de delegados estrangeiros é também elevado.  

Em Fevereiro de 2008, o Sindicato de Hotelaria do Sul teve 739 membros oriundos de 30

países diferentes, sobretudo do Brasil (227), Cabo Verde (152), Angola (142), Guiné (69)

e São Tomé e Príncipe (52). Estas cinco nacionalidades somam 87% dos seus sócios imi-

gran tes. O sindicato tem um dirigente brasileiro e vários delegados estrangeiros.  

O Sindicato da Hotelaria do Norte tem vários dirigentes e delegados estrangeiros e uma

Comissão de Imigrantes, cujo responsável é brasileiro.  

Todos os sindicatos declararam que os trabalhadores podem ser sindicalizados, inde pen -

den temente de serem ou não legais no País. Contudo, afirmaram que o receio nos indo -

cumentados é grande por várias razões, ligadas sobretudo ao desconhecimento da acti -

vidade sindical. 

A maioria dos sindicatos entrevistados procura aumentar o número de dirigentes e dele -

gados sindicais e diversificar as suas origens.  
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As quotas de sócio são pagas nas modalidades praticadas por todos os trabalhadores:

através da empresa, directamente nos sindicatos ou por transferência bancária ou cheque.

Tanto os imigrantes como os nacionais têm, às vezes, algum receio de pagar através das

empresas, por medo de represálias e, em alguns casos, sendo sócios, simplesmente não

querem dar conhecimento desta situação às empresas. 

Em síntese, concluímos que, apesar de todas as dificuldades no relacionamento com os

sindicatos, existe um envolvimento significativo dos imigrantes. 

4.4. Posição dos imigrantes em relação aos sindicatos 

Perceber a posição dos imigrantes face ao movimento sindical, através da perspectiva dos

in quiridos, mostrou-se uma tarefa difícil, pela diversidade de respostas obtidas. Neste

ponto, em primeiro lugar, tentamos abordar as respostas obtidas e, em segundo lugar, ana -

lisamos os possíveis fundamentos que determinam a posição dos imigrantes. 

Um dos principais problemas, apontado por vários sindicatos, foi o receio dos imigrantes

em sindicalizarem-se por desconhecimento da actividade sindical, sendo que alguns con -

si de ram os sindicatos estruturas estatais e têm medo de ser denunciados; esta última

questão foi sublinhada no caso dos indocumentados. Neste sentido, a condição de legal ou

ilegal foi considerada de grande importância na facilidade ou dificuldade do relacion a men -

to. Na opinião do dirigente do SIESI: «Quando legais, os níveis de sindicalização apr o xi -

mam-se dos dos nacionais.»

Segundo alguns sindicalistas, estes trabalhadores têm uma maior dificuldade em participar

nas lutas e manifestar-se. Mas existem opiniões opostas, segundo as quais o principal pro-

blema é a falta de trabalho com os imigrantes:

«(…) quando nós saímos à rua para fazer manifestações muitos diziam: “os imigrantes

que não têm documentos não podem ir para a rua, vem a polícia…” Mas das pessoas

que vão para a rua, 90% são precisamente pessoas que não têm documentos. Portanto,

as pes soas têm coragem de dar a cara. É preciso saber trabalhar com eles… Os que
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têm do cumentos têm de participar, mas aqueles que não têm documentos e que estão

alta mente vulneráveis também podem participar. É preciso fazer outra abordagem

desses imigrantes» (Entrevista Solidariedade Imigrante).

A USL considera que a própria jornada de trabalho, que, muitas vezes, é superior à dos

na cionais, impede a maior aproximação e participação nas lutas. O dirigente do SIESI

apon ta esta razão como a principal para alguns imigrantes não assumirem cargos com

maior responsabilidade nos sindicatos, nomeadamente dirigentes e delegados.  

Na perspectiva de alguns inquiridos, a posição é de distanciamento dos sindicatos por

sentirem que o reconhecimento do movimento sindical por parte dos empregadores é fraco.

Neste sentido, sendo mais carenciados face ao emprego, os imigrantes procuram como

prioridade manter uma relação estável com a sua empresa e não defender os seus direitos

com o apoio dos sindicatos.  

Por outro lado, foi destacada a opinião de que os imigrantes, particularmente na fase inicial

do seu projecto migratório, estão mais virados para o seu dia-a-dia: 

«Quando imigram, as pessoas preocupam-se, em primeiro lugar, com a sua melhoria de

con dições de vida, com os problemas das dívidas que contraíram para poderem imigrar.

Muitas vezes, ficam abstraídos daquilo que os rodeia. Basta é ter um patrão que paga

todos os meses, certinho» (Entrevista Associação Solidariedade Imigrante).

«A esmagadora maioria pensa em como é que se vai safar no dia-a-dia: como é que

reno va os papéis no SEF, quanto tempo passa lá, por mais que lhe digam que a coisa

está melhor; mas continua a haver gente que está a dormir à porta do CNAI e do SEF,

se não é apanhada numa rusga» (Entrevista SOS-Racismo).

A percepção dos entrevistados sindicalistas pareceu depender também da forma como os

sindicatos se relacionam e conseguem chegar aos imigrantes, em geral, e às diferentes

comunidades, em particular. Deste modo, o Sindicato da Construção do Norte e Viseu afir -

ma ter facilidade em sindicalizar imigrantes de qualquer nacionalidade, inclusive de Leste,

que foram apontados como o grupo mais difícil de atingir por alguns inquiridos. Este sin -
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di cato tem a particularidade de ter dirigentes de Leste (um ucraniano e um moldavo, in -

clusive o seu dirigente sabe russo), o que contribui para uma melhor aproximação, uma

vez que a barreira linguística diminui. 

A FESAHT mostra-se também autocrítica, quando reflecte sobre a posição dos imigrantes:

«(…) nós também poderemos ter alguma culpa, por a nossa estrutura não conseguir

chegar convenientemente aos trabalhadores imigrantes, dar informação sobre direitos,

sobre as formas de se organizarem, e acontece também porque a imigração é uma rea -

lidade muito dispersa e muito vasta» (Entrevista FESAHT).

No que respeita às situações em que os trabalhadores imigrantes se dirigem aos sindicatos,

tentou-se averiguar se procuravam os sindicatos mais em situações específicas (despe di -

men tos, violação de direitos por parte do empregador, necessidade de apoio jurídico,

informações pontuais), ou por quererem associar-se ao movimento sindical, enquanto ex -

pressão da voz dos trabalhadores e da defesa dos seus direitos. Neste sentido, uma

hipótese de trabalho que foi colocada está ligada ao grau de instrumentalização na relação

«imigrantes-sindicatos». Significativamente, em grande parte das entrevistas, verificou-se

que neste domínio o imigrante age de forma muito parecida à do trabalhador nacional:

«O problema do imigrante é exactamente igual ao problema do nacional. Normalmente,

sa bemos que o sindicato existe, reconhecemos o seu papel na defesa dos direitos, mas

a ge neralidade recorre ao sindicato quando já está com um problema em concreto. Não

é normal antecipar, procurar, antes de acontecer o problema» (Entrevista USL).

«(…) é preciso ver que há muitos portugueses que consideram que os sindicatos são

uma prestação de serviços, deve-se lá ir como se vai a uma repartição das Finanças ou

à Segurança Social, apenas quando se tem um problema. O mesmo acontece com os

imi grantes, porque não são imunes a toda a influência que temos no dia-a-dia» (Entre -

vista CGTP).

Destacou-se também a opinião segundo a qual, dum modo geral, a comunidade africana

vê o movimento sindical como algo distante, por considerar que se trata de uma instituição
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pú blica e por ter um elevado nível de desconfiança em relação às instituições. Por outro

lado, na mesma entrevista, o relacionamento dos imigrantes de Leste foi visto como um

constante afastamento e aproximação, conforme as necessidades momentâneas:

«Quando falamos em oriundos dos PALOP (…), a sua relação é de distanciamento,

porque vêem os sindicatos como uma instituição pública. Há um certo alheamento em

relação às instituições, não só aos sindicatos. Há uma certa desconfiança em relação

às instituições, devida ao nível cultural. 

Os imigrantes de Leste têm uma percepção do sindicalismo completamente diferente e

tam bém têm um grau elevado de desconfiança em relação aos sindicatos (…), as re la -

ções são de um constante aproximar, afastar, aproximar, afastar (…), as aproximações

sur gem mais nos momentos de regularizações extraordinárias, apoio jurídico, etc. Há

muitos imigrantes que recorrem ao sindicato, quando têm uma regularização e, depois,

vão-se embora, e o sindicato para eles só serviu para aquele momento. 

O outro fenómeno é os imigrantes brasileiros e muitos deles trabalham nos serviços –

comér cio e restauração –, área em que o movimento sindical quase não tem acesso por

causa da sua dispersão, ou seja, só através de grandes campanhas de informação, só

através de passa-palavra se podem sindicalizar, porque é tão disperso, geograficamente,

que, muitas vezes, os sindicatos não conseguem chegar» (Entrevista UGT). 

De facto, a forma de relacionamento dos imigrantes com os sindicatos parece depender

fortemente da experiência dos países de origem 8. Para perceber a sua actuação, no país de

destino, é preciso analisar os papéis do movimento sindical, nos países de origem. As di -

fe rentes comunidades apresentam características específicas, que são apresentadas na

proposta de tipologia que se segue. Não obstante esta tipologia, que aliás não enquadra

todos os imigrantes laborais, é preciso atender à diversidade de situações e de experiências

individuais que poderão existir.

• Imigrantes de Leste de Europa

A sua experiência e memória dos sindicatos ligam-se com

dois regimes políticos, cada um deles com características
8 Os autores agradecem a Carlos Trindade,
da CGTP, o desenvolvimento das reflexões
que se seguem.
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que poderão explicar as dificuldades no relacionamento e falta de interesse no movimento

sindical, por parte destes trabalhadores. Em primeiro lugar, du ran te o período comunista,

os sindicatos foram uma estrutura do próprio Estado. A ine xistência duma actividade

sindical livre; o funcionamento dos sindicatos para estimular a produção e gerir os tempos

livres e as férias; e a falta de actividade sindical reivindicativa, levam a que o movimento

sindical seja visto com um certo distanciamento. 

«Acresce que nós aqui partimos da ideia de que a existência de re la ção laboral resulta

em uma desigualdade na produção da riqueza e na sua distribuição, já que o em pre -

sário se apropria da riqueza pro duzida e esta desigualdade é o motor da nossa acti vi -

dade sin dical e é a razão material e moral da nossa existência. Nos países de Leste, esta

noção não está muito vincada, porque o movimento sindical não funcionava assim

durante o comunismo» (Entrevista CGTP).

Por outro lado, a experiência sindical nos países de Leste após a queda do comunismo é

bas tante contraditória, da mesma forma que os próprios sindicatos tiveram um papel pro-

blemático nestas sociedades. Enquanto tentavam reduzir os impactes negativos da reestru -

turação e da liberalização, não podiam ser seu travão. Este foi um período de insta bi li da de

económica e social em que se davam os primeiros passos do capitalismo e da de mo cracia

e a economia se transformava de totalmente estatal em crescentemente privada, processo

acompanhado por privatizações, falências de fábricas e perda de poder económico da

população, aumento do desemprego, crescimento dos contratos a prazo, da flexibilização,

da economia informal, etc. Os próprios sindicatos, heterogéneos e fragmentados, perdem

sócios neste contexto hostil, concentram-se nas políticas laborais e prejudicam o nível

empresarial e sectorial da negociação (Pollert, 2000).

Neste sentido, os sindicatos «abrem as portas» ao neoliberalismo, sem regras e sem pro -

tecção do trabalho, protecção que na Europa Ocidental é conquistada ao fim de décadas de

lutas sindicais e políticas. 

«Os sindicatos surgem neste processo todo como coniventes do anterior regime e do

actual sistema» (Entrevista CGTP).
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Esta memória do regime actual e do regime anterior leva a que os imigrantes de Leste

olhem para os sindicatos com retracção, recuem, procurem solucionar os seus problemas

la borais sozinhos, por ver os sindicatos como alguém que não os pode ajudar. 

• Imigrantes africanos antigos

A comunidade africana que chegou nos anos 80 e 90, na generalidade, tal como foi apon -

tado por vários entrevistados, está mais enquadrada nos sindicatos, conhece-os melhor e,

na maioria, tem uma visão positiva. 

As principais dificuldades aqui são com os seus filhos, a segunda geração, que «já são

influenciados pelas ideias neoliberais e individualistas» (Entrevista CGTP) da sociedade

actual. 

• Imigrantes africanos recentes

Outro grupo que tem alguma dificuldade no relacionamento com as estruturas sindicais é

o dos imigrantes africanos recentes. Eles chegam de sociedades desestruturadas, com

violência e falta de cidadania. A concepção de direito e dever nestas sociedades é proble -

mática; em alguns dos países africanos o próprio funcionamento do Estado é problemático.

Contudo, há vários factores em favor do possível relacionamento destes trabalhadores com

os sindicatos, nomeadamente a língua, a religião e o conhecimento mútuo:

«Apesar destes constrangimentos não temos problemas de língua, porque, na ge ne ra -

lidade, são das antigas colónias portuguesas, não temos choques de origem cultural (…)

não temos problemas religiosos, na generalidade, as pessoas são cristãs, evangélicas ou

ca tólicas, tirando uma parte da comunidade guineense, que são muçulmanos. Deste

modo, é relativamente fácil o contacto, a abordagem, a organização» (Entrevista CGTP).

• Brasileiros 

Nos brasileiros verificam-se duas realidades distintas. A primeira vaga de imigrantes bra si -

leiros, que neste momento é minoritária, é composta por trabalhadores qualificados e alta -
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mente qualificados, sobretudo quadros técnicos, inseridos no mercado de trabalho pri -

mário. Eles estão dispersos e apresentarão, porventura, os mesmos comportamentos que

os nacionais. 

A segunda vaga de imigrantes brasileiros, chegados a partir do final dos anos 90, actual -

men te a maioria dos brasileiros, tem qualificações baixas e ocupa empregos no segmento

secundário do mercado de trabalho. São relativamente fáceis de sindicalizar, porque alguns

deles já fizeram parte do movimento sindical, a sua relação laboral no país de origem é ti -

pi camente capitalista, e o movimento sindical é livre. 

«Eles chegam e dizem: eu fui da CUT, fui da Força Sindical e têm memória, habitual -

men te, bondosa da vida sindical. Entre eles, é fácil sindicalizar e promover delegados»

(En tre vista CGTP).

Uma perspectiva baseada na experiência sindical do país de origem e na memória do mo -

vi mento sindical que o trabalhador estrangeiro traz consigo parece uma abordagem fun da -

mentada para a compreensão do comportamento das diferentes comunidades, face aos

sindicatos. Contudo, é preciso analisar outras vertentes, nomeadamente a temporalidade

do trajecto migratório e a sua influência na relação com o movimento sindical.

Como foi apontado em várias entrevistas, os imigrantes que pretendem ter um percurso

tem porário no país de acolhimento, baseado sobretudo na poupança, tendem a centrar a

sua preocupação no seu objectivo e não se preocupam ou preocupam-se pouco com o

contexto social que os rodeia e com a sua plena integração na sociedade. Esta visão dos

imigrantes como homo œconomicus pode ter os seus fundamentos, quando pensamos nos

trabalhadores de Leste. Segundo alguns estudos recentes, uma parte significativa afirma

desejar regressar aos seus países de origem, depois de poupar dinheiro suficiente (49,5%,

em 2002, e 46,5%, em 2004), sendo que o aumento dos que pensam fixar a sua resi dên -

cia no País (12,8%, em 2002, e 29,1%, em 2004) deveu-se sobretudo aos que em 2002

se afirmaram como indecisos (Baganha et al., 2004). 

Segundo Pena Pires (2003), os imigrantes com qualificações e recursos que ampliam a
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sua capacidade de mobilizar informação alargada para decidir os seus percursos mi gra tó -

rios são, em muitos aspectos, mais próximos do modelo do homo œconomicus do que os

que possuem baixas qualificações e poucos recursos. Neste sentido, os imigrantes de

Leste, com habilitações mais elevadas, terão mais recursos e mais se aproximarão deste

mo delo. No entanto, a questão da temporalidade é controversa, uma vez que as migrações

temporárias, muitas vezes, se transformam em permanentes e os imigrantes acabam por

entrar em interacção com um vasto leque de actores sociais. 

Para Carlos Trindade, «a questão da temporalidade não é resposta para a posição dos tra -

ba lhadores imigrantes, relativamente aos sindicatos, porque mesmo que estejam em deter -

minado momento, temporariamente, num país, podem associar-se ao movimento sindical»

(Entrevista CGTP).

Nesta complexidade e diversidade de possíveis fundamentos da relação com os sindicatos

me receu ainda análise a hipótese de que a sindicalização, enquanto forma de identificação

profissional, poderá ser rejeitada, nomeadamente, nos casos em que no país de origem a

profissão era outra, mais qualificada, de estatuto mais elevado. Seria de interesse explorar

esta hipótese, numa investigação mais aprofundada, junto dos próprios trabalhadores 

imigrantes.  

4.5. Actuação em matéria de imigração

No final dos anos 90, os sindicatos são confrontados com um grande número de imigran -

tes indocumentados, na sua maioria do Leste Europeu, a trabalhar na construção civil,

assim como com inúmeras situações de exploração laboral e não cumprimento da legis la -

ção laboral por parte das empresas. Neste contexto de crescimento económico e redução

do desemprego, mostram-se particularmente favoráveis à defesa dos interesses dos traba-

lha dores imigrantes. Neste ponto, tentamos descrever algumas das actuações dos sindica -

tos em matéria de imigração, sem ambicionar fazer uma descrição exaustiva. Baseamo-

-nos em materiais de imprensa, nas entrevistas realizadas e nos materiais que nos foram

facultados nestas entrevistas.
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Um dos grandes impulsos na discussão pública da temática da imigração irregular que se

en contrava a trabalhar nesse período em Portugal parece ter tido origem no Sindicato da

Cons trução do Norte e Viseu. Este, em 1999, confrontou-se com situações de grave explo -

ra ção laboral e começou uma campanha de denúncia das situações de exploração encon-

tradas, através da comunicação social, exigindo a intervenção da Inspecção-Geral do Tra -

ba lho. Em Outubro de 2000, o Sindicato organiza o «Encontro sobre os Trabalhadores de

Leste na Construção», em que são discutidas uma série de questões, incluindo a ileg al i -

dade, exploração laboral, não cumprimento da legislação, até redes mafiosas de tráfico de

pessoas, pseudo-empresas sem alvarás que utilizam trabalhadores imigrantes, etc. São

apuradas várias propostas concretas de actuação, entre as quais: organização de cursos

básicos de Português; criação de gabinetes específicos para integração dos imigrantes nos

sin dicatos e nos organismos envolvidos; intercâmbios com os sindicatos dos países de

origem; elaboração de um «Manual de Integração», com informações essenciais à inte gra -

ção social e laboral, etc. Este Sindicato traduziu, mais tarde, o Contrato Colectivo de Traba -

lho (CCT) para russo, para facilitar a compreensão dos direitos e deveres dos seus asso -

ciados falantes de russo. 

Em Janeiro de 2001, no seguimento do Decreto-Lei n.º 4/2001, as Uniões e Sindicatos da

CGTP organizam encontros e sessões de esclarecimento em vários pontos do País, en -

volvendo os sindicatos da construção civil, vigilância e limpeza, alimentação e hotelaria,

me talurgia, indústrias eléctricas e indústria química, onde a mão-de-obra já tinha um peso

significativo. Em Lisboa, por iniciativa da USL, fez-se uma concentração no Largo de São

Do mingos, local onde se reuniam imigrantes, onde os sindicalistas distribuíram comuni ca -

dos em Português e Russo. Seguiram-se debates na sede do Sindicato da Hotelaria do Sul.

No Algarve, por iniciativa da União dos Sindicatos do Algarve, fez-se uma sessão para os

imigrantes a viver na região. Os sindicatos da CGTP apelaram «Dirijam-se aos sindicatos!».

O Sindicato da Construção do Sul editou um folheto dedicado à explicação do processo de

obtenção das autorizações de permanência, que traduziu inicialmente para Russo e, mais

tarde, para Francês e Inglês. A USL traduziu nas mesmas línguas um folheto informativo

com os direitos básicos dos trabalhadores e editou materiais com informações úteis para a

legalização. A USL fez ainda vários encontros com imigrantes com o objectivo de es ta -
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belecer alguns laços sociais e de divulgar o princípio «para trabalho igual, salário e direitos

iguais».

Segundo o Relatório de Actividades da UGT, referente ao período 2000-2004, esta Central

Sin dical abriu, naquele período, 73 postos de informação espalhados pelo País. Até finais

de Abril de 2001, 700 imigrantes já tinham recorrido aos então 50 postos de atendimento

(Público, 24.04.2001, “700 imigrantes procuraram ajuda nos postos da UGT”). 

A UGT, que sempre defendeu a cooperação com os sindicatos dos países de origem dos

imi grantes, desenvolveu, em 2001, o projecto «Os Trabalhadores Migrantes e a Economia

Global», no âmbito do programa Círculos Internacionais de Estudo (CIS). Segundo a do -

cumentação existente, o programa é uma tentativa de reforçar a cooperação entre as Cen -

trais Sindicais, organizações não-governamentais e outros movimentos da sociedade civil

que, de alguma forma, actuem na área das migrações, identificando e discutindo os novos

de safios colocados. O programa tem um carácter transnacional e visa possibilitar uma to -

mada de consciência geral, em relação aos problemas que os trabalhadores enfrentam. 

Os CIS são projectos de formação à distância que reúnem participantes de vários países, a

comunicação é realizada via Internet, os grupos locais trocam experiências e informações.

Participaram grupos de Portugal, Cabo Verde, Moçambique e São Tomé e Príncipe.

Em Setembro de 2002 a UGT organiza um seminário com o tema «Uma Política de Inte-

gr a ção com Justiça e Solidariedade» e defende a promoção de uma política de imigração

legal, o combate à imigração irregular e a promoção de políticas de integração.

Em Março de 2005, teve lugar uma manifestação de imigrantes que contou com a partici -

pa ção de 30 organismos: associações de imigrantes e anti-racistas e CGTP. A principal

reivindicação desta manifestação foi a legalização de milhares de indocumentados.

No que respeita aos órgãos específicos da área da imigração, nas centrais sindicais, a UGT

tem um responsável pela área da imigração, na sua estrutura, e um responsável pela área

da discriminação racial. A Central organiza debates com a participação de dirigentes e mi -

li tantes dos seus sindicatos e discute os assuntos da imigração.
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A CGTP tem um Departamento de Migrações que se enquadra na área da acção sindical

«Rela ções Internacionais, Assuntos Comunitários e Migrações». O Departamento trabalha

no domínio da imigração e da emigração. Existe também uma Comissão Nacional de Tra -

ba lhadores Imigrantes, composta por membros da CGTP e dos sindicatos sectoriais, que

tem como finalidade contribuir para a melhoria da actividade sindical direccionada para os

imigrantes. 

Em Junho de 2006, a CGTP realizou um Encontro Nacional de Delegados, Dirigentes e

Acti vistas da Imigração. Algumas das reivindicações deste Encontro foram: a regularização

de todos os imigrantes que trabalham ou trabalharam no País; a criação e aplicações de

novas políticas de integração; no plano da actuação das entidades e dos serviços públicos,

uma actuação mais civilista e menos policial e uma actuação contra as empresas incum-

pridoras da legislação laboral e contra as redes mafiosas de tráfico de seres humanos.

Outras preocupações foram: o trabalho dirigido para a sindicalização dos imigrantes; a

difusão das posições e reivindicações, no domínio da imigração junto dos trabalhadores

em geral, do movimento associativo e da comunicação social; a necessidade de encontros

para debater a situação actual dos trabalhadores imigrantes.

Em Outubro de 2007, a CGTP assina um Protocolo de Cooperação Sindical sobre Tra ba lha -

dores Migrantes, válido por dois anos, com a CUT/Brasil. A área de cooperação é o apoio

aos trabalhadores brasileiros em Portugal, através do garante de informação e formação a

estes trabalhadores sobre os seus direitos, a importância de terem um estatuto de trabalho

estável e de aderirem aos sindicatos. A CGTP compromete-se a produzir materiais sobre

os direitos laborais em Portugal, organizar eventos e reuniões culturais e sindicais com

estes trabalhadores. A outra área do Protocolo, da responsabilidade da CUT, é o apoio aos

trabalhadores portugueses no Brasil. 

A USL participou no desenvolvimento e implementação de vários projectos no domínio da

imigração. Em 2003, no âmbito do projecto Equal – InterculturaCidade, destinado a imi-

grantes e outros públicos com dificuldades de inserção socioprofissional, criou-se um Ga -

bi nete de Apoio e Informação, situado na Junta de Santa Catarina, um bairro com grande

número de imigrantes. Foram realizados encontros e acções de formação com dirigentes
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sindicais, trabalhadores, empregadores, entidades públicas e privadas, agentes da admi -

nis tração pública, central e local. O objectivo principal foi promover uma cultura de convi -

vên cia e de diálogo intercultural entre todos os cidadãos, facilitadora da não discriminação

e da inclusão socioeconómica. Este projecto foi levado para fora de Lisboa, foram

desenvolvidas várias acções pelo País, sendo o público-alvo imigrantes e minorias étnicas

e culturais. Outra actividade da USL, no domínio do Racismo, é a Corrida da Tolerância

«Correr com o Racismo», organizada desde 1995. O lema da corrida é «Diferentes mas

com direitos iguais».

A nível sectorial, as actividades sindicais desenvolvidas são variadas. Nos sindicatos dos

sec tores com maior incidência de imigrantes existe mais trabalho virado para os imigrantes.

Militantes e dirigentes destes sindicatos participam em encontros regulares sobre imi-

gração, sobretudo promovidos pela CGTP.

O Sindicato da Hotelaria do Norte é um dos que mais tem actuado no domínio da imigra -

ção. Criou a primeira Comissão Sindical de Imigrantes (CI), composta por brasileiros, um

angolano e um guineense, num encontro realizado em Outubro de 2005, sob o lema «Tra -

ba lho Igual, Direitos Iguais!». Os objectivos são atender aos problemas específicos dos tra -

balhadores imigrantes, na área da legalização e integração laboral e social; dar co nhe -

cimento da lei laboral portuguesa; e integrar os trabalhadores na estrutura sindical. A CI

participa em algumas manifestações, aproveitando para destacar os assuntos dos traba-

lhadores imigrantes e transmitir a mensagem que os imigrantes também participam nos

protestos. 

Em 2005 o Sindicato fez um levantamento relativo ao número de trabalhadores imigrantes

e apurou que, no Norte, existiam milhares de imigrantes não documentados a trabalhar no

sector. Em 2007, no Dia do Imigrante, 18 de Dezembro, o Sindicato fez uma conferência

de imprensa e uma manifestação à porta do SEF, denunciando as situações de exploração

laboral e alertando para a vulnerabilidade dos ilegais, que são facilmente controlados por

patrões sem escrúpulos. No início de 2008, o Sindicato começou a distribuir um comuni -

cado aos trabalhadores imigrantes, informando sobre a alteração da nova lei da imigração,

segundo a qual os sindicatos podem comprovar a relação laboral. O Sindicato tem revelado
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uma grande preocupação com o trabalho clandestino, nas suas várias modalidades: traba-

lho não declarado e subdeclarado. Como forma de combater o trabalho ilegal e informal

de senvolveu uma grande campanha de informação, intitulada «Contra o Trabalho Clan des -

tino e o Trabalho Não Declarado», que decorreu em 2008, informando os trabalhadores

das consequências da falta de descontos para a Segurança Social e IRS e apelando para a

regularização das situações de incumprimento da legislação.     

Todos os sindicatos entrevistados afirmam prestar apoio jurídico aos imigrantes. A maioria

de clara ter, ou ter tido, processos em Tribunal que envolveram imigrantes. No entanto,

alguns dos principais obstáculos ao seguimento dos processos são a dificuldade em

adquirir a documentação necessária e testemunhas, por parte dos imigrantes. Outro pro-

blema é o grande receio sentido por estes, sendo que há muitas desistências. 

Quanto à formação profissional, os sindicatos afirmam não ter formação destinada es pe -

cificamente aos imigrantes, porque a formação está aberta a todos os trabalhadores. Todos os

sindicatos dizem que há trabalhadores estrangeiros a participar nas acções de formação.

Organizam-se também cursos na área da formação sindical com a participação de imigrantes: 

«[…] fizemos um curso de formação sindical há pouco tempo com 18 par tici pan tes e

quatro eram imigrantes que são delegados sindicais, angolanos e um brasileiro.»

(Entrevista Sindicato da Hotelaria do Sul). 

Pelo contrário, os sindicatos entrevistados afir ma ram não ter organizado cursos de

Português para estrangeiros. Destacou-se ainda a opinião segundo a qual a formação é,

por lei, da responsabilidade das empresas e o papel dos sindicatos não é organizar for ma -

ção mas exigir que os trabalhadores imigrantes não sejam excluídos dela nas empresas. O

dirigente de um dos sindicatos entrevistados (SINDCES) afirmou que grande parte dos seus

sócios imigrantes se sindicalizaram para poder frequentar acções de formação (SINDCES),

que são desenvolvidas pelo Centro de Formação Sindical e Aperfeiçoamento Profissional

(CEFOSAP).

No domínio da negociação colectiva, os sindicatos afirmam que o seu objectivo não é criar
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cláusulas específicas para os imigrantes, uma vez que defendem direitos iguais para todos

os trabalhadores. Contudo, verificou-se que, em todos os Contratos Colectivos de Trabalho

recentes que foram analisados para o estudo, é estipulado o direito de acumular férias de

dois anos para os trabalhadores imigrantes, quando pretendam gozar as férias no seu país

de origem. Foi importante adquirir este direito, segundo os inquiridos, por existirem des -

pesas grandes nas viagens para os países de origem (passagens de avião caras), que os

trabalhadores têm dificuldade em suportar. Os sindicatos consideram, todavia, que o

exercício deste direito é difícil, porque as empresas muitas vezes o impedem. Alguns CCT

(construção) repetem parte da legislação que regulamenta o trabalho de estrangeiros e apá-

tridas, nomeadamente as formalidades na celebração do contrato de trabalho e a comu -

nicação de celebração e cessação de contrato à IGT. 

4.6. Caracterização do patronato 

Para conhecer a percepção dos nossos respondentes, relativamente às práticas dos em pre -

gadores face aos trabalhadores imigrantes, colocámos as seguintes perguntas: Qual é a

sua avaliação das práticas dos empregadores e das organizações patronais em matéria

de trabalhadores imigrantes? Existem diferentes tipos de patronato, no que se refere à

imi gração? O que é que os caracteriza?

De um modo geral, foi considerado que existem diferenças dentro do próprio patronato e

dentro dos diferentes sectores económicos, na utilização dos trabalhadores imigrantes.

Contudo, mais frequentemente, foi transmitida a ideia de que os trabalhadores imigrantes

são vistos sobretudo como mão-de-obra barata, para execução de todo o tipo de trabalho.

Aqui apresentaremos algumas das ideias dos nossos entrevistados, relativamente às actua -

ções do patronato nos diferentes sectores e subsectores. 

Mais uma vez, o principal problema apontado liga-se com o recurso a imigrantes clan desti -

nos e todas as situações de discriminação e abusos que existem neste domínio. Uma des -

crição e análise exaustiva dos principais abusos da mão-de-obra estrangeira, inclusive por

sec to res económicos, pode ser encontrada no estudo «Combate ao Tráfico de Seres Hu ma -

nos e Trabalho Forçado – Estudo de casos e respostas de Portugal» (Pereira e Vascon ce los,
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2007). Falta de pagamento de salários e contribuições sociais, longos horários, falta de

des canso semanal, promessas falsas de condições de trabalho e alojamento, ameaças de

denúncias ao SEF, agressões verbais e físicas, retenção de documentos e des pe di men tos

sem justa causa, são apenas algumas das práticas relativamente a estes trabalhadores. 

Os imigrantes laborais estão empregues, na sua maioria, em áreas onde há uma abun dân -

cia de condições precárias: contratos a prazo, baixos salários, trabalho temporário, trabalho

sazonal, recibos verdes, etc. Deste modo, estão sujeitos a uma maior vulnerabilidade, o

que contribui para que sejam utilizados com maior frequência como trabalhadores

«descartáveis». 

Outro problema que foi abordado em grande parte das entrevistas foi o recurso aos imi-

grantes para os trabalhos mais desqualificados, sem ter em conta as suas qualificações,

não se aproveitando, deste modo, o seu saber-fazer. 

«Muitos bons profissionais […] sentiram-se explorados. Não houve reconhecimento do

valor do seu trabalho e do pro fis sionalismo que traziam para dar mais-valia ao sector.»

(Entrevista SHC) 

Uma situação alternativa é o uso destes trabalhadores para trabalhos qualificados e, neste

sentido, o aproveitamento das suas competências e qualificações, mas sem que isto seja

reconhecido a nível de categoria profissional e a nível remuneratório. 

«Mesmo que sejam qualificados são utilizados de forma perfeitamente desqualificada,

sem as remunerações que deveriam efectivamente auferir. Temos muitos que utilizam

qua dros técnicos, mas estão a pagar o salário mínimo nacional, pelo facto de ser es -

trangeiro.» (Entrevista USL)

Os entrevistados ainda comentam os baixos níveis de escolaridade e a falta de preparação

em presarial de uma fatia significativa dos patrões nos sectores abordados; eles são tam -

bém mais susceptíveis de utilizar a mão-de-obra imigrante e, particularmente, ilegal, de

forma incorrecta e abusiva para se «manter no negócio». 
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«A lógica do reinar do dinheiro, do ter muito lucro, de enriquecer rapidamente à custa de

um trabalho mal pago, em más con dições de trabalho, mantém-se […] Não há aqui ne -

nhuma cultura moderna, um inves ti mento nas pessoas.» (Entrevista Associação So lid a -

rie dade Imigrante.) 

Acresce que existe alguma negligência, por parte de determinados empregadores, que

desconhecem de todo e não se informam sobre as condições legais em que um trabalhador

estrangeiro pode ser admitido. 

Quando criticam os abusos por parte do patronato neste domínio, os entrevistados subli-

nham a falta de controlo eficaz por parte das instituições responsáveis pela fiscalização.

Outro problema comunicado pelos sindicatos é a preocupação e indignação do próprio pa -

tronato com o dumping social e a concorrência desleal praticados por patrões «sem

escrúpulos». 

Tentámos ainda averiguar se existe algum diálogo entre sindicatos e patronato, nesta ma -

téria. Como nos foi transmitido, o diálogo é sobretudo com as empresas que, de um modo

geral, têm bom relacionamento com os sindicatos, que são as mais cumpridoras e onde os

sindicatos têm organizações.

«Há entidades patronais com quem temos boa relação e pro curamos encontrar uma so -

lu ção para os problemas dos imigrantes, em igualdade de cir cunstâncias com os por tu -

gueses. Onde nós temos organização sindical temos melhores con dições para tratar dos

problemas, em relação com onde não temos.» (Entrevista SHS)

Alguns sindicatos, quando vão às empresas, tentam saber se há trabalhadores imigrantes

e em que situações estão; quando detectam alguma irregularidade tentam resolver di -

rectamente com a gerência ou com os empresários.

Os entrevistados não deixaram de notar que existem muitas empresas onde os trabalha -

dores imigrantes não são discriminados, onde o seu valor é reconhecido e têm acesso a

uma carreira profissional. Não é por acaso que, de um modo geral, os respondentes consi -
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de ram que os imigrantes estão bem integrados na maioria das empresas. Esta boa inte gra -

ção tem a ver tanto com a boa recepção por parte dos colegas nacionais (que já ana li sá -

mos no ponto 4.2), como com as políticas e práticas empresariais. Existem ainda em -

presas que investem na formação dos seus trabalhadores e, conhecendo alguns problemas

específicos que estes enfrentam, por exemplo, no acesso ao crédito e no aluguer e compra

de casa, tentam ajudá-los como forma de investimento no seu bem-estar e inte gração

profissional e social. Contudo, alguns interpretam esta «ajuda» como forma de tornar os

trabalhadores mais dependentes. 

4.7. Sindicatos: diferenças, diálogo

No domínio do diálogo e diferenças entre os sindicatos procurámos saber a opinião dos

entrevistados sobre as actuações dentro dos sindicatos do mesmo sector e entre a CGTP e

a UGT. Aqui, mais uma vez, a perspectiva apresentada é sobretudo baseada em opi niões

de dirigentes sindicais da CGTP. A maioria deles afirmou desconhecer o trabalho da UGT

sobre a matéria. Importa relembrar que, dos quatro sindicatos sectoriais da UGT con -

tactados para este estudo, conseguiu-se a entrevista apenas com um, de modo que se

tornou difícil o aprofundamento das suas actividades. Por outro lado, os sindicatos da UGT,

nos sectores em estudo, têm um peso muito menor se comparados com os da CGTP. 

Como nos foi indicado, os sindicatos das duas centrais têm tido pouca discussão sobre o

tema. Esta falta de diálogo prende-se com as diferenças existentes nos seus princípios e

nas suas formas de actuação. 

«Há um confronto de concepções diferentes de sindi calis mo, entre nós e a UGT.» (En tre -

vista SHS)

O diálogo que existe é a nível institucional, no COCAI e no CICDR, onde se discutem os

problemas da área da imigração. 

«No terreno, na vida das empresas, não há diálogo com a UGT. O que há é com as insti -

tui ções. A UGT está representada no Conselho para os Assuntos da Imigração, tal como

está a CGTP. Ali, en contram-se e discutem os aspectos essenciais daquele âmbito.» (En -

tre vista SIESI)
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Quanto às diferenças, dentro dos sindicatos da CGTP, estas estão relacionadas com a maior

actividade desenvolvida por alguns sindicatos, por comparação com outros. 

«Dentro dos próprios sindicatos da CGTP há diferenças. Não do ponto de vista dos pri ncí -

pios, mas na prática. Porque os sectores que têm mais trabalhadores imigrantes têm uma

actividade que outros sectores não têm, porque têm poucos imigrantes» (Entrevista USL).

Os sindicatos que representam sectores e regiões com maior número de trabalhadores imi-

grantes têm mais trabalho dirigido a eles. O dirigente do Sindicato da Hotelaria do Centro,

por exemplo, afirma que não têm definida a problemática como prioritária, por existir pouca

procura do sindicato por estes trabalhadores e porque as prioridades da sua instituição,

neste momento, incluem áreas de intervenção que visam os trabalhadores em geral: 

«Sabemos que existe um campo, mas não nos viramos já para aí porque temos outras

pri oridades, mas estamos abertos e se houver uma maior procura e necessidade de

apoio sindical aos trabalhadores imigrantes, o sindicato terá condições para organizar

esse trabalho» (Entrevista SHC).

Os que têm menos experiência procuram a ajuda dos que conhecem melhor a pro-

blemática:

«Às vezes, quando nos deparamos com problemas nos sectores onde temos menos ex -

periência, contactamos aqueles que têm mais experiência» (Entrevista USL).

Em termos de políticas e visão sobre o assunto, as diferenças parecem não existir:

«A diferença é de estilo. No conteúdo, o objectivo é a defesa do trabalhador imigrante,

das suas condições de trabalho e legalidade, e isto é feito numa lógica comum, que é

uma orientação geral da própria central CGTP» (Entrevista SIESI).

O diálogo, por outro lado, é feito a vários níveis: a nível da CGTP, a nível de federações,

entre os sindicatos do mesmo sector e a nível de uniões, entre os sindicatos do mesmo dis-

trito, visando partilhar informação e experiência:
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«No Departamento das Migrações, dirigentes e delegados de diversos sindicatos concer  -

tam algumas opiniões sobre esta matéria, trocamos informações acerca de onde é que

está o trabalhador imigrante, qual é a sua condição, como é que tem as relações de tra -

balho. Ao nível da USL, há o Grupo de Trabalho das migrações da União e juntamo-no s

com alguma regularidade para ver os aspectos do trabalho dos trabalhadores imigran -

tes, até para uniformizar a actuação. A nível da FIEQUIMETAL, eu sou responsável desta

área na Federação. Faço reuniões com os sindicatos da FIEQUIMETAL para discutir as -

pectos e a importância do tema, mas também com alguns que não tenham prática, que

não se sentem muito à vontade para trabalhar nesta matéria, ajudo» (Entrevista SIESI).

5. O papel das associações na protecção dos trabalhadores imigrantes

Um trabalho importante, no que respeita à representação e protecção dos imigrantes, tem

sido desenvolvido pelas associações de imigrantes e organizações não-governamentais

(ONGs) ligadas aos assuntos dos imigrantes. Qual o papel que estas associações desempe-

nham na protecção dos imigrantes? Existe algum diálogo e colaboração entre elas e os

sindicatos ou, pelo contrário, os dois tipos de organizações excluem-se? Quais os obstá -

culos a uma maior ligação entre sindicatos e associações de imigrantes? Quais as razões da

procura das associações de imigrantes, em lugar dos sindicatos, por parte dos trabalha do -

res? As associações de imigrantes têm um papel complementar na resolução dos proble -

mas laborais? Quais as lacunas que preenchem no domínio da protecção dos trabalhadores

estrangeiros? Qual é a sua participação na concertação social e na implementação das

políticas da imigração?  

Neste ponto, apresentamos algumas reflexões que procuram responder a estas perguntas.

Baseamo-nos principalmente nas entrevistas com associações de imigrantes e ONGs e em

alguns testemunhos dos dirigentes sindicais que foram inquiridos no âmbito deste estudo.  

Em primeiro lugar, importa referir que as diferentes associações de imigrantes estão viradas

para os assuntos do trabalho de forma diferente. Em alguns casos a resolução de proble -

mas laborais é uma das principais actividades destas organizações, noutros casos, as suas

prioridades são outras (por exemplo, culturais e informativas). Um ponto em comum é a

preo cupação com as questões da irregularidade e o apoio dado aos trabalhadores na

Sindicatos e Imigração em Portugal (105)
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legalização. Neste domínio, os sindicatos também têm desenvolvido um trabalho decisivo,

transferindo assim grande parte da sua atenção das condições de trabalho para as

questões da legalização.

Os quatro dirigentes de associações de imigrantes entrevistados afirmam resolver com fre -

quência assuntos laborais. A Associação Cabo-Verdiana de Setúbal entra em contacto di -

rec to com a entidade patronal para tratar de assuntos, como a falta de pagamento de con-

tribuições sociais. A Associação dos Ucranianos em Portugal ajudou a resolver cerca de 40

processos no Tribunal do Trabalho, tem advogados que tratam dos assuntos laborais, pede

apoio jurídico à Segurança Social. A Associação Solidariedade Imigrante é contactada fre -

quentemente por trabalhadores com problemas laborais, que representam 50% dos pro-

blemas que as pessoas lhe trazem. Tenta resolver directamente com os empregadores e

tem tido algum sucesso, mas tem havido também muitos processos em Tribunal. O presi -

den te desta associação afirma: 

«Quando é necessário advogado, vamos. Mas antes há muitas coisas que podemos fazer

e muitas vezes até conversar com a pessoa, criar confian ça na pessoa, sentimento de

pertença.»

Segundo o entrevistado, é esta conversa num espaço «mais familiar, mais humanizado»

que atrai as pessoas com problemas laborais à So lidariedade Imigrante, mas também às

outras associações de imigrantes. Destacou-se a necessidade 

«de um atendimento em espaços onde haja cumplicidades, onde se valorizem as

pessoas que os procuram, que não sejam espaços frios, de guichés, de formalismos, de

hie rarquias demasiado estabelecidas, que, muitas vezes, dificultam o contacto directo

com estas instituições (…) A metodologia, nomeadamente no que toca à imigração, tem

de ser outra. Não pode ser: «O Dr. Advogado é que vai tratar do teu assunto» (Entrevista

So lida rie dade Imigrante).

O presidente da Associação dos Ucranianos considera que os seus compatriotas procuram

pouco os sindicatos porque se deparam com burocracia e pedidos de pagamento de

quotas. Por seu lado, a associação tenta resolver os problemas através dos apoios fi nan -
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ceiros que recebe do ACIDI ou através da Segurança Social e não pede quotas, quando

encontra uma pessoa em situação de crise financeira.

O entrevistado do SINDCES afirma que os imigrantes recorrem, com muita frequência, à

Associação de Apoio ao Imigrante, em São Bernardo, Aveiro. 

À pergunta, se são contactados pelos sindicatos ou se contactam os sindicatos, todos os di -

ri gentes associativos entrevistados responderam que os contactos são episódicos,

sobretudo em algumas manifestações e também a nível institucional, no COCAI. 

«Às vezes, aquilo que nos chega é de algumas associações de Lisboa (Casa do Brasil,

Asso ciação Cabo-Verdiana de Lisboa), que lidam mais de perto com os sindicatos ou

com as asso cia ções de racismo e que, às vezes, mandam e-mails a dizer que é preciso

fazer isto ou aquilo, assinar uma petição e nós alinhamos nas coisas» (Entrevista Asso -

ciação Cabo-Verdiana de Setúbal). 

A Solidariedade Imigrante procurou várias vezes sindicatos para resolução de problemas

la borais e também no sentido de alguma parceria, mas em todos os casos não houve de -

senvolvimento. 

O trabalho conjunto das associações de imigrantes e dos sindicatos parece depender da

po sição das direcções das associações, relativamente aos sindicatos, e da existência em

simultâneo de membros associativos e sindicais. Nos casos onde os sindicatos têm de le -

gados que fazem parte de associações de imigrantes verifica-se uma maior propagação das

actividades sindicais entre os membros das associações. No entanto, não se pode concluir

que isto leve a um trabalho conjunto. Trata-se, antes, de divulgação de informações e de

angariação de membros. 

A distribuição de folhetos informativos nas associações de imigrantes, por parte dos sin -

dicatos, também não é habitual, segundo afirmam os inquiridos. 

As entrevistas deixam uma ideia geral de falta de procura de aproximação entre os dois
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tipos de organizações e de espera que o contacto venha do outro lado. No entanto, a Asso -

ciação Solidariedade Imigrante e a Associação Cabo-Verdiana de Setúbal admitem que os

sindicatos poderiam aproveitar as ONGs no terreno. Foi sugerido que:

«fizessem um trabalho junto dessas instituições para que estas, depois, reproduzissem,

junto das comuni da des, aquilo que são as ideias dos sindicatos e aquilo que julgam ser

o certo para as pes soas fazerem. Podiam aproveitar isto para passar a sua mensagem,

já que não podem ir a todo o lado» (Entrevista Associação Cabo-Verdiana de Setúbal). 

Alguns sindicatos reconhecem o potencial duma aproximação, entre eles e as associações

de imigrantes: 

«se calhar, era importante para nós, enquanto sindicato, ter umas activi da des mais di -

ri gidas para os imigrantes. Chegar aos imigrantes, por exemplo, através das suas ass o -

cia ções» (Entrevista STAD).   

O papel dos sindicatos na defesa dos direitos dos trabalhadores imigrantes é essencial e o

seu contributo para a integração dos imigrantes é reconhecido pelas associações:

«Lembro-me que, logo no início da constituição da associação, em 2003, no Pinhal

Novo, em Palmela e em Setúbal, foram organizados encontros com imigrantes e prin ci -

pal  mente com imigrantes de Leste. Naquela altura, era mais difícil trabalhar com a

comu nidade ucraniana porque a maioria não sabia a língua. Os sindicatos fizeram

sessões de informação a dizer que os imigrantes podiam defender-se, que tinham di rei -

tos e deveres iguais aos outros trabalhadores. Naquela altura, fizeram grande trabalho

de esclarec i mento» (Entrevista Associação dos Ucranianos em Portugal).

Contudo, existe uma necessidade de mais trabalho com os imigrantes: 

«Sensibilizar as pes soas é uma causa importante, mesmo que não seja sindicalizado

mas que saiba que aquilo que se conseguir fazer é bom para todos» (Entrevista Asso -

ciação Cabo-Verdiana de Setúbal). 
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Apesar de não podermos avançar para uma análise mais aprofundada, com base nas en -

trev  istas realizadas, os dados recolhidos permitem-nos concluir que existe pouca cola bo -

ração entre as associações de imigrantes e os sindicatos e, deste modo, um desapro vei ta -

mento mútuo do potencial de uma acção conjunta. Um obstáculo próximo parece prender-

-se com alguma passividade existente nos dois lados. Outro obstáculo poderá ter a ver com

o carácter recente da imigração e com o facto de os sindicatos ainda não estarem

preparados para reagir a esta situação. A sua principal actividade no terreno tem sido a

protecção dos trabalha do res portugueses, com alguns direitos já adquiridos. A entrada de

imigrantes, muitas vezes indocumentados, que se inserem em relações laborais precárias

ou informais, e se concentram em sectores de actividade dispersos ou pouco visíveis,

coloca desafios à acção sin di cal. O facto de não haver pertença ao mesmo tipo de redes

sociais, ou de ser difícil o con tacto com imigrantes (por razões linguísticas ou culturais)

aumenta os problemas de acção. Neste aspecto, as associações de imigrantes beneficiam

por se concentrarem apenas neste tipo de actores. Apesar da situação nem sempre linear

dos sindicatos, di vi didos entre a protecção dos seus associados de mais longa data, e a

necessidade de de fen der os grupos mais desprotegidos, é possível que exista maior coo-

peração no futuro.

Sindicatos e Imigração em Portugal (109)
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CAPÍTULO 4. FLEXIBILIZAÇÃO DE EMPREGO E IMIGRAÇÃO 
– UMA PERSPECTIVA SECTORIAL

Neste capítulo, pretendemos apresentar quatro dos sectores económicos que empregam o

maior número de imigrantes no País: construção; hotelaria e restauração; agricultura; e lim -

peza industrial e doméstica. Em primeiro lugar, queremos transmitir os problemas e preo -

cupações que foram colocados pelos sindicatos, relativamente ao desenvolvimento do em -

prego nos respectivos sectores, em geral, e aos trabalhadores imigrantes, em particular.

Em segundo lugar, fazemos uma comparação entre os vários sectores, apresentando dados

dos Quadros de Pessoal (QP) de 2000, 2004 e, em alguns casos, 2005 (MTSS). A hi pó -

tese principal que se procura desenvolver é a de existência de uma relação privilegiada

entre as formas flexíveis e precárias de trabalho e a imigração. Reforçamos, por outro lado,

a ideia desenvolvida no capítulo 2, acerca da segmentação dos mercados de trabalho. 

1. Sector da construção

O sector da construção civil, com mais de meio milhão de trabalhadores, tem a maior pro -

porção de emprego de imigrantes em Portugal, por comparação com os restantes sectores

económicos. É um sector que sofreu alguma redução nos últimos anos, estimada em 100 mil

postos de trabalho, pelo entrevistado do FEVICCOM, o que levou à saída de trabalha dores

nacionais e estrangeiros para o país vizinho, Espanha, e para outros países europeus. A

pre cariedade do trabalho é outra característica importante, abundando as situações de

trabalho não-declarado, subdeclarado e os falsos recibos verdes.  

Como apontam Góis, Baganha e Marques (2002), uma parte significativa da produção no

sector é assegurada por pequenas e médias empresas. Trata-se de um sector muito seg -

men tado, onde existe um significativo mercado primário, com condições atractivas, em

termos de remuneração, locais físicos de produção com menor risco de acidentes, prémios

e gratificações; e um importante mercado de trabalho secundário, com condições de traba-

lho mais penosas, remunerações mais baixas e maior sinistralidade. 
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Em 2004, as pequenas empresas, de 1 a 9 pessoas, representam 82,3% das empresas no

sector, seguidas das empresas com 10 a 49 pessoas, 16,1% do total. Quanto ao em pre go,

37,2% pertence às pequenas empresas (de 1 a 9 pessoas) e 36,3% respeita às em pre sas de

10 a 49 pessoas. 9,6% dos trabalhadores são empregadores, valor su pe rior à média nacional

de 7,5%, o que indica uma maior existência de pequenos em pre ga do res, em comparação

com outros sectores. No que respeita à distribuição geográ fica, em Lis boa estão 21,3% dos

empregos (em 2004), seguida do Porto (18,5%) e Braga (9,9%).

A mobilidade horizontal é característica do sector, com 70,3% dos trabalhadores por conta

de outrem (TCO), ligados à empresa há menos de 5 anos. O aumento do emprego, entre

2000 e 2004, deveu-se sobretudo ao aumento dos contratos a prazo, que duplicaram

nesse período (em 2004, 29,8% dos trabalhadores por conta de outrem tinham contrato

a termo). No Livro Branco das Relações Laborais constata-se ainda que a construção é um

sector com menor proporção de emprego de longa duração e com as taxas mais elevadas

de cria ção e destruição de emprego.

No que respeita aos contratos, segundo o entrevistado da FEVICCOM, apenas 20% têm

con tratos definitivos e 30% têm contratos a prazo nas duas vertentes: a prazo certo e a

prazo incerto ou por objectivo (por obra). Os restantes 50% são colocados através de an -

ga riadores de mão-de-obra e empresas de trabalho temporário, sem qualquer vínculo à

em presa que desenvolve a obra e são pagos, normalmente, à hora: alguns deles desc on -

tam para a Segurança Social sobre parte do salário, que é normalmente o salário mínimo

na cional, outros trabalham com recibos verdes.

91,9% dos trabalhadores na construção são homens, 50,1% têm até 34 anos de idade,

18,7% têm até 24 anos de idade (QP, 2000), o que coloca o sector entre os mais «jovens».

A remuneração-base média em 2004 é de 622,09 e, ou seja, 83,9% do salário-base

médio geral. Quanto aos ganhos, com 724,89e, os trabalhadores da construção recebem

apenas 82,4% do ganho médio geral. Significativamente, os homens ganham apenas

74,1% do ganho geral dos homens, o que posiciona a indústria da construção no terceiro

pior lugar, entre as actividades económicas, segundo este indicador. Estes baixos salários
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são uma das principais preocupações do entrevistado do Sindicato da Construção do

Norte, que afirma que não se conseguem reter os bons trabalhadores nacionais e atrair ou

reter bons profissionais estrangeiros. O grande número de mortes de estrangeiros, no

sector, nomeadamente de Leste Europeu, deve-se, a seu ver, à falta de experiência pro fis -

sio nal no ramo, à chegada, e à falta de uma integração adequada como a dos outros pro -

fis sionais que já tinham experiência no sector. 

Os Contratos Colectivos de Trabalho (CCT) são a principal forma de regulamentação, com

96,6% dos TCO a serem abrangidos por este instrumento de regulamentação, um número

superior à média geral de 80,7%. 1,1% não está abrangido por nenhum Instrumento de

Re  gulamentação Colectiva do Trabalho (IRC), contra 7,1% para a totalidade de TCO (QP,

2004). A tabela salarial é actualizada todos os anos. 

A actuação dos sindicatos é difícil, por se tratar de um sector com grande dispersão, mas

tam bém porque as obras são propriedade privada, o que não impede mas dificulta a entra -

da dos sindicatos. «Onde nós não temos organização, onde funciona a ilegalidade, temos

dificuldades de entrar», afirma o entrevistado da FEVICCOM. Outra preocupação expressa

nesta entrevista visa algumas alterações do Código do Trabalho, que poderão levar a um

au mento ainda maior da precariedade, nomeadamente no que respeita à maior flexi bili za -

ção do trabalho. 

Em 2004, a proporção dos estrangeiros por conta de outrem, na construção, é de 10,6%

(QP). Os principais grupos são os africanos, europeus de Leste e brasileiros. A maior im -

por tância é dos profissionais qualificados (49%), seguidos pelos trabalhadores não qua li -

fi cados (38,5%). Os quadros superiores, médios, os chefes de equipa e os altamente qua -

li ficados estrangeiros são apenas 3,3% do total de estrangeiros no sector. Os entrevistados

anotaram ainda um aumento no número de empregadores estrangeiros no sector. 

Estes números não incluem a fracção de trabalhadores estrangeiros que são recrutados de

modo informal, nem aqueles que se encontram numa situação de trabalho não declarado.

Qualquer destes grupos é numeroso na construção, uma das actividades onde se sabe ser

mais extensa a economia informal.
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2. Sector da hotelaria e restauração

O sector da hotelaria e restauração tem vindo a registar uma importância cada vez maior,

tanto na economia mundial como na portuguesa. O seu crescimento está ligado à maior

terciarização das economias, ao aumento da prosperidade e nível de vida e ao aumento da

mobilidade. 

Quando analisamos a proporção do emprego no sector (INE, 2004), verificamos que a

maior importância relativa é a do subsector «Restaurantes» (41,6%, em 2004), seguido

dos «Estabelecimentos de bebidas» (31,6%, em 2004) e dos «Estabelecimentos hote -

leiros» (19%, em 2004).

O tecido empresarial é composto por pequenas empresas (90%, em 2004, segundo os

QP). Os pequenos estabelecimentos (1 a 9 pessoas) são 89% do total, seguidos dos es ta  -

belecimentos com 10 a 49 pessoas, 9,5% do total. O número de empregadores é um dos

mais elevados entre o conjunto das actividades económicas, 11,2%. Em 2004, 51,3% do

emprego pertence às pequenas empresas, 33,4% respeita às empresas com ta manho de

10 a 49 pessoas. Lisboa concentra 32,7% dos empregos (em 2004), seguida de Faro

(15,6%), Porto (13,9%) e Setúbal (7%). 

A hotelaria e restauração são caracterizadas por grande mobilidade horizontal. Cerca de

70% dos TCO trabalha na empresa há menos de 5 anos (QP). Características do sector

são os vínculos menos duradouros, que aumentaram em 1/3, entre 2000 e 2004, sendo

que 34% dos trabalhadores, em 2004, tem contrato a termo. O sector ocupa o primeiro

lugar nesse tipo de contratação.

Outra característica é o grande número de emprego feminino (61% dos trabalhadores são

mu lheres – QP, 2004) e de pessoas jovens (52% dos trabalhadores têm até 34 anos de

idade, 22% têm até 24 anos de idade – QP, 2000).

Analisando as remunerações médias de base, o sector destaca-se com os segundos

salários mais baixos, a seguir à agricultura, no conjunto das actividades económicas, com
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539,78e mensais auferidos em 2004, isto é, 72,8% do salário médio de base. No que se

refere aos ganhos, verifica-se que, com 587,61e, os trabalhadores da hotelaria e res tau -

ra ção somam apenas 66,8% do ganho médio geral. No sector, aumentou o número de

trabalhadores com renumeração mínima nacional.  

Os Contratos Colectivos de Trabalho (CCT) são a principal forma de regulamentação, com

97,3% dos TCO a serem abrangidos por este instrumento de regulamentação do trabalho,

um número superior à média geral de 80,7% (QP, 2004). 1,4% não está abrangido por

nenhum Instrumento de Regulamentação do Trabalho.

Nos últimos anos, o crescimento do emprego no sector foi amplamente suportado pelos

trabalhadores estrangeiros. Em 2004, a sua proporção chegou a 13% do total de traba-

lhadores (QP). A maior importância, entre os estrangeiros, é dos profissionais qualificados

(36,8%), seguidos pelos semiqualificados (24,6%), não qualificados (16,9%) e pra -

ticantes e aprendizes (13,1%). Os quadros superiores, médios, os chefes de equipa e os

altamente qualificados estrangeiros são apenas 6,9% do total dos estrangeiros no sector.

Os brasileiros são o grupo mais representado, sobretudo no atendimento aos clientes. Mais

uma vez, estes números não representam o trabalho não declarado.  

Uma grande preocupação com o emprego, no sector, é a incidência do emprego informal.

As principais preocupações das associações sindicais, neste domínio, estão ligadas ao

trabalho clandestino de imigrantes e sua exploração, com a lentidão na actuação da IGT, na

resolução dos problemas, com a falta de controlo e fiscalização, especialmente nas

pequenas empresas. Segundo estimativas recentes do Sindicato da Hotelaria do Norte, 1/3

do emprego naquela região é de alguma forma ilegal. O trabalho não declarado e subde-

clarado representa um dos desafios do sector e tem importantes repercussões a nível social

e económico.

3. Sector da agricultura 

O sector da agricultura tem sido outro destino dos trabalhadores imigrantes. Segundo foi

transmitido pelo entrevistado do Sindicato dos Trabalhadores da Agricultura e das In -
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dústrias de Alimentação, Bebidas e Tabacos (SINTAB), na área da agricultura, criação e

ma tança de animais e abate de aves, há sobretudo trabalhadores ucranianos, moldavos e

outros europeus de Leste. Tem aumentado também o número de trabalhadores brasileiros,

principalmente nas indústrias alimentares. Em 2004, a proporção dos estrangeiros a traba-

lhar por conta de outrem, no sector, é de 8,1% do total de estrangeiros (QP). A maior im -

portância é dos profissionais não qualificados, que são 64,7% do total dos estrangeiros no

sector, seguidos dos trabalhadores semiqualificados (21,1%), o que indica que estes traba-

lhadores são recrutados sobretudo para os trabalhos indiferenciados. 

O sector é composto sobretudo por empresas com 1 a 9 pessoas (90,9%) e empresas com

10 a 49 pessoas, 8,5% do total. 54,3% do emprego pertence às pequenas empresas,

34,3% às empresas de 10 a 49 pessoas. Relativamente à distribuição geográfica, 12,2%

dos TCO estão no distrito de Santarém, 11,2% no de Évora, 10,1% no de Lisboa e 10,1%

no de Beja (QP, 2004). 

Em 2004, 25,4% dos trabalhadores por conta de outrem tinha um contrato a termo,

contra 14,6%, em 2000. 60% dos trabalhadores são homens (QP, 2004). As faixas

etárias são muito elevadas, se comparadas com os outros sectores, por se tratar de um

sector pouco ape tecível para os jovens. Apenas 31% dos trabalhadores tem até 34 anos de

idade. A nível de antiguidade, verifica-se que 2/3 têm até 5 anos na empresa.

A remuneração de base média, em 2004, era de 529,7e (71,5% do salário médio) e os ganhos

de 597,1e por mês (67,9% do ganho médio geral). Ambos são dos mais baixos no País.

Os Contratos Colectivos de Trabalho (CCT) são a principal forma de regulamentação e

abrangem 70,7% dos TCO. 3,7% dos trabalhadores não são abrangidos. A agricultura é o

subsector mais difícil de controlar, entre os que fazem parte do SINTAB, como afirmou o

en trevistado. Nela, os imigrantes estão um pouco mais desprotegidos. O sector é muito dis -

perso, sem grande concentração de trabalhadores. Apesar de ser caracterizado por act iv i -

dades sazonais, uma grande parte dos trabalhadores estrangeiros mantém-se a trabalhar

ao longo de todo o ano. O sindicato tenta actuar sempre que tem conhecimento de algum

problema e afirma que consegue resolver a maioria das situações irregulares que lhe

chegam, em alguns casos com a intervenção da IGT e também do SEF.
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4. Sector da limpeza 

Este ponto é, em grande parte, baseado no testemunho dos entrevistados do STAD/CGTP.

Apesar dos vários contactos efectuados, não se conseguiu falar com o SLEDA/UGT (Sin di -

cato Livre dos Trabalhadores de Serviços de Limpeza, Portaria, Vigilância, Manutenção, Be -

ne ficência, Doméstico e Afins).

O sector da limpeza tem sido criador de emprego nas últimas décadas. É um sector em

«cres cimento sustentável», que «facturou 600 milhões de euros, em 2007, e prevê 12%

de crescimento, em 2008» (Entrevista STAD). O sector tem um potencial de crescimento

tam bém no domínio do trabalho ligado a apoio de idosos e doentes. 

Conforme indicado na entrevista realizada, existem cerca de 70 a 75 mil postos de traba-

lho na limpeza industrial, metade dos quais fazem parte das 10 maiores empresas. No

entanto, uma característica do emprego, no sector, é a incidência de trabalho temporário,

pelo que os 70 mil postos de trabalho se traduzem num número muito inferior de traba-

lhadores, uma vez que apenas 12 a 13 mil são funcionários a tempo inteiro e os restantes

postos de trabalho correspondem a 3-4 horas de trabalho por dia (Entrevista STAD). Deste

modo, um número significativo de trabalhadores desenvolve actividade simultaneamente

em duas (ou mais) empresas. Existem trabalhadores que, para além da limpeza, têm

outras profissões. Por exemplo, uma parte das trabalhadoras, a tempo parcial, das em -

presas de limpeza faz trabalhos domésticos. 

Os trabalhadores do serviço doméstico, que se dividem em internos e externos, de sen vol -

vem actividade a tempo parcial ou inteiro, tanto para empresas de limpeza, como para

agre gados familiares. As externas são trabalhadoras de limpeza e as internas ocupam-se de

vários trabalhos, desde limpeza até cuidados de crianças e idosos. Ao serviço doméstico

aplica-se o Código de Trabalho e o Decreto-Lei n.º 235/92, que estabelece o regime jurídi -

co das relações de trabalho emergentes do contrato de serviço doméstico, não existindo

um CCT que o regule. 

Actualmente, segundo os entrevistados, em todos os locais de trabalho de limpeza indus-
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trial, entre 10 a 15% dos trabalhadores são imigrantes: mulheres africanas e, mais re cen -

te mente, brasileiras e de Leste; no entanto, nos empregos a tempo parcial, o número de es -

tran geiras parece ser muito maior. As estrangeiras estão concentradas na zona de Lisboa e

no Algarve (Entrevista STAD). Para além do CCT, que abrange a totalidade dos trabalha -

dores da limpeza, o STAD tem vários «Acordos de Empresa», que abrangem aprox ima da -

men te 80% dos trabalhadores a tempo inteiro nestas empresas. 

Segundo dados dos Quadros de Pessoal, em 2005 (QP, 2005), 58.768 pessoas estavam

abrangidas, nesse ano, pelo CCT das Actividades de Limpeza. O salário médio de base era

de 485,47e mensais e o ganho médio mensal de 566,11e. O período normal de traba-

lho (PNT) médio era de 28,9 horas semanais, sendo que 30.428 pessoas estavam a tra -

ba lhar a tempo completo, com PNT médio de 39,2 horas por semana, e 26.317, a tempo

parcial, com PNT médio de 17 horas semanais.

São várias as preocupações do sindicato com o desenvolvimento do emprego no sector e

com as várias categorias de trabalho. 

Relativamente às domésticas, que são principalmente provenientes dos países de Leste e

do Brasil, os entrevistados transmitiram uma dificuldade muito maior no contacto, uma vez

que estão dentro das casas e, deste modo, tornam-se «invisíveis». A maior parte das quei -

xas de domésticas que o sindicato recebe é de imigrantes. Entre elas existem muitas não-

-documentadas, sendo maior o número de internas ilegais, comparativamente com as ex -

ter nas. As situações de exploração das internas são frequentes, os horários de trabalho

muitas vezes não existem e a disponibilidade por parte do trabalhador tem de ser total

(«Isto vê-se muito no nosso país, os caseiros não terem direito a um dia de folga»).

Outro problema é o entendimento de que a doméstica não é como qualquer outro trabalha -

dor e pode ser despedida a qualquer momento, sem direito a indemnização. A falta de con-

tratos de trabalho e o não-pagamento de contribuições para a Segurança Social verifica-se

com frequência. À pergunta, se poderá existir uma espécie de acordo entre o trabalhador e

o empregador para não-pagamento de contribuições sociais, os entrevistados afirmaram

que, por vezes, tanto as domésticas como os trabalhadores da limpeza industrial aceitam
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que lhes sejam pagos valores fora do recibo ou mesmo sem recibo, porque ganham muito

pouco e procuram ganhar mais algum dinheiro. O problema da conciliação das férias de

quem trabalha em duas ou mais empresas também é, por vezes, difícil de resolver, levando

ao despedimento de um dos locais de trabalho.

Outras preocupações do sindicato são a perda de direitos ao longo dos últimos anos, a pro-

gressiva aproximação dos salários dos trabalhadores da limpeza ao salário mínimo nacional

e alguma «perseguição» dos trabalhadores antigos com mais direitos, através, por exem plo,

da transferência do local de trabalho («Estão a transferir trabalhadores que le vavam 30

minutos para chegar ao local do trabalho e passaram a levar 1 a 2 horas»). 

5. Algumas conclusões

A observação dos sectores com maior proporção de imigrantes permite-nos averiguar que

os sectores que atraem estes trabalhadores apresentam algumas características semelhan -

tes: grande dispersão empresarial e territorial, maior contratação a prazo, piores remu ne ra -

ções. Se num período inicial, nomeadamente o da chegada dos europeus de Leste, o traba-

lho dos imigrantes tinha características particulares, ligadas a situações de actividades

cri minosas desenvolvidas por grupos mafiosos (Pereira e Vasconcelos, 2007), neste mo -

mento as principais características parecem ter a ver com a maior precariedade do seu tra -

balho em determinados sectores de actividade económica e as actividades temporárias.

Esta tese consolidou-se nas entrevistas realizadas.    

Em primeiro lugar, trata-se de sectores onde as pequenas empresas, com 1 a 9 pessoas,

têm maior proporção, se comparadas com a média nacional de 84%, com a excepção da

cons trução (82%) e indústria transformadora (67%) (Quadro 4.1). O número de em pre -

gadores também é superior à média (8%), no caso da construção (10%), hotelaria (11%)

e comércio (12%). A sobrevivência destas pequenas empresas passa, por vezes, pelo

emprego precário de trabalhadores estrangeiros que, sendo mais vulneráveis, sujeitam-se

a quaisquer condições.
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Relativamente à antiguidade, o número de TCO com menos de 5 anos de antiguidade des -

taca-se nos sectores da construção (70% dos trabalhadores), hotelaria (70%), outros ser -

viços prestados às empresas (80%) e agricultura (66%), sendo que a média nacional é de

56%. Os trabalhadores destes sectores mudam-se facilmente para um trabalho que pos -

sibilite ganhar um pouco mais. Os contratos a prazo são igualmente característicos, apenas

com a indústria transformadora a apresentar um valor inferior à média nacional.  

Quanto às remunerações e ganhos, auferem-se os piores rendimentos. Destacam-se a agri -

cultura, com 530e de remuneração média mensal; a hotelaria, com 540e; e tam bém a

construção, com 622e. A média é de 741e.

No que respeita à regulamentação colectiva do trabalho, os CCT são o principal instru men -

to de regulamentação em quatro dos sectores – construção, hotelaria, comércio e indústria

transformadora –, com uma média muito superior à média nacional (97%, 97%, 94% e 95%,

respectivamente, contra uma média de 81%). A proporção de Acordos de Empresa (AE),

Acordos Colectivos de Trabalho (ACT) e Portarias de Extensão (PE) é importante apenas na

agricultura e nos «outros serviços prestados à empresas», mas, neste último sector, a

proporção dos TCO não abrangidos é muito significativa (28%). 

Conclui-se, dos dados quantitativos e qualitativos apresentados, que os sectores com maior

nú mero de imigrantes apresentam características de maior precariedade (contratos a prazo,

baixos salários, maior dispersão, menor acesso e intervenção das estruturas sindicais), que

se tem estado a aprofundar, ao longo dos últimos anos (maior número de contratos a

prazo, menor antiguidade).
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CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES

Os modos de inserção dos imigrantes estrangeiros no mercado de trabalho, em Portugal,

são hoje bem conhecidos. Apesar da natureza incompleta das fontes estatísticas dis po ní -

veis, a análise comparada de várias fontes e diversas pesquisas têm conseguido esta be le -

cer as principais características da inserção económica e os maiores problemas sentidos

pelos imigrantes. Sabe-se que a imigração é recente e atingiu uma importante parcela da

po pulação activa total – cerca de 5%, na actualidade. Os fluxos são equilibrados, em

termos de género, diversos, em matéria de nacionalidade (predominando brasileiros, ucra -

nianos e cabo-verdianos) e concentrados, no que respeita à inserção territorial (ocupando

sobretudo a região urbana de Lisboa, Algarve e Porto). As taxas de participação no mer -

cado de trabalho, masculinas e femininas, são elevadas. 

Quanto aos modos de inserção socioprofissional, os estrangeiros activos são sobretudo tra -

ba lhadores por conta de outrem; concentram-se nos grupos profissionais não qualificados

de todos os sectores e medianamente qualificados da indústria e serviços; em média,

detêm níveis de habilitação escolar semelhantes aos nacionais; encontram-se frequen te -

men te sobrequalificados para as tarefas que desempenham; empregam-se sobretudo na

construção, serviços às empresas, hotelaria e restauração; recebem geralmente salários

inferiores à média nacional (mesmo para níveis iguais de qualificação); têm um vínculo

contratual frequemente temporário e precário; inserem-se muitas vezes na economia

informal; estão sobre-representados no desemprego e nos níveis de sinistralidade laboral.

Em síntese, trata-se de uma população que ocupa frequentemente os lugares menos de se -

jados e mais precários da força de trabalho nacional. Estão na primeira linha dos que se

sujeitam às modalidades flexíveis de emprego, em franca expansão nas sociedades con -

temporâneas. Apesar de estes atributos se aplicarem à maioria dos imigrantes, a con ju ga -

ção de situações de irregularidade migratória com inserção na economia informal maximiza

a precariedade, e é aí que são habitualmente maiores as situações de abuso e exploração.

A defesa dos direitos dos trabalhadores imigrantes, regulares ou irregulares, torna-se assim

uma questão decisiva na sociedade actual, que importa tanto aos poderes públicos como

às organizações de defesa dos imigrantes e dos trabalhadores.

Sindicatos e Imigração em Portugal (123)
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Apesar da pouca atenção que o tema do sindicalismo e imigração tem merecido em Por tu gal,

a evidência disponível e a recolhida no presente estudo permitem confirmar que o papel dos

sindicatos tem sido muito activo. A sua importância resulta tanto da sua função pri mor dial de

voz dos trabalhadores, como também de uma defesa mais geral da integra ção dos imigrantes

na sociedade portuguesa. O facto de se verificar nos últimos 15-20 anos uma imi gração

espontânea, claramente orientada para o trabalho e muitas vezes in se rida no mer cado de

trabalho secundário e na economia informal, concentrou o principal esforço do mo vi mento

sindical português nas questões da legalização dos trabalhadores imigrantes, o que terá

desviado parte da sua atenção das questões de ordem laboral. Este facto, pensamos, tra -

duziu-se, na prática, na ausência dos assuntos desses trabalhadores na negociação colectiva.

Como verificámos neste estudo, os sindicatos tiveram um papel importante no domínio da

estruturação das políticas de imigração, efectuando a sua crítica e contribuindo para as

alterações da legislação da imigração. O seu papel foi reforçado por algumas leis da imi-

gração (como a Lei n.º 17/96 e a Lei n.º 23/2007), que permitiram que pudessem com-

provar a existência de relações de trabalho para a obtenção de autorização de residência.

A nível de concertação social, o COCAI e a CICDR têm desempenhado um trabalho útil de

en contro dos diferentes actores e discussão dos problemas da integração.

No que respeita à sindicalização dos imigrantes, a falta de dados quantitativos não nos per-

mitiu avaliar qual o crescimento dos membros sindicais de nacionalidade estrangeira. Con -

tu do, na maioria das entrevistas realizadas, foi afirmado que se tem registado um aumento

dessa população nas estruturas sindicais, inclusive nas posições de delegados e dirigentes

sindicais. Destacamos aqui o Sindicato da Hotelaria do Norte, que criou a primeira

Comissão de Imigrantes, com o objectivo de atender aos seus problemas específicos e de

manifestar a sua posição de solidariedade com todos os trabalhadores.  

Quanto à atitude dos imigrantes, face aos sindicatos (na percepção dos inquiridos), concluí -

mos que esta está fortemente relacionada com a sua memória do papel dos sindicatos no país

de origem, com a sua situação perante a lei em Portugal, mas também com a sua maior vul -

nerabilidade perante o emprego e necessidade de não entrar em conflito com a entidade em -

pregadora, que poderá, no seu entendimento, desaprovar uma participação nos sin di ca tos.
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Existe em muitos imigrantes um desconhecimento do trabalho desenvolvido pelo mo vi mento

sindical, devido, em parte, às insuficiências do trabalho dos sindicatos com essas populações. 

Em todas as entrevistas realizadas, averiguámos que um dos principais objectivos dos sin di ca -

tos tem sido o de desenvolver acções de antidiscriminação e contra o racismo no trabalho. Foi

consensual a ideia de que esta meta é muito difícil de atingir, tendo em conta que, apesar de

parecer registar-se, relativamente pouca discriminação a nível de relacionamento int er pes soal

no posto de trabalho, a discriminação a nível salarial, de categoria profissional e reconhe ci  -

mento de qualificações é significativa. Os dados estatísticos analisados comprovam este facto. 

Outro dos principais objectivos dos sindicatos tem sido o de promover a solidariedade e in -

clusão desses trabalhadores e defender que eles não são uma força de trabalho con cor ren -

cial, mas sim complementar. Contudo, verificamos que os sindicatos são confrontados com

algumas perdas de regalias dos trabalhadores nacionais, ao longo dos últimos anos, e

alguma propensão para se atribuir essa tendência ao aumento da imigração. Convém aqui

su blinhar que vários estudos indicaram que estes processos têm acompanhado todos os

sec tores de actividade económica, inclusive os tradicionalmente ligados a relações de tra -

balho muito estáveis (como, por exemplo, a banca) e com a presença não significativa de

trabalhadores imigrantes. 

A actuação dos sindicatos portugueses, face aos imigrantes, encontra-se, em certa medida,

dis persa segundo as linhas de diferenciação institucional do movimento sindical. Rela ti va -

mente ao trabalho desenvolvido pela UGT, concluímos que existe uma grande preocupação

com as políticas de regulamentação dos fluxos migratórios e a integração dos imigrantes no

País. As poucas entrevistas realizadas com líderes sindicais desta central (apenas duas,

contra 11, com sindicatos da CGTP) não nos permitiram aprofundar a questão do seu rela -

cio namento com os imigrantes.

Por seu lado, a CGTP também se tem manifestado activa na construção das políticas de

imi gração e na defesa da integração, incluindo a legalização de situações irregulares. Para

além disso, tem registado uma abertura significativa face aos imigrantes, no que respeita à

in clusão destes trabalhadores e à sua representação. Pensamos, contudo, ainda existirem

lacunas na aproximação entre uns e outros.
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Uma das principais críticas ouvidas acerca do relacionamento entre sindicatos e imigran -

tes liga-se com a necessidade de um trabalho mais próximo e humano com estas popu la -

ções, de esclarecimento e alerta acerca dos direitos e deveres laborais e do trabalho de -

sen volvido pelos sindicatos. Este esclarecimento só é possível através de contactos directos

com os imigrantes.

Um outro ponto a destacar é o papel importante desempenhado pelas associações de imi-

gran tes, e outras ONGs, na defesa dos direitos dos imigrantes. Dada a natureza dos pro jec -

tos migratórios, muitas vezes de carácter temporário, e a frequente vulnerabilidade laboral,

muitos imigrantes abdicam de qualquer estrutura de representação colectiva. Quando as

procuram, por vezes, dirigem-se a associações, onde reconhecem laços de solidariedade

baseados em vínculos colectivos (como a nacionalidade), ou onde existe especialização na

defesa dos interesses dos imigrantes. Neste estudo, foi algumas vezes salientado que seria

vantajoso o maior trabalho conjunto entre sindicatos, associações e outras ONGs, dadas

as óbvias complementaridades da sua acção.

Num plano teórico, observando os dilemas traçados por Penninx e Roosblad (2000) acerca

do movimento sindical face à imigração, os sindicatos portugueses parecem optar pelas

mesmas respostas. Em primeiro lugar, optam pela «Cooperação» e não pela «Resistência».

Apesar de terem sido generalizadamente críticos das opções de gestão das migrações, tra ça -

das nas sucessivas leis de imigração, nunca se têm oposto à entrada de imigrantes e têm

sem pre apoiado a sua legalização. Nesse âmbito, têm promovido a defesa de direitos con -

dignos para os trabalhadores imigrantes. Em segundo lugar, optam claramente pela «Inclu -

são» e não pela «Exclusão». Em todas as entrevistas realizadas se denotou a ideia de que

não devem ser estabelecidos lugares no movimento sindical nem políticas diferentes para os

imigrantes, pois os seus direitos e deveres são idênticos aos dos nacionais. Em terceiro lu gar,

e no mesmo sentido, escolhem o «Tratamento igual» em lugar do «Tratamento específico». 

Tal como indicado na secção introdutória a este estudo, este possui características pre li -

minares. A ausência de informação sistemática prévia e os recursos limitados para a in -

vestigação obrigaram a várias opções que limitaram o alcance dos resultados. Em

investigações posteriores, a necessidade mais óbvia é a de desenvolver os pontos que
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tiveram um tratamento indirecto neste estudo, em particular as percepções dos imigrantes

sobre os sindicatos. Será útil a inquirição directa destes agentes, para melhor compreender

as suas atitudes face ao movimento sindical e às relações laborais. Um outro ponto a de -

sen volver é o do conjunto das relações laborais: é importante averiguar de que modo os di -

ferentes actores sociais no mercado de trabalho, empregadores, trabalhadores e Estado,

encaram o papel da imigração. Finalmente, será importante efectuar estudos comparativos.

O exame comparado da posição dos sindicatos portugueses e espanhóis face à imigração

(González-Enríquez, 2008), por exemplo, poderá ajudar a compreender a sua evolução e

sugerir medidas de actuação.  

Recomendações

A maior ligação entre sindicatos e imigrantes é um dos objectivos previstos no Plano para

a Integração dos Imigrantes, aprovado no início de 2007 (Resolução do Conselho de Mi -

nis tros n.º 63-A/2007, de 3 de Maio). No âmbito do tópico «Trabalho, Emprego e For ma -

ção Profissional» está prevista uma medida que promove o incentivo à participação sindical

dos imigrantes. Esta medida, da responsabilidade do Ministério do Trabalho e da Solidarie -

dade Social, visa «incentivar, em articulação com as associações sindicais, a sindicalização

dos imigrantes, como forma de defesa dos seus direitos laborais, mas também como meio

de integração social na sociedade portuguesa». São apontados, como metas, o aumento

em 20% dos imigrantes sindicalizados e a distribuição de 50.000 folhetos para promover

a sua sindicalização.

No que diz respeito a este ponto, deve ser salientado que as entrevistas realizadas para

este estudo sugeriram que o incentivo à participação sindical de imigrantes deve ser um

assunto próprio da sociedade civil, sem intromissão exagerada dos poderes públicos. Existe

alguma crítica ao Estado por expropriar o papel da sociedade civil, o que se sente nos

assun tos da imigração mas, também, em tudo o que tem a ver com movimentos da so cie -

dade civil. Apesar desta necessidade de maior espaço para as iniciativas colectivas, pen -

samos que algumas parcerias entre autoridades, dirigentes sindicais e ONGs podem ser

benéficas para atingir aquele objectivo.
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Proporíamos ainda as seguintes acções: 

• Procurar estabelecer um trabalho mais próximo dos sindicatos com as várias

comu nidades de imigrantes, no sentido de se melhorar a comunicação, au -

mentar a confiança e perceber quais os problemas específicos de ordem

laboral. O contacto directo entre as estruturas sindicais e os imigrantes pode

ser promovido, por exemplo, através de reuniões ou distribuição de folhetos.

• Reforçar as actividades desenvolvidas pelos sindicatos com as associações

de imigrantes e outras organizações não-governamentais envolvidas neste do -

mínio. Esta colaboração poderá maximizar o contacto directo identificado no

parágrafo anterior.

• Procurar fazer uma abordagem específica dos problemas dos imigrantes na

ne gociação colectiva, no sentido de sensibilizar o patronato para os assuntos

desta população. Ainda que se deva proteger o princípio dos deveres e direi -

tos iguais dos trabalhadores, o exame das condições particulares de inserção

dos imigrantes poderá abrir caminho para a solução de alguns problemas.

• Promover uma maior estabilidade das condições de residência legal dos imi-

grantes estran gei ros no País, de forma a aumentar a sua segurança e empe-

nhamento na defesa de direitos, reduzindo o sentimento de precariedade.

• Reforçar os mecanismos de inspecção do trabalho, a cargo da Autoridade

para as Condições de Trabalho, como forma mais efectiva de garantir os di rei -

tos dos trabalhadores e evitar as condições de maior vulnerabilidade, in -

cluindo as que envolvem sinistralidade.

• Procurar realizar um trabalho contínuo com todos os outros trabalhadores e a

opinião pública, no sentido de se promover os valores da antidiscri mi na ção e

solidariedade.
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ANEXO 1 – TABELAS

TABELA 1

Evolução da população estrangeira em Portugal, 1980-2008

Fonte: SEF
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TABELA 2

Trabalhadores estrangeiros, 1993-2005

Fonte: OECD

TABELA 3

População activa estrangeira, 1993-2005 – 
evolução das dez principais nacionalidades (milhares de pessoas)

Fonte: OECD
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TABELA 4

Distribuição geográfica dos TCO estrangeiros, 2002-2006

Fonte: MTSS/DGEEP, Quadros de Pessoal

TABELA 5

Estrangeiros, por sexo, segundo a situação na profissão, Outubro 2006

Fonte: MTSS/DGEEP, Quadros de Pessoal
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TABELA 6

Evolução dos estrangeiros, segundo a situação na profissão, 2002-2006

Fonte: MTSS/DGEEP, Quadros de Pessoal

TABELA 7

TCO estrangeiros, segundo a profissão, por grandes grupos CNP, 2002-2006

Fonte: MTSS/DGEEP, Quadros de Pessoal

TABELA 8

TCO nacionais e estrangeiros, segundo a profissão, 2006

Fonte: MTSS/DGEEP, Quadros de Pessoal
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TABELA 9

TCO estrangeiros, segundo as qualificações, 2002-2006

Fonte: MTSS/DGEEP, Quadros de Pessoal

TABELA 10

TCO estrangeiros, por sector de actividade, segundo as qualificações, 2006

Fonte: MTSS/DGEEP, Quadros de Pessoal
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TABELA 11

TCO estrangeiros, nacionais e total, por qualificação, 2006

Fonte: MTSS/DGEEP, Quadros de Pessoal
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TABELA 12

TCO estrangeiros, por sector de actividade económica, 2002-2006

Fonte: MTSS/DGEEP, Quadros de Pessoal

TABELA 13

TCO estrangeiros, segundo a qualificação, nos 5 sectores económicos 
que empregam 85% dos TCO estrangeiros, 2006

Fonte: MTSS/DGEEP, Quadros de Pessoal
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TABELA 14

Ganho médio mensal dos TCO estrangeiros, segundo o sexo, em euros, 2002-2006

Fonte: MTSS/DGEEP, Quadros de Pessoal

TABELA 15

Ganho médio mensal dos TCO estrangeiros e TCO total, 
segundo o sexo, por qualificação, em euros, 2006

Fonte: MTSS/DGEEP, Quadros de Pessoal

TABELA 16

Evolução do desemprego registado de estrangeiros, por regiões do mundo, 
Janeiro 2003-Julho 2007

Fonte: IEFP, Estatísticas mensais
* 2003: UE-15, 2004-2006; UE-25, 2007; UE-27
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ANEXO 2 – GUIÕES DE ENTREVISTA

Informadores privilegiados

Sindicalismo e actuação sindical

Identifique os principais problemas relativos ao trabalho e emprego dos imigrantes. Como

é que estes problemas têm sido abordados pelos sindicatos?

Existem mudanças significativas nas atitudes e práticas dos sindicatos em relação à imigra -

ção e aos trabalhadores imigrantes na última década. (A recessão económica mudou de

alguma forma a abordagem do tema por porte dos sindicatos?)

Podemos afirmar que existe uma relação privilegiada entre as diversas formas flexíveis de

trabalho e a imigração? Quais os problemas que resultam desta relação para os sindicatos?

Considera que os imigrantes são bem recebidos pelos trabalhadores portugueses? Eles

comprometem ou não os direitos e regalias dos portugueses?

Qual tem sido a actuação dos sindicatos relativamente à imigração ilegal, na última dé ca -

da? (Mudança na actuação?)

Qual tem sido a actuação relativamente às questões da discriminação e racismo? Actuação

no que respeita à gestão da diversidade?

Existe, no seu entender, diferença na actuação dos diferentes sindicatos, em matéria de

imigração ou não?

Qual é, no seu entender, a posição dos imigrantes em relação aos sindicatos?

Existe alguma sensibilidade diferente, entre a actuação das confederações e os sindicatos

de «base», os sindicatos sectoriais em relação aos trabalhadores imigrantes?
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Patronato

Comente, por favor, as actuações dos empregadores no que respeita aos trabalhadores imi-

grantes. Podemos identificar algum diálogo com os sindicatos? 

Existem diferentes tipos de patronato, no que se refere à imigração (tradicional/moderno)?

O que é que os caracteriza?

Qual é a avaliação, por parte dos sindicatos, das práticas dos empregadores e das

organizações patronais, em matéria de trabalhadores imigrantes?

Estado

Comente, por favor, as políticas de imigração do Estado. 

Qual é a avaliação dos sindicatos relativamente a estas políticas? 

O Estado tem respeitado as opiniões que os sindicatos têm expresso?

Quando analisadas, na literatura, as actuações dos sindicatos em matéria de trabalhadores

imi grantes, distinguem-se alguns dilemas. Podia comentar cada um desses, tendo em

conta a situação em Portugal, na última década?

1. Resistência ou Cooperação, isto é, os sindicatos resistem às demandas por

parte dos empregadores, no recrutamento de trabalhadores estrangeiros ou

coo peram e, neste último caso, que condições predefinem para o emprego

dos estrangeiros.

2. Inclusão ou Exclusão dos Sindicatos, isto é, os trabalhadores imigrantes são

considerados parte integral do movimento sindical e activamente recrutados

como membros com direitos iguais aos dos outros trabalhadores versus os

tra balhadores imigrantes são trabalhadores temporários e como tal são
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parcial ou totalmente excluídos da plena participação nos sindicatos e dos

pri vilégios dos trabalhadores protegidos.

3. Tratamento igual ou Tratamento específico (este dilema 3 pressupõe a in -

clu são dos imigrante): os sindicatos decidem incluir os imigrantes como

parte integral do movimento, baseando-se na ideia de que eles são trabalha -

do res que pertencem à mesma classe e de um modo geral partilham os

mesmo direitos, mas confrontam-se com a questão das diferenças entre os

dois tipos de trabalhadores, nomeadamente, no que respeita às posições es -

pe cíficas dos imigrantes, os problemas específicos relacionados com carac -

te rísticas culturais, étnicas e raciais. Qual tem sido a actuação dos sindicatos

portugueses em relação a este tratamento?

Existe mais algum assunto que gostaria de comentar?

Questões específicas complementares para as associações de imigrantes

A associação tem sido procurada para resolução de questões laborais? Existem processos

em Tribunal?

A vossa associação tem tido alguma actividade conjunta com sindicatos ou algum

sindicato?

Têm procurado sindicatos para resolver alguma questão laboral?

Considera que a situação dos trabalhadores da comunidade que representa melhorou ou

piorou, nos últimos anos?

Fim da entrevista.

Obrigado pela sua disponibilidade e colaboração!
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Associações sindicais

Atitudes do sindicato, face à imigração e aos trabalhadores imigrantes

Qual é a abordagem que o seu sindicato tem tido, relativamente aos assuntos da imigração

e dos trabalhadores imigrantes? 

Quais os principais temas relacionados com os trabalhadores imigrantes, nas políticas e

prá ticas do sindicato? 

Considera os trabalhadores imigrantes parte integral do mercado de trabalho ou prefere de -

fini-los como trabalhadores temporários?

Considera que os imigrantes têm problemas específicos resultantes da sua condição es pe -

cífica de trabalhadores estrangeiros? Em quê? 

Como podia classificar o tratamento dos imigrantes por parte de seu sindicato (igual ou

diferente)? 

É importante para o seu sindicato os imigrantes fazerem parte dele?

Considera que os imigrantes são bem recebidos pelos trabalhadores portugueses? Eles

com prometem ou não os direitos e regalias dos portugueses? Qual tem sido a posição do

seu sindicato?

Por exemplo, o que é que considera que distingue o seu sindicato dos outros, nesta

matéria?

Caracterização do trabalho e emprego dos imigrantes no sector

Identifique os principais problemas relativos ao trabalho e emprego dos imigrantes no seu

sector. Como é que estes problemas têm sido abordados pelo sindicato? Estes problemas

são ou não alvo de discussão na agenda do sindicato? 
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Exploração laboral / (In)Cumprimento da legislação laboral / (Não) Pagamentos à

Segurança Social / (In)Cumprimento das condições de higiene e segurança / Atrasos ou

não pagamento dos ordenados.

Aumento dos trabalhadores independentes imigrantes? Actuações específicas?

Desemprego de imigrantes? Actuações?

Consegue identificar algum aumento da precariedade do emprego dos imigrantes ou pelo

contrário considera que a sua situação melhorou? Em quê?

Sindicalização de Imigrantes

Consegue estimar (tem dados de) o número de trabalhadores imigrantes sindicalizados no

seu sindicato? Quais as suas nacionalidades?

Existem membros imigrantes que sejam dirigentes sindicais, delegados sindicais, membros

de comissões de trabalhadores, no seu sindicato?

Consegue identificar situações específicas em que os trabalhadores imigrantes procuram o

sindicato?

Qual é, no seu entender, a posição dos imigrantes, em relação aos sindicatos?

Actuação em matéria de imigração

Os sindicatos têm iniciativas, relativamente à imigração e aos trabalhadores imigrantes,

diferentes das que são promovidas pela legislação e as políticas governamentais?

O sindicato tem secções, departamentos ou campanhas específicas, destinadas aos traba-

lhadores imigrantes?
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Existe apoio institucional ou jurídico prestado aos imigrantes pelo seu sindicato? 

Acções de formação específicas, cursos de Português?

Temas como discriminação, racismo e gestão da diversidade constam ou não da sua

agenda? De que forma?

Existe alguma forma de organizar os trabalhadores imigrantes. De que modo? Quais os

resultados? 

Quais os estímulos ou constrangimentos na implementação das medidas governamentais

por parte do seu sindicato?

Patronato

Comente, por favor, as actuações dos empregadores no que respeita aos trabalhadores imi-

grantes. Podemos identificar algum diálogo com o sindicato, nesta matéria? 

Existem diferentes tipos de patronato, no que se refere à imigração (tradicional/moderno)?

O que é que os caracteriza?

Qual é a avaliação, por parte dos sindicatos, das práticas dos empregadores e das

organizações patronais, em matéria de trabalhadores imigrantes?

Estado

Comente, por favor, as políticas de imigração do Estado. Podemos identificar algum diálogo

com o sindicato? 

Qual é a sua avaliação, relativamente às políticas governamentais de imigração? 

O Estado tem respeitado as opiniões que os sindicatos têm expresso?
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No início de 2007, foi aprovado o Plano para a Integração dos Imigrantes, que prevê uma

medida que respeita ao incentivo à participação sindical dos imigrantes. Esta medida é da

responsabilidade do Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social, apontando como

meta o aumento em 20% dos imigrantes sindicalizados e a distribuição de 50.000

folhetos para promover a sua sindicalização. Qual foi o efeito desta medida para o seu

sindicato? Qual é a sua avaliação?

Sindicatos: diferenças; diálogo

Existe diferença, na actuação dos diferentes sindicatos, em matéria de imigração ou não?

Existe algum diálogo, entre os diferentes sindicatos do sector, em matéria de imigração?

Existe alguma sensibilidade diferente, entre a actuação das confederações e os sindicatos

de «base», os sindicatos sectoriais, em relação aos trabalhadores imigrantes?

Existem mudanças significativas nas atitudes e práticas dos sindicatos, em relação à imi-

gração e aos trabalhadores imigrantes na última década?

Fim da entrevista.

Obrigado pela sua disponibilidade e colaboração!
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ANEXO 3 – LISTA DE ENTREVISTADOS
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www.oi.acidi.gov.pt
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